










A AVALIAÇÃO 	A FORMAÇÃO I	ICIAL 
DE PROFESSORES: 




























A AVALIAÇÃO 	A FORMAÇÃO I	ICIAL 
DE PROFESSORES: 








Dissertação apresentada na Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto, para a obtenção do 
grau de Mestre em Ciências da Educação, 
Especialização em Avaliação Institucional 
 
 
ORIE	TADORA: PROF. DOUTORA MARIA DE FÁTIMA PEREIRA 
 
NOVEMBRO DE 2009  





Este estudo teve como grande finalidade conhecer a forma como é abordada a 
avaliação, tanto no domínio teórico, como no prático, na formação inicial de professores 
do 1º Ciclo do Ensino Básico (CEB) e quais as implicações que essa formação em 
avaliação tem na prática pedagógica. Trata-se de um estudo de caso de uma instituição 
de formação inicial de professores, sediada na cidade do Porto. 
O quadro teórico desenvolve-se em torno das duas grandes dimensões que 
contemplámos: a avaliação e a formação de professores. Relativamente à avaliação 
mobilizamos concepções sobre a evolução das teorias em avaliação, a cientificidade 
deste campo, as diferentes modalidades de avaliação e a forma como a avaliação e a 
aprendizagem se relacionam. Sobre a formação, as perspectivas teóricas 
referencializadoras do estudo salientam esta como uma área que condiciona fortemente 
as práticas pedagógicas dos professores, razão pela qual deve ser estudada, no sentido 
de melhorar essas práticas. Ao longo do estudo abordamos diferentes aspectos da 
formação inicial de professores, nomeadamente, as suas especificidades; apresentamos 
uma perspectiva sociohistórica da formação inicial, as diferentes fases da formação e 
alguns aspectos relacionados com o currículo e a prática pedagógica. 
O estudo de caso realizou-se através da recolha e análise do plano de estudos e 
dos programas das disciplinas constituintes da licenciatura em 1º CEB, desenvolvida na 
instituição em questão; realizámos, também, sete entrevistas a professoras formadas 
nessa instituição e de acordo com esse plano de estudos. 
Os resultados permitem-nos inferir que a avaliação, enquanto campo teórico, é 
uma dimensão pouco desenvolvida no currículo de formação inicial que analisámos. 
Quanto à dimensão prática da avaliação na formação inicial de professores do 1º CEB 
nessa instituição, o estudo revela-nos que a avaliação é uma área a necessitar de um 
maior aprofundamento já que nas práticas de avaliação das professoras que 
entrevistámos predominam instrumentos de uma avaliação mais certificativa do que 
formativa. No entanto, a análise das entrevistas efectuadas, evidencia que há um 
conjunto de noções básicas sobre a forma de avaliar e sobre as finalidades da avaliação 
que as entrevistadas possuem, independentemente da formação inicial realizada.  
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Résumé 
Cet étude a comme finalité la plus importante nous faire connaître de quelle 
façon est faite l’approche à l’évaluation, soit dans le domaine théorique soit dans le 
champ pratique, dans la formation initiale de professeurs et quelles sont les implications 
dans la pratique pédagogique de cette formation en évaluation. Nous nous occupons ici 
du cas concernant un institut de formation initiale de professeurs, à Porto. 
Le cadre théorique est développé autour de deux grandes dimensions: 
l’évaluation et la formation de professeurs. Pour cette évaluation est faite la 
mobilisation de conceptions sur l’évolution de théories sur évaluation, la scientificité de 
cette matière, les différentes modalités d’évaluation et la façon de rapporter l’évaluation 
et apprentissage. Sur la formation, les perspectives théoriques que donnent les 
références pour l’étude mettent en relief celle-ci comme une matière que conditionne 
fort beaucoup la pratique pédagogique, et pour cette raison on doit l’étudier, à fin 
d’améliorer ces pratiques. Tout du long de l’étude nous avons fait une approche aux 
différents aspects de la formation initiale de professeurs, notamment, les spécificités les 
plus évidentes. Nous avons aussi fait une perspective sociohistorique de la formation 
initiale, les phases de la formation et des aspects rapportés avec le curriculum et la 
pratique pédagogique. 
L’étude de cas a été fait appuyé dans la récolte et l’analyse du plan d’études et 
des programmes des disciplines constituant la licence en enseignement primaire, 
développée dans l’institut référé ; nous avons fait, aussi, des entrevues à sept 
enseignantes licenciées dans cette institution et selon ce plan d’études. 
Les résultats obtenus montre que l’évaluation, en tant que sujet théorique, n’a 
pas été, dans ce cas, beaucoup travaillée dans le curriculum de formation initiale 
analysé. Pour la dimension pratique de l’évaluation dans la formation initiale des 
professeurs référés, l’étude nous a montré que l’évaluation est un sujet qui a besoin d’un 
étude plus profond, étant donné que dans les pratiques d’évaluation des enseignantes 
interviewées sont plus évidents les instruments d’une évaluation plus certificative que 
formative. Par contre, l’analyse des entrevues faites montre qu’il y a un ensemble 
d’idées basiques sur la façon d’évaluer et sur les finalités de l’évaluation possédé par les 
enseignantes contactées, indépendamment de la formation initiale qu’elles ont fait.






This study had as main purpose to know how the evaluation is discussed, as 
much in the theoretical domain, as in the practical one, in the primary school initial 
teachers’ education and which are the implications that this formation in evaluation has 
in the pedagogical practice. This is about a case study of an institution of initial 
teachers’ education, headquartered in the city of the Oporto. 
The theoretical picture is developed around the two great dimensions that we 
contemplated: the evaluation and the teachers’ formation. On the evaluation we 
mobilize conceptions on the evolution of the theories on the evaluation, the scientific 
aspect of this field, the different forms of evaluation and how evaluation and learning 
are related. About formation, the study’s guiding theoretical perspectives point it out as 
an area that strongly conditions teacher’s pedagogical practices, by which it must be 
studied, with the improvement of this practices in view.  Throughout the study we see 
different aspects of the Teacher’s Initial Formation, namely it’s specificities, we make a 
socio-historic perspective of this initial Formation, we analyze it’s different fazes and 
some important aspects related with its curriculum and pedagogical practice. 
The case study was made by collection and analysis of the curriculum and the 
programs of the constituent discipline of this degree; we carried through, also, seven 
interviews with teachers trained in this institution and in accordance with this 
curriculum. 
The results allow us to infer the evaluation, while theoretical field, as a little 
developed dimension in the curriculum of the initial education that we have analyzed. 
As to the practical dimension of the evaluation in initial teachers’ formation in this 
institution, the study brings out that, on one hand, the evaluation is an area that should 
be more developed in teachers’ initial formation, since in the evaluation practices of the 
teachers we interviewed there is a predominance of Summative Evaluation over 
Formative Evaluation. However, the analysis of the interviews shows that, 
independently of the initial formation made, there is a set of basic knowledge on how to 
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Este estudo de caso nasceu da preocupação em perceber a forma como a 
avaliação é abordada, enquanto objecto teórico e prático, na formação inicial de 
professores do 1º Ciclo do Ensino Básico (CEB). 
A avaliação tem um grande número de significados e constitui uma parte 
importante do trabalho escolar. Nesse sentido, consideramos ser fundamental, para uma 
prática educativa de qualidade, que os professores conheçam e dominem as questões da 
avaliação, tanto nos aspectos da teoria, como na prática. Consideramos, também, que a 
formação inicial é o ponto de partida para o exercício profissional docente, pelo que, 
deve dotar os futuros professores de conhecimentos nos vários domínios da educação: 
conhecimentos da área científica que vai leccionar, conhecimentos didácticos e 
pedagógicos e conhecimentos na área da avaliação. 
Constituímos, então, um referencial teórico sobre estas duas grandes dimensões 
– avaliação e formação de professores –, que nos guiou na execução do trabalho 
empírico, mas foi também ele condicionado no sentido em que deu origem a novas 
pesquisas que se integraram no quadro teórico. Esse campo teórico constitui o segundo 
e terceiro capítulos desta dissertação. 
O nosso objecto de estudo é a formação inicial de professores do 1º CEB, numa 
escola de formação sediada no Porto. Tem como grande finalidade conhecer a forma 
como é abordada, nos domínios teórico e prático, a avaliação na formação inicial de 
professores e quais as suas implicações na prática pedagógica dos professores. 
Consideramos esta temática pertinente, uma vez que a avaliação da 
aprendizagem dos alunos é uma área na qual entendemos ser necessária uma boa 
preparação dos professores, já que, a avaliação na vertente certificativa, muitas vezes, 
determina aspectos do futuro dos alunos. 
Ao longo do trabalho, quando fazemos referência à avaliação, referimo-nos à 
avaliação das aprendizagens dos alunos. 
No quarto capítulo abordaremos as questões relacionadas com a metodologia do 
estudo e os aspectos técnico-metodológicos do desenvolvimento do trabalho empírico. 




No quinto capítulo, faremos a apresentação dos resultados que foram obtidos, 
fruto das análises do plano de estudos, dos programas das disciplinas consideradas 
pertinentes para o estudo e das entrevistas realizadas. 
Por fim, apresentaremos a interpretação dos resultados obtidos e considerações 
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No campo educativo, muitas vezes, a avaliação serve para fazer a selecção entre 
alunos e, tantas vezes, constituindo uma forma de verificação dos conhecimentos por 
eles adquiridos (que tantas vezes os decoram para o teste ou exame, para os esquecerem 
pouco tempo depois), em vez de ter como principal finalidade a aprendizagem com 
sentido, o prazer de aprender e descobrir e, sobretudo, uma efectiva melhoria dos 
conhecimentos. Assim, na nossa opinião, os professores deverão ser, também, um 
pouco especialistas nesta área e devem saber usar os diferentes tipos de avaliação de 
forma a que obtenham dela aquilo que esperam, de forma justa, clara e correcta. 
Assim, parece-nos fundamental, que os professores saibam, desde o início da sua 
prática, as implicações da avaliação e saibam fazê-la de uma forma consciente. Isso só 
poderá ser conseguido com uma adequada formação, a nível teórico e prático. 
Parece-nos, portanto, oportuno reflectir sobre o que é a avaliação, as suas 
tensões, contradições e diferentes modalidades de avaliação que podem ser 
consideradas, bem como a forma como é feita a formação inicial de professores do 1º 
Ciclo do Ensino Básico (CEB) nesta área.  
O nosso interesse por esta área de estudo surge do facto de pensarmos que a 
avaliação não se constitui no Ensino Superior como uma área trabalhada de forma 
formal, como é o caso, por exemplo, das áreas mais científicas. 
Por outro lado, consideramos que na formação inicial que frequentámos, houve 
lacunas neste campo, sendo colmatadas durante a prática pedagógica com os professores 
que a orientaram e supervisionaram e também com algum investimento pessoal na área. 
Apesar de considerarmos “que a formação inicial é um ponto de partida para a 
entrada na profissão, que deverá ser completada e aprofundada noutros momentos de 
formação” (Ponte in Serralheiro, 2005: 64), pretendemos direccionar este estudo para a 
formação inicial, uma vez que, os professores recém-formados estão habilitados a 
leccionar e, portanto a avaliar, mesmo que não possuam e/ou procurem formação 
contínua nesta área. Além disso, na nossa perspectiva, uma boa formação inicial é um 
ponto de partida para boas práticas. Por essa razão, “melhorar a qualidade e eficácia da 
formação dos docentes tornou-se um imperativo de todos os sistemas educativos, desde 
há algumas décadas atrás” (Rodrigues e Esteves, 1993: 39). 
Assim, pretendemos realizar um estudo sobre a avaliação, na formação inicial de 
professores do 1º CEB. 
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1.1. Finalidade e Objectivos do Estudo 
Pretendemos realizar este estudo, focando a avaliação na formação inicial dos 
professores 1º CEB, cuja conclusão da licenciatura ocorreu entre os anos lectivos 
2003/2004 e 2007/2008 (não contemplando os cursos adequados ao processo de 
Bolonha) numa Escola Superior de Educação sediada no Porto, tendo como finalidade: 
 • Conhecer de que forma é abordada nos domínios teórico e prático, a 
avaliação na formação inicial de professores e quais as suas implicações na prática 
pedagógica dos professores. 
Definiram-se, ainda, como principais objectivos do estudo: 
 • Perceber se as concepções de avaliação são abordadas de uma forma 
formal, numa ou várias disciplinas curriculares ou se são apenas mobilizadas em 
contexto de prática pedagógica; 
 • Saber se os professores, durante a sua formação inicial, abordam as 
diferentes modalidades de avaliação; 
 • Identificar os processos de avaliação desenvolvidos pelos professores e 
relacioná-los com a formação inicial realizada. 
1.2. Aspectos de uma problemática 
A avaliação, segundo o despacho normativo nº 1/2005 de 5 de Janeiro, ponto 2, 
“é um elemento integrante e regulador da prática educativa, permitindo uma recolha 
sistemática de informações que, uma vez analisadas, apoiam a tomada de decisões 
adequadas à promoção da qualidade das aprendizagens”. 
A avaliação tem-se constituído, muitas vezes, como o ponto em que os 
professores sentem o exercício da sua autoridade e em que os alunos e pais vêem o 
reflexo do desempenho escolar das crianças. Tal como aponta António Nóvoa
1
, “os 
professores basearam grande parte da sua autoridade pedagógica, e mesmo da sua 
identidade profissional, no exercício da avaliação. Os decisores políticos colocaram-na 
no centro das suas preocupações. As famílias encararam sempre a avaliação como o 
                                                 
1
 No prefácio de Fernandes (2008: 11). 




elemento central da sua ligação à escola”. Por outro lado, “ as investigações analisadas 
permitem que se fique com a ideia de que, em geral, os professores pensam, vivem e 
praticam a avaliação de forma muito isolada” (Fernandes, 2008: 90). 
 Na nossa perspectiva, a falta de confiança de alguns professores nos momentos 
de avaliação, poderá dever-se a lacunas nas formações, nesta área. 
“A docência é uma profissão que se aprende desde que se entra na escola
2
, pela 
observação do comportamento dos nossos professores” (Formosinho, 2009b: 95). Desta 
forma, todos nós, conhecemos alguns aspectos da avaliação, uma vez que ela está 
presente em toda a nossa vida, seja enquanto somos estudantes avaliados, seja enquanto 
seres sociais, que avaliam nos seus contactos diários outras pessoas e atitudes. Assim, 
muitas vezes, somos levados a crer, inconscientemente, que pelo facto de a avaliação 
fazer parte do nosso quotidiano, a sabemos usar e podemos questionar as avaliações que 
são feitas por outros. Faz, portanto, todo o sentido que os professores conheçam os 
limites e implicações da avaliação, para que esta seja exercida da forma mais consciente 
possível. Mas será que têm uma formação adequada para isso? 
Os profissionais, na nossa perspectiva, têm uma responsabilidade acrescida, 
dado que as suas avaliações, muitas vezes, condicionam a vida futura dos seus alunos 
(por exemplo, médias de entrada na universidade, retenção de ano). Na verdade, sendo a 
avaliação, o feedback que alunos e sociedade têm da vida escolar das crianças e jovens, 
as formas como ela é exercida “podem motivar ou desmotivar os alunos, podem 
constituir importantes alavancas para superar obstáculos ou ser, elas mesmas, mais um 
obstáculo a superar, podem ajudar os alunos a estudar e a compreender bem as suas 
limitações e potencialidades ou, muito simplesmente, desinteressá-los” (Fernandes, 
2008: 30). 
Assim, “a avaliação pode melhorar a qualidade das aprendizagens e, 
consequentemente, a qualidade do sistema educativo globalmente considerado. Mas 
temos que saber utilizá-la” (ibid.: 141) e, para isso, a formação neste campo tem que ser 
adequada.  
 Torna-se, então, necessário que os docentes sejam um pouco especialistas nesta 
área, uma vez que a avaliação, “ a) pode ter um papel relevante na transformação, 
democratização e melhoria dos sistemas educativos; b) interessa aos alunos […] e à 
sociedade em geral; c) deve ocupar um lugar relevante no desenvolvimento do 
                                                 
2
 Itálico utilizado pelo autor. 
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currículo; e d) deve estar integrada nos processos de ensino e de aprendizagem” 
(Fernandes, 2006). No entanto, os professores só poderão avaliar correctamente se 
tiverem os conhecimentos necessários, e estes deveriam ser adquiridos, em primeiro 
lugar, na sua formação inicial, uma vez que, a partir da conclusão dessa formação, os 
professores já podem leccionar e, portanto, avaliar os seus alunos. No entanto, segundo 
Perrenoud (1999: 16), “a formação dos professores trata pouco de avaliação e menos 
ainda de avaliação formativa”. 
Há uma necessidade de investir na formação de professores, com vista à 
melhoria das práticas de avaliação, dado que  
a análise das poucas investigações em avaliação das aprendizagens que se 
fizeram em Portugal, os dados das provas de aferição do ensino básico e dos 
exames do ensino secundário sugerem que é necessário um esforço sério de 
formação. Mas não uma formação generalista sobre avaliação! Urge 
contextualizar e concretizar, nas diferentes disciplinas, estratégias de avaliação 
que integrem o ensino e a avaliação e que respondam às dificuldades sentidas 
por muitos professores em promoverem nas suas aulas uma avaliação formativa 
alternativa mais válida, abrangente, transparente, exigente, diversificada e com 
tarefas mais significativas dos pontos de vista educativo e formativo. 
(Fernandes, 2008: 137) 
Importa também que os professores conheçam as diferentes modalidades de 
avaliação de que dispõem, uma vez que, como é estabelecido pelo decreto-lei nº 6/2001 
de 18 de Janeiro e pelo despacho normativo 1/2005 de 5 de Janeiro, há três modalidades 
de avaliação a ser consideradas: avaliação diagnóstica, que tem como finalidade 
conhecer as necessidades dos alunos com vista à adaptação dos conteúdos e estratégias; 
avaliação formativa, sendo “a principal modalidade de avaliação do Ensino Básico 
(despacho normativo 1/2005 de 5 de Janeiro, ponto 19), visto “permitir rever e melhorar 
os processos de trabalho” (ibid., ponto 20). Esta modalidade, aliada à avaliação 
diagnóstica, “gera medidas de diferenciação pedagógica adequadas às características 
dos alunos e às aprendizagens e competências a desenvolver” (ibid., ponto 53); 
avaliação sumativa, podendo ser interna (da responsabilidade do professor titular de 
turma) ou externa (da responsabilidade dos serviços centrais do Ministério da 
Educação). 
Por outro lado, “não há nenhuma estratégia, técnica ou instrumento que nos 
permita avaliar exactamente determinadas aprendizagens dos alunos. Todos têm as suas 




vantagens e desvantagens e todos nos induzem num erro que, naturalmente, temos de 
procurar reduzir à sua ínfima expressão” (Fernandes, 2008: 81), pelo que, como 
referimos, os professores devem, pelos seus conhecimentos na área da avaliação, ser 
capazes de seleccionar a modalidade de avaliação, os instrumentos e as técnicas 
adequadas a determinado momento e contexto.  
De facto, daquilo que nos temos apercebido no diálogo com colegas de profissão 
e no acompanhamento de alunos do primeiro ciclo do Ensino Básico, o grande ênfase 
continua a ser dado aos testes, iguais para toda a turma, não tendo em conta a evolução 
e esforço que o aluno fez para adquirir determinado conhecimento, ou seja, a avaliação 
formativa, no seu verdadeiro sentido, não é posta em prática. Por outras palavras, 
“avaliar para aprender não é, infelizmente, o que mais ocorre nas escolas, um pouco por 
todo o mundo. Avaliar para classificar ou para seleccionar ou para certificar parecem ser 
as preocupações dominantes”. (ibid.: 142). 
Dado que,  
Segundo relatórios da OCDE (Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Económico), a formação é um dos 10 temas mais importantes e, é de primordial 
importância, que a formação de professores marcada por um perfil de formação 
muito próprio, deva sempre ocupar o primeiro plano das preocupações 
educativas essenciais para o desenvolvimento do país (Cordeiro, s.d.:), 
deveria haver uma aposta na melhoria dos cursos de formação inicial de professores, 
nomeadamente na área da avaliação. Ao contrário do que seria desejável, “a 
investigação realizada no âmbito da formação de professores mostra que, em geral, os 
docentes não têm oportunidades para discutir e aprender a situar a avaliação nos 
processos de ensino e de aprendizagem” (Fernandes, 2006). Ora, na nossa perspectiva, 
deveria ser dada mais importância à formação na avaliação. 
Tendo em conta que “a educação de infância e os primeiros ciclos da escola 
básica constituem pólos estruturadores da coesão e da transformação social” (Afonso, 
2002: 10), e que é na escola que as crianças e jovens constroem parte da sua identidade 
podemos considerar que é esse o lugar onde se moldam comportamentos, atitudes e se 
adquirem/aperfeiçoam algumas regras de convivência social. Assim, é fundamental que 
os professores – agentes que ajudam na construção dessa identidade – tenham uma 
preparação adequada para o desempenho das suas funções, uma vez que, no fundo, a 
sociedade é o reflexo daquilo que é e foi a escola. Ora, ao contrário do que seria de 
esperar tendo em conta o que acabamos de referir, “a questão do modelo da formação 
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inicial de educadores e professores dos ensino básico e secundário tem vindo a ser 
claramente secundarizada, ou até ignorada, entre nós” (Matos, 2007). 
Sendo considerado como um aspecto tão importante, deveria haver uma aposta 
na melhoria dos cursos de formação inicial de professores, nesta área.  
Fernandes (2008), aponta três razões pelas quais se deve mudar a avaliação: 
desenvolvimento das teorias da aprendizagem – dado que as perspectivas de avaliação 
estão ligadas à forma como se entende a aprendizagem – desenvolvimento das teorias 
do currículo – uma vez que o que hoje é pedido aos alunos é bastante mais do que 
apenas memorizar conhecimentos. Estes devem, também, relacioná-los e aplicá-los – e, 
por último, democratização dos sistemas educativos – dado que, actualmente, todas as 
crianças têm acesso à escola, tem que se ter em consideração as suas diferenças a 
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2.1. Especificidades da Avaliação 
A avaliação surge “com os colégios por volta do século XVII e [é] tornada 
indissociável do ensino de massa que conhecemos desde o século XIX, com a 
escolaridade obrigatória” (Perrenoud, 1999: 9). É um conceito que, ao longo do tempo, 
se tem vindo a desenvolver, conforme os estudos e ideologias se desenvolvem também. 
A avaliação é um campo3 onde se conjugam práticas sociais mas também é um 
espaço de reflexão teórica, conceptual, de investigação e pesquisa. Como objecto de 
estudo, é multidisciplinar e, portanto, pode ser abordada a partir de diversas 
perspectivas teóricas e metodológicas. Não é uma disciplina, mas um objecto aberto a 
uma pluralidade de olhares técnicos, políticos, pedagógicos, éticos e metodológicos. 
Apresenta diversas funções sociais e são estas que fazem com que este campo 
seja cada vez mais importante. Neste sentido, se a avaliação se centra no processo, na 
comunicação, encaminha-se para uma função de negociação e regulação, pois 
pretendem-se tomadas de decisão de forma argumentativa. 
Se, por outro lado, a avaliação assume uma lógica de procedimentos e a 
obtenção de informação, sem contemplar a troca de ideias, está mais próxima da função 
de controlo, acentuando a verificação, legitimação e sanção, que apoiam a tomada de 
decisões. Desta forma, “avaliar é – cedo ou tarde – criar hierarquias de excelência. […] 
é também privilegiar um modo de estar em aula e no mundo, valorizar formas e normas 
de excelência, definir um aluno modelo” (ibid.). 
Tanto nas relações sociais em geral, como no campo educativo, que é o relevante 
para este trabalho, a avaliação assume diferentes finalidades. Na Educação, a avaliação 
é usada para avaliar alunos, professores, manuais, programas, instituições, etc. Convém, 
então, referir que, ao longo deste trabalho, quando falamos de avaliação estamos a 
referir-nos à avaliação da aprendizagem dos alunos.  
Avaliação é, portanto, um conceito polissémico, pois tanto serve para designar 
um processo como um produto final. Por essa razão, há uma certa fragilidade do 
conceito que leva a uma necessidade crescente de afirmar a sua cientificidade.  
                                                 
3 Aqui entende-se campo como um espaço social atravessado por relações de poder, forças e interesses 
que podem ser contraditórios, no sentido apresentado por Bourdieu, ou seja, “um espaço social de 
dominação e de conflitos. Cada campo tem uma certa autonomia e possui suas próprias regras de 
organização e de hierarquia social” (Vasconcelos, 2002). 




Desenvolveremos, de seguida, algumas das questões fundamentais relacionadas 
com a avaliação. 
2.2. Perspectivas de avaliação ao longo do 
tempo 
O campo teórico da avaliação surge por volta de 1920. Segundo Guba e Lincoln 
(cit. in Fernandes, 2008: 55-63) podemos considerar quatro gerações (perspectivas) da 
avaliação, conforme as ideologias predominantes em determinada altura. 
A primeira destas gerações é a da medição. A ideia dominante é a medida, 
marcada, sobretudo, pela área da psicometria. Assim, a avaliação de algo é feita com 
base na comparação à norma. É uma avaliação muito técnica, pelo que, os avaliadores 
têm que dominar, sobretudo, os procedimentos de carácter técnico, partindo do princípio 
que conseguem deixar de lado os aspectos emocionais. É, portanto, uma avaliação-
controlo, que, “se reduz a pouco mais do que à administração de um ou mais testes e à 
atribuição de uma classificação em períodos determinados” (Fernandes, 2008: 57). 
Na década de 30, com o desenvolvimento económico, começa a pensar-se que 
medir em relação a uma norma não é suficiente, sendo mais importante perceber qual a 
relação entre o que um aluno realmente sabe e aquilo que é esperado que saiba. Mais 
uma vez, usa-se a medição – mas não exclusivamente – e assume-se que o avaliador tem 
que ser o mais neutro possível, sem interferir no objecto alvo da avaliação. Guba e 
Lincoln (1989, cit. in ibid.) denominam esta geração de descrição. Neste sentido, a 
avaliação “não se limita a medir, mas vai um pouco mais além ao descrever até que 
ponto os alunos atingem os objectivos definidos” (Fernandes, 2008: 57). 
Segundo Leite (2001: 9), foi nos anos 50 que a avaliação passa a ser entendida 
como útil, não apenas como uma medição que permite perceber em que medida é que 
um aluno se distancia dos objectivos previamente formulados, mas começa “a dizer 
respeito a todo o processo de ensino e ao currículo”, sendo estes dois factores vistos 
como elementos que interferem nos conhecimentos e, portanto, na avaliação. 
Nos anos 60, surge uma nova geração, a geração de julgamento, segundo a qual 
avaliar é sempre julgar algo, ou seja, assume-se a existência e a necessidade de uma 
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dimensão técnica, mas com a necessidade da tomada de decisões acerca do acto de 
avaliar. Assim, começa a falar-se de uma dimensão ética no campo da avaliação. É 
nesta altura que se assume que uma das funções da avaliação é apoiar os processos de 
decisão, analisando as diferentes alternativas e escolhendo a mais adequada. Com este 
alargamento do que se entende por avaliar, surge a avaliação formativa (Fernandes: 
2008: 58; Leite, 2001: 14). 
Segundo Leite (2001: 13), nesta altura a avaliação é entendida “como um meio 
de melhorar os processos de aprendizagem”, em vez de se focar em perceber em que 
medida é que os alunos atingiram determinados objectivos definidos previamente. Não 
se exclui, no entanto, a formulação de alguns objectivos. Apenas se altera a forma como 
eles são entendidos, já que, nas épocas anteriores eram eles que constituíam o referente4 
da avaliação e, neste caso, pretendia-se “que servissem como critérios de análise e 
controlo contínuo do processo de desenvolvimento desse currículo” (ibid.: 13). 
Assim, segundo Fernandes (2008: 59), nesta geração começa a ser tido em conta 
o contexto em que os alunos se inserem, a importância do envolvimento de elementos 
da comunidade educativa e a ideia de que a avaliação não se deve restringir aos testes e 
provas, mas deve recolher informações que conduzam a aprendizagem de uma forma 
mais significativa. 
A geração construtivista/naturalista tem como questão central a relação 
estabelecida entre avaliador e avaliado. O avaliador distingue-se dos avaliados, uma vez 
que organiza o processo de avaliação. Mas, para que funcione, é necessário que se 
estabeleçam relações e que o avaliador estimule os avaliados a participar no processo. O 
avaliador tem, portanto, um papel de negociador. Nesta linha de pensamento, a 
avaliação formativa desempenha um papel fundamental, devendo ela própria, integrar o 
processo de ensino e aprendizagem. 
Neste sentido, a avaliação é entendida como uma forma de “interpretar as 
situações de forma ampla e contextualizada5, numa perspectiva holística que [os 
diferentes intervenientes no processo educativo] aproximem a avaliação das realidades 
socioculturais-educativas onde ocorrem” (Leite, 2001: 16). 
Além da organização do processo, cabe também ao avaliador a sua 
implementação, a tomada de decisões e a interpretação. Continua, no entanto, a existir 
um conjunto de procedimentos técnicos. 
                                                 
4 O referente é entendido como o ideal. A propósito de referente, consultar o ponto 2.3 desta dissertação. 
5 Negrito utilizado pelo autor. 




A perspectiva que se tem da realidade nesta geração é distinta, uma vez que é 
assumido que a realidade é o que se vê, da forma que cada um vê. O avaliador tem um 
papel importante na criação de consensos sobre o que se vê. 
Fernandes (2008) refere uma outra forma de encarar a avaliação: “avaliação 
formativa alternativa”. Esta concepção baseia-se na ideia de tornar a avaliação algo que, 
verdadeiramente, interaja com as práticas de ensino, no sentido de melhorar a 
aprendizagem, ou seja, “trata-se de uma avaliação mais humanizada, mais situada nos 
contextos […], mais centrada na regulação e melhoria das aprendizagens, mais 
participada, mais transparente e integrada nos processos de ensino e de aprendizagem” 
(ibid.: 63). Assim, neste modelo, alunos e professores desempenham papéis de muita 
relevância, no sentido em que ambos participam activamente no processo de ensino: uns 
porque o planeiam, organizam e ajustam conforme as necessidades dos alunos; outros 
porque partilham as suas dificuldades ao professor e, partindo da sua auto-avaliação e 
das informações que o professor vai dando sobre o seu trabalho, organizam a sua 
aprendizagem. Desta forma, “a avaliação formativa alternativa pressupõe uma partilha 
de responsabilidades entre alunos e professores em matéria de avaliação e de regulação 
das aprendizagens” (ibid.: 65). 
2.3. Cientificidade da Avaliação 
Ao fazer uma avaliação, o avaliador tem que fazer determinadas opções. É neste 
momento, segundo Hadji (1994: 60) que “se exerce a sua liberdade e (…) se manifesta a 
sua competência”. Para o mesmo autor, competência relaciona-se, aqui, com a 
adequação dos procedimentos técnicos ao que pretende obter com a avaliação. Por sua 
vez, a liberdade nunca é total dado que a avaliação, nomeadamente no campo educativo, 
está sempre limitada por orientações políticas e sociais. A liberdade está, então, limitada 
às “escolhas e (…) decisões que fundamentaram o modelo de avaliação” (ibid.: 60).  
Coloca-se, então a questão da cientificidade da avaliação, uma vez que esta deve 
ser sempre o mais rigorosa e justa possível, qualquer que seja o modelo de avaliação em 
questão. Ao pôr em prática avaliações, o avaliador deve desenvolver acções que lhe 
permitam balizar o juízo de valor, qualquer que seja o dispositivo usado. A avaliação 
tem, portanto, que ter critérios de cientificidade, conforme a forma como é definida. 
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Segundo Afonso (1998, cit. in Terrasêca, 2006: 66) “a sua cientificidade [da 
avaliação] não se define a partir de qualquer tipo de dependência ou de independência 
face ao campo da investigação, mas por articulação com ele, num processo de 
interdeterminação”. 
Muitas das avaliações que são feitas com base na comparação, apenas analisam 
um segmento da realidade, sem ter em conta particularidades do contexto e, assim, 
tentam homogeneizar as realidades. Neste caso, permite-se que o avaliado possa 
«manipular» a avaliação de forma a dar a conhecer apenas a sua «melhor face». 
Numa avaliação deste género, em que se comparam os objectivos iniciais com o 
produto final, o processo é totalmente ignorado. Portanto, a comparação não dá conta da 
construção de valor que acontece e, tudo o que vai contra o ponto de partida é 
considerado como ruído. No entanto, nem tudo o que não era previsto inicialmente é 
mau, pois podemos beneficiar com esses aspectos e enriquecermo-nos.  
Este tipo de avaliação, do ponto de vista prático, é facilitadora, pois a existência 
de pontos de referência bem definidos à partida torna mais fácil de a operacionalizar, 
dado existir uma base de apoio. No entanto, se esses pontos forem demasiado fortes, 
como os objectivos do currículo nacional, pode acontecer que o avaliador (o professor 
também é avaliador) se prenda demasiado a eles e ignore o processo que o avaliado tem 
que fazer para os conseguir ou, pelo menos, para se aproximar deles. 
Se, pelo contrário, a avaliação se articula com os valores e com a valorização e 
melhoria do objecto avaliado, ela é construtora e produtora de valor. 
Hadji (1994) e Lesne (cit. in Rodrigues, 1993: 25) defendem que avaliar implica 
uma relação entre o que existe e o que se espera. Falam, então, de dois conceitos: 
referido e referente. 
O referido são os factos, o real, o que é constatado, apreendido e mensurável, 
“através dos quais o real/concreto é captado, é construído com a ajuda de instrumentos 
de observação (os instrumentos de avaliação) que servem para produzir informação para 
a avaliação” (Hadji, 1994: 33). O referente é a idealização do real, “que articula as 
intenções mais significativas em referência ao projecto, e a partir das quais se vão 
estabelecer normas e critérios de apreciação” (ibid.: 33). O referente pode, então, não 
corresponder exactamente ao real, mas é o que se idealiza que deveria ser. É mais 
normativo e acaba por indicar a direcção a tomar.  
Assim, avaliar pode ser visto como a relação entre referido e referente, ou seja, a 
distância que os separa, como refere Figari (1993: 150): “o acto de avaliar consistiria 




então numa reflexão […] sobre a distância entre o referente […] e o referido”. No 
entanto, ainda com base em Hadji (1994), para uma correcta avaliação, o avaliador 
deverá afastar-se do objecto avaliado e, portanto, ser externo a esse objecto. Reconhece, 
no entanto, que, por muito que isto seja tentado, dificilmente é conseguido em 
plenitude, já que o “olhar com que se foca o objecto está em relação com o que nele se 
procura” (ibid.: 32). Assim, o autor diz que,  
o avaliador está, irremediavelmente, em posição intermédia, entre o prescritor, 
que diz como deveria ser o objecto avaliado (…) e o observador, que diz como 
é o objecto na sua realidade concreta […]. O avaliador é um mediador (… ) 
Avaliar é mesmo tomar uma posição sobre o “valor” de qualquer coisa que 
existe. (ibid.: 34). 
Já Lecoint (1997, 2000 cit. in Terrasêca, 2006: 73), além de referido e referente, 
aponta ainda um terceiro aspecto a considerar – referência da avaliação ou referencial –, 
já que, “tanto o referido quanto o referente se reportam a sistemas de valores” 
(Terrasêca, 2006: 73), sistema esse que não é fixo ao longo do tempo. O referencial é, 
portanto, o que permite ao avaliador tomar opções no sentido de chegar ao referido, “é o 
referencial que permite perspectivar, orientar, justificar e realizar escolhas, ou tomar 
decisões
6” (Rodrigues, 1993: 26). 
É por esta razão que a avaliação, através da mobilização dos valores, pode 
provocar confrontos, pois o sistema de valores pode não ser igual para o avaliador e 
para o avaliado. No entanto, a avaliação beneficia quase sempre do confronto e 
discussão de ideias, já que “a avaliação, enquanto se realiza, transforma a realidade que 
avalia, enquanto a avalia, tanto quanto a observação, pelo facto de se exercer, e 
enquanto se observa, transforma o observado” (Terrasêca, 2002: 284). 
O facto de o sistema de valores interferir na avaliação, faz com que esta nunca 
seja completamente objectiva e neutra.  
Assim, não se pode pensar na avaliação como livre de interferências. Há um 
conjunto de efeitos que influenciam a avaliação: efeito de Pigmaleão, interacção 
selectiva, estereotipia, assimilação, efeito de halo e efeito de contraste, que abordaremos 
seguidamente. 
                                                 
6 Itálico utilizado pelo autor. 
  II. Avaliação 
 
25 
Interferências na Avaliação  
O efeito de Pigmaleão (ou Rosenthal e Jacobson) está inerente à relação entre 
professor e aluno. Consiste na consequência resultante das expectativas que temos sobre 
os outros. Isto é, é uma “confirmação de um diagnóstico realizado, porque as 
expectativas que criou nos professores originaram uma orientação da acção cujas 
consequências corroboram em absoluto o que havia sido diagnosticado” (Terrasêca, 
2002: 217). Assim, se um professor espera muito bons resultados de determinado 
aluno (ou grupo de alunos), vai pôr em evidência os aspectos positivos dele, e o aluno, 
provavelmente, acabará por ter bons resultados a nível académico. Se, pelo contrário, 
as suas expectativas forem negativas, a sua postura influenciará, negativamente, o 
desempenho do aluno. 
O efeito de interacção selectiva resulta, também, da relação entre professor e 
aluno. Como o nome indica, há uma selecção daqueles com quem interagimos 
preferencialmente, ou seja, existe uma “propensão que professores demonstram para 
interagirem preferencialmente e de forma mais intensiva com alguns estudantes, 
geralmente aqueles que se lhes apresentam como tendo uma intervenção mais 
gratificante” (ibid.: 217, 218). Naturalmente, esses estudantes terão um desempenho 
diferente daqueles que não são alvo de tanta atenção por parte do professor. 
O efeito de estereotipia baseia-se no facto de a avaliação ser condicionada por 
ideias preconcebidas acerca de determinado tipo de sujeitos, ou seja, aos alunos que, 
em geral são bons, avaliam de forma mais positiva, mesmo que o seu desempenho seja 
fraco. 
O efeito de assimilação tem por base a ideia que somos falíveis. Assim, se num 
concelho de turma, todos os professores avaliam muito positivamente um aluno, quem 
não partilha da mesma ideia, tende a não se manifestar e, até, fazer o mesmo tipo de 
avaliação, “tende a reduzir a distância entre a notação a atribuir e a atribuída 
anteriormente” (Monteil, 1999, cit. in Terrasêca, 2002: 218), admitindo que está a 
fazer um juízo errado. 
O efeito de halo é o que acontece quando os resultados dos alunos são 
influenciados pela impressão que fazemos deles, “os resultados obtidos pelos alunos 
são fortemente influenciados por questões de ordem afectiva, que vão desde o 
comportamento do aluno, passando pelo aspecto estético do trabalho, designadamente 
a caligrafia, ou o arranjo gráfico” (Terrasêca, 2002: 218). 




O efeito de contraste consiste em uma avaliação ser determinada por outra que 
se tenha feito anteriormente, “decorre do momento e das condições de análise das 
produções, levando a desvalorizar uma prova analisada após uma outra considerada de 
maior qualidade” (ibid.: 218). Se, por exemplo, ao corrigir trabalhos, se corrige um 
excelente, o trabalho que se corrige imediatamente a seguir, mesmo que seja 
«normal», poderá ser avaliado como medíocre. O contrário, obviamente, também se 
verifica. 
2.4. Modalidades de Avaliação 
Para se fazer uma avaliação correcta, tem primeiro que se definir o que é a 
própria avaliação, que finalidade tem e quais as suas modalidades, já que “não há 
nenhuma estratégia, técnica ou instrumento que nos permita avaliar exactamente 
determinadas aprendizagens dos alunos” (Fernandes, 2008: 81). 
Segundo Perrenoud (1999: 53), a avaliação actualmente praticada pelos 
professores apresenta um duplo sentido. Por um lado, constitui-se como “o ajuste 
periódico do currículo, das exigências, das normas de admissão, das estruturas”; por 
outro lado, é um meio para se controlar o trabalho dos professores e do ensino, em 
geral, como é o caso, por exemplo, dos exames nacionais que «verificam» os 
conhecimentos dos alunos, sem ter em consideração os diferentes contextos. 
Neste sentido, como refere Leite (2001: 5), “uma Escola que tem por fim último 
seleccionar os alunos com mais conhecimentos académicos utiliza uma prática de 
avaliação diferente da de uma outra que deseja desenvolver e optimizar as 
potencialidades e saberes de cada aluno/a”. 
Com base em Hadji (1994) e Cardinet (1993), podemos definir três funções que 
a avaliação pode ter.  
Por um lado, tem a finalidade de “certificar”, ou seja, determinar os 
conhecimentos apreendidos pelo aluno, no sentido de este obter, ou não, um diploma. 
Assim, neste caso, são analisados os “comportamentos globais, socialmente 
significativos” (Hadji, 1994: 62).  
Na perspectiva de Cardinet (1993: 25), esta função está também muito 
relacionada com a selecção dos alunos no início de uma etapa, por exemplo, para 
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“impedir a entrada excessiva de candidatos em certas profissões” (ibid.). No entanto, 
não nos podemos esquecer que “o desenvolvimento do aluno dá-se em interacção com o 
contexto em que vive”. Portanto, a ideia de que com o exame de admissão7 se 
condiciona a entrada de alguns alunos que poderão vir a tornar-se perturbadores e a não 
terem sucesso, não pode ser vista como uma verdade absoluta, na medida em que 
podem existir alunos de meios mais desfavorecidos que, à partida não demonstrem as 
mesmas condições para atingirem o sucesso escolar, mas que venham a revelar o 
contrário, ou seja, “não podemos avaliar antecipadamente senão uma pequena parte das 
determinantes da sua aprendizagem” (ibid.). Segundo Cardinet (ibid.: 39), esta função 
avalia o passado, na medida em que se debruça exclusivamente sobre os conhecimentos 
e competências já adquiridos pelo avaliado. 
A avaliação tem também a função de “regular”, isto é, determinar problemas e 
dificuldades do aluno, no sentido de encontrar meios para as ultrapassar. Actualmente, o 
professor já não é visto como o mestre que dita a matéria que os alunos têm que decorar, 
mas é visto, também, como alguém que encontra (ou, pelo menos, assim se espera) 
métodos e estratégias que promovam a aprendizagem de todos os seus alunos. Isto 
implica que, perante o grupo de alunos com que trabalha, após uma análise dos seus 
conhecimentos prévios, defina objectivos que permitam a aprendizagem e a supressão 
das dificuldades. 
No seguimento desta ideia, “a avaliação funciona como um guia de acção [da 
qual] […] dependerá, também, a melhor ou pior adaptação do aluno” (ibid.: 23). A 
função de regulação, segundo Cardinet (ibid.: 39) avalia o presente, no sentido em que 
permite ir analisando o progresso do aluno e adequar a ele as práticas, prolongando-se 
este processo de avaliação-intervenção até que o objectivo final, o ideal, esteja 
conseguido. 
A avaliação pode, também, ter como função “orientar”, quando analisa “as 
aptidões, os interesses e as capacidades e competências” (Hadji, 1994: 62) para 
encaminhar o aluno para as opções futuras mais adequadas a si. Neste caso, este 
objectivo da avaliação, segundo Cardinet (1993: 25), “é indispensável”, uma vez que 
permite ao aluno tomar contacto com as diferentes opções que se lhe colocam e que 
escolha a que lhe parece mais adequada, atendendo ao seu perfil. Avalia-se, neste 
                                                 
7 No nosso sistema educativo não se verifica a realização de exames de admissão para os diferentes graus 
de ensino, como acontece noutras realidades. No entanto, parece-nos oportuno abordar esta questão, na 
medida em que é importante para se perceber esta ideia de Cardinet (1993) das avaliações realizadas 
tendo em conta o passado, o presente e o futuro. 




sentido, segundo Cardinet (ibid.: 39) o futuro, na medida em que, “trata-se de saber se o 
aluno irá tirar proveito dum currículo enriquecido, ou se, pelo contrário, um avanço 
demasiado rápido acabará por refrear as suas possibilidades de progresso” (ibid.: 43). 
Para avaliar, é necessário, sobretudo no caso dos professores, conhecer e 
relacionar as diferentes modalidades de avaliação. Assim, é necessário que os 
professores tenham formação adequada para conhecer as diferentes modalidades, as 
suas limitações, funções, etc. já que, como refere Méndez (2002: 15),  
em rigor, deve entender-se que avaliar com intenção formativa não é o mesmo 
que medir ou qualificar, nem muito menos corrigir. Avaliar não é, tão-pouco, 
classificar, nem examinar, nem aplicar testes. Paradoxalmente, a avaliação tem 
a ver com actividades de qualificar, medir, corrigir, classificar, certificar, 
examinar, testar mas não se confunde com elas. Partilham um campo semântico 
mas diferenciam-se pelos recursos que utilizam e os usos e fins que servem. 
Podemos distinguir entre avaliação normativa e criterial, dois pilares onde 
assentam uma série de outros tipos de avaliação. 
2.4.1. Avaliação Normativa 
A avaliação normativa pressupõe que os resultados estão distribuídos de acordo 
com a curva normal de Gauss. É uma avaliação que se baseia numa norma (no caso da 
escola, a turma) e, a partir dela, compara os indivíduos. Neste tipo de avaliação “os 
alunos são comparados e depois classificados em virtude de uma norma de excelência, 
definida no absoluto ou encarnada pelo professor e pelos melhores alunos” (Perrenoud, 
1999: 11). Assim, “essas hierarquias têm em comum mais informar sobre a posição de 
um aluno em um grupo ou sobre a sua distância relativa à norma de excelência do que 
sobre o conteúdo dos seus conhecimentos e competências” (ibid.: 12). Desta forma, ao 
receber a informação sobre o seu percurso e ao posicionar-se relativamente ao grupo, o 
aluno “pode avaliar o esforço a despender, para modificar essa posição relativa” 
(Cardinet, 1993: 19). No entanto, as notas numa avaliação deste tipo, têm a 
particularidade de promover a competição entre os alunos, já que são sempre atribuídas 
tendo por base a comparação entre os elementos de uma turma ou, até de turmas 
diferentes.  
Os instrumentos utilizados para este tipo de avaliação têm que passar por um 
crivo que determine que são o mais fidedignos possível, isto é, se avaliam o que 
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realmente é suposto avaliar, se, mediante as mesmas circunstâncias, se obteriam os 
mesmos resultados, etc. Esta é uma avaliação que pode ser muito discriminatória, uma 
vez que podem existir no grupo, por exemplo, alunos com dificuldades de 
aprendizagem e, portanto, dificilmente (impossivelmente) um desses alunos poderá 
marcar a norma da turma. Assim, conforme Weston (cit. in Méndez, 2002: 72), e 
resumindo as ideias de peritos da União Europeia, “a avaliação tem [poderá ter] efeitos 
contraproducentes para um número considerável de alunos. […] manter “normas” para 
uma elite implicava, por vezes, condenar uma parte dos alunos a um relativo fracasso”. 
Este é o tipo de avaliação “que relaciona um resultado com outro resultado: no 
estabelecimento de ensino, este quadro intervém a jusante dos processos e dos 
funcionamentos, em termos de comparação e de classificação” (Figari, 1992: 142).  
Podemos então, incluir neste tipo de avaliação, a avaliação sumativa. Esta é uma 
avaliação que, geralmente, ocorre num momento específico. Segundo o despacho-
normativo 1/2005 de 5 de Janeiro (pt. 24), “A avaliação sumativa consiste na 
formulação de um juízo globalizante sobre o desenvolvimento das aprendizagens do 
aluno e das competências definidas para cada disciplina e área curricular”. Desta forma, 
é atribuída uma classificação aos alunos, por comparação ao que estava previamente 
determinado que deveriam aprender. 
Este tipo de avaliação tem algumas consequências, referidas por Perrenoud 
(1999: 18), como criar fracassos e empobrecer as aprendizagens. Muitas vezes, os 
alunos encontram estratégias que os preparam de forma a obter uma boa classificação, 
estudando de acordo com o que o professor diz que vai ser alvo da avaliação, 
memorizando, sem haver, de facto, aprendizagem, sem serem capazes de utilizar esses 
conhecimentos em situações práticas, por exemplo. Neste caso, o que importa aos 
alunos é “estar pronto no dia da prova decisiva” (ibid.: 69) e não tanto o 
desenvolvimento intelectual. Também os professores conduzem as suas aulas pelas 
rotinas, pelos testes e exercícios, não dando lugar à inovação.  
2.4.2. Avaliação Criterial 
Por outro lado, a avaliação criterial é feita a partir de critérios e, portanto, 
pressupõe que sejam definidos, previamente, objectivos. Em vez de se comparar os 
alunos com uma norma, é pensado o que se espera deles em determinado momento. É a 
avaliação “que relaciona o resultado com os critérios que determinam o sentido da 




performance no conjunto do processo” (Figari, 1992: 142). Assim, é necessário que, 
primeiro, seja feita uma avaliação diagnóstica, uma vez que, um aluno pode não ter 
atingido plenamente determinado objectivo mas, é possível que até tenha feito um 
esforço muito maior que alguns dos colegas, por não ter algumas bases que os colegas 
já possuíam.  
A avaliação formativa enquadra-se, portanto, nesta modalidade de avaliação. 
Convém, no entanto, sublinhar que, apesar de toda a avaliação formativa ser criterial, 
nem toda a avaliação criterial é formativa.  
Segundo Perrenoud (1999: 103), “é formativa toda a avaliação que ajuda a 
aprender e a se desenvolver, ou melhor, que participa da regulação das aprendizagens e 
do desenvolvimento no sentido de um projecto educativo8”. 
Segundo o despacho-normativo 1/2005, de 5 de Janeiro, como referimos 
anteriormente, esta modalidade de avaliação deve ser a modalidade primordial, que 
regula todas as aprendizagens no ensino básico. Esta modalidade de avaliação “tem por 
objectivo contribuir para melhorar a aprendizagem em curso” (Hadji, 1994: 63). Em 
geral, os professores, mesmo que não se apercebam disso ou que não seja intencional, 
utilizam um género de avaliação formativa nas suas aulas, dado que, ao estabelecerem 
contacto com os seus alunos, ao corrigirem trabalhos de casa, ao dialogarem, ao 
observar, vão dando pistas aos alunos sobre o seu desempenho e sobre a forma como 
podem melhorar. No entanto, como refere Perrenoud (1999: 14), “para se tornar uma 
prática realmente nova, seria necessário, entretanto, que a avaliação formativa fosse a 
regra
9 e se integrasse a um dispositivo de pedagogia diferenciada”.  
Assim, nesta situação, “a maneira como o sujeito aprende é mais importante do 
que aquilo que aprende, porque facilita a aprendizagem e capacita o sujeito para 
continuar a aprender permanentemente” (Méndez, 2002: 43). 
É, neste caso, importante que avaliador e avaliado discutam aquilo que será alvo 
da avaliação, uma vez que “uma verdadeira avaliação formativa é necessariamente 
acompanhada de uma intervenção diferenciada10” (Perrenoud, 1999: 15). Por outro 
lado, como refere Fernandes (2008: 83), o aluno precisa de saber como está a progredir, 
no sentido de se poder superar a ele mesmo: “os alunos precisam de orientações 
sistemáticas e de avaliações do seu trabalho e dos seus desempenhos que os ajudem a 
                                                 
8 Itálicos utilizados pelo autor. 
9 Itálico utilizado pelo autor. 
10 Itálico usado pelo autor. 
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melhorar as suas aprendizagens, que os estimulem e que os motivem a ir tão longe 
quanto possível”. 
Há, no entanto, algumas questões relativas à organização da Escola e à 
burocracia a ela ligada, que impedem que uma verdadeira avaliação formativa faça parte 
das práticas diárias. Essas questões são, segundo Perrenoud (1999: 16) o número 
excessivo de alunos que constituem as turmas actualmente, o que não permite que o 
professor dê atenção individual de forma suficiente a todos eles, no sentido que é 
pretendido na avaliação formativa; por outro lado, os programas curriculares das 
diferentes disciplinas são demasiado extensos, algumas das vezes com exames ou 
provas a nível nacional no final do ano, o que impede que o professor despenda o tempo 
que seria necessário com determinado assunto ou que «volte atrás» no programa para 
que todos os alunos apreendam de forma correcta os conhecimentos; a organização dos 
espaços da escola, das salas e os próprios horários são outro entrave apontado pelo autor 
referido, já que, como é natural, o professor poderá estabelecer mais contacto e 
aperceber-se mais do desempenho diário daqueles alunos que estão fisicamente mais 
próximo dele, na sala; por fim, as didácticas são muitas vezes vistas quase como uma 
norma que, se for cumprida, faz com que todos os alunos aprendam. Assim, não têm em 
conta a diferenciação pedagógica que será necessária na verdadeira avaliação formativa. 
Por outro lado, como refere Schön (1992: 87), “a burocracia de uma escola está 
organizada à volta do modelo de saber escolar”, o que dificulta este processo de ouvir e 
partilhar a avaliação com os alunos. 
Ao contrário da avaliação sumativa, mais tradicional, a avaliação formativa traz 
algumas vantagens, nomeadamente o facto de estar centrado no aluno, que é – deve ser 
– a parte central de todos os processos de ensino-aprendizagem. Assim, privilegia que o 
professor inove as suas práticas, no sentido de criar situações que promovam 
aprendizagens significativas.  
A avaliação diagnóstica é também importante quando falamos de avaliação 
formativa, uma vez que esta permite que se perceba o ponto da situação em que se está. 
Assim, a avaliação diagnóstica “pode ocorrer em qualquer momento do ano lectivo 
quando articulada com a avaliação formativa” (despacho-normativo nº. 1/2005 de 5 de 
Janeiro, pt. 18). A sua principal finalidade é diagnosticar dificuldades e problemas, que 
permitam agir tendo em consideração aquilo que o sujeito já sabe e as suas 
características. Como refere Hadji (1994: 62), “trata de explorar ou de identificar 




algumas características de um aprendente (…) com vista a escolher a sequência de 
formação mais bem adaptada às suas características”. 
Por exemplo, se pretendermos ensinar a fazer multiplicações, temos primeiro 
que saber se o aluno sabe a tabuada ou, pelo menos, se percebe o mecanismo da sua 
construção. Aqui entra, então, a avaliação diagnóstica para conhecermos o que o aluno 
já sabe efectivamente.  
O importante, no nosso ponto de vista, é conhecerem-se os diferentes tipos e 
modalidades de avaliação para se poder escolher a que é mais adequada num 
determinado momento, para a finalidade pretendida, uma vez que, como refere 
Fernandes (2008: 73-74), “é um facto que muitos professores continuarão a viver em 
coabitação com avaliações de natureza formativa e de natureza certificativa. Assim, é 
fundamental que a natureza, as funções e as características de cada uma sejam bem 
conhecidas” no sentido de as saberem utilizar adequadamente, no momento certo.  
2.4.3. Avaliação ou controlo 
Podemos, então, segundo Ardoino e Berger (cit. in Hadji, 1994: 71) 
considerar duas orientações na avaliação: controlo e avaliação. A principal diferença 
entre estas duas orientações está na sua epistemologia, no que se pretende, nas suas 
características. 
Assim, o controlo é mais objectivo, pretendendo-se, com ele, analisar a 
totalidade da realidade. Por isso, é mais normativo, no sentido em que analisa os 
dados em relação ao que é idealizado, sem ter em consideração opções que tiverem 
sido tomadas. Portanto, “tem por objecto verificar o grau de conformidade entre os 
fenómenos (…) e um modelo preexistente de referência” (Hadji, 1994: 71), 
confrontando, apenas, o referido e o referente. Não tem como finalidade, alterar a 
realidade. O sujeito que faz esse controlo pode, então ser substituído, sem prejuízo 
do controlo. 
Por sua vez, a avaliação tem um carácter subjectivo, já que, ao contrário do 
controlo, não estabelece relações com o que é idealizado, mas vai construindo o seu 
referente à medida que se desenvolve. Pretende, portanto, “questionar sobre o 
sentido do que é produzido na situação observada” (ibid.). Assim, está sempre 
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inacabada, já que se pode sempre melhorar, sendo, desta forma um processo parcial. 
O avaliador, neste caso, é insubstituível. 
No entanto, segundo Hadji (ibid.: 72), “controlo e «avaliação» […] 
asseguram uma mesma função geral, que é a de fornecer a informação de retorno, 
necessária aos membros, interdependentes de um conjunto humano”, no sentido de 
melhorar.  
Por um lado, quem faz os pedidos de avaliação, muitas vezes, pede 
instrumentos para justificar opções e, nesse sentido, pretende um controlo. Neste 
caso, a avaliação centra-se no uso de procedimentos mais objectivos possível. Como 
explicita Terrasêca (2002: 207), algumas perspectivas “permitem conceber a 
avaliação enquanto procedimento que se enquadra numa epistemologia da 
objectividade […], alimentando a prestação de contas, culminando processos de 
seriação”, podendo ser, então, um meio para legitimar decisões de ordem política. 
Neste sentido, parte-se da noção que a realidade é homogénea, imutável e 
ignoram-se as questões temporais. Este tipo de avaliação «gosta» da distância, uma 
vez que a implicação dos sujeitos é vista como inconveniente. É normativa, repetível 
e torna-se económica, uma vez que, ao poder repetir-se, permite que sejam avaliados 
mais sujeitos, baseando-se em ideias preexistentes. 
Neste caso, o avaliador/controlador tem uma posição externa, avalia de 
acordo com o que está pensado. Este tipo de avaliação, será sempre igual, obtendo-
se sempre os mesmos resultados, com os mesmos sujeitos, mesmo que realizada por 
um outro avaliador. 
Por outro lado, Terrasêca fala-nos da epistemologia do sentido, ou seja, as 
acções não existem de forma independente de tudo o resto, estão inseridas num 
determinado contexto e tempo e não podem ser dissociadas destas dimensões. Nós é 
que temos alguma tendência para as fragmentar, uma vez que, humanamente, se 
torna quase impossível fazer as coisas de outra forma. Esta ideologia tem a 
vantagem de, numa dada realidade, possuir “sentido tanto para os que nela estão 
envolvidos quanto para os que a observam e analisam” (ibid.: 208). 
A avaliação enquanto produtora de sentido, parte do princípio que a realidade 
se altera ao longo do tempo. Não se baseia nas ideias preconcebidas, mas trabalha 
com o inesperado. Dá lugar ao debate e discussão de ideias e é este conflito que lhe 
dá força. Procura apreender os fenómenos na sua complexidade, em vez de os 
analisar de forma fragmentada, como no controlo. É multi-referencial, uma vez que 




se baseia teoricamente em diferentes áreas. O avaliador é implicado no processo de 
avaliação e, por isso, diferentes avaliadores fazem diferentes avaliações, podendo 
torná-la mais subjectiva. 
Assim, podemos afirmar que “avaliação e controlo são conceitos que 
remetem para dois universos e duas epistemologias que se opõem” (ibid.: 199), 
estando a avaliação num campo mais subjectivo e o controlo ligado à exactidão. 
Convém sublinhar que “avaliação-controlo e avaliação-sentido não se 
substituem nem se excluem, mas podem ser mobilizadas de acordo com realidades e 
em circunstâncias diversas, revelando-se um ou outro modo de avaliar mais ou menos 
adequado, conforme o caso que se apresente” (ibid.: 207). 
Vial (2000, cit. in ibid.: 202) também coloca a questão do controlo da 
avaliação, dizendo que a avaliação é constituída por processos controladores, 
baseados na medição e objectividade, mas também por processos holísticos, que 
tentam analisar a realidade na sua abrangência e, portanto, nesta não é possível a 
aplicação de procedimentos tão objectivos e técnicos. 
2.5. Modelos de Avaliação 
Dado que avaliar é um processo subjectivo, uma vez que “tem a ver, de um 
modo muito profundo, com uma determinada visão do mundo” (Terrasêca, 2002: 249), 
como vimos, foram surgindo diferentes formas de pensar a avaliação, conforme as 
ideologias de cada autor. Há, portanto, uma série de modelos de avaliação, o que não 
significa que todos sejam novidade, mas devemos “ter em consideração quais os seus 
principais pontos de convergência e de divergência” (ibid.). 
Ao falar de modelo, pretendemos dar-lhe o sentido expresso por Terrasêca (ibid.: 
249, nota de rodapé), que o define como um “conjunto de princípios e de postulados 
que, reconhecíveis enquanto idealmente agrupados, permitem a identificação desse 
conjunto e dos membros que lhe pertencem ou podem vir a pertencer-lhe. Não tem, 
contudo, uma existência concreta é, antes, uma idealização”. 
Para fazer a distinção entre modelos de avaliação podemos recorrer a vários 
autores. O número de modelos existentes permite-nos perceber que a avaliação é um 
campo heterogéneo, visto que há vários conceitos de avaliação e várias formas de 
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avaliar. O avaliador deve estar alerta para encontrar pontos de convergência e 
divergência, de forma a poder tomar decisões. 
Modelos objectivistas e subjectivistas 
House (1994, cit. in ibid.: 251-256) distingue os modelos em objectivistas e 
subjectivistas. A diferença entre estas duas concepções reside, sobretudo, nos produtos 
da avaliação. Para fazer esta distinção, baseia-se nos seguintes aspectos: destinatários, 
concordância, metodologia, produtos e questões que se colocam ao modelo. 
Nos modelos objectivistas, as concordâncias são, em geral, objectivos, critérios 
e/ou variáveis quantificadas, postas em prática através de uma metodologia baseada em 
testes, inquéritos, controlo de riscos e que têm por finalidade a eficiência, a 
produtividade e o controlo. Estes modelos baseiam-se em “generalizações a partir de 
recolha e análise de dados, garantida a objectividade em todos os procedimentos, 
condição simultaneamente legitimadora e indispensável para a obtenção de uma 
avaliação válida e fiável” (Terrasêca, 2003: 253) 
Por outro lado, os modelos subjectivistas têm como concordâncias a crítica, os 
procedimentos, os juízos, as negociações e utilizam uma metodologia baseada na 
revisão crítica, entrevistas e observação. Resultam na melhoria de normas, aceitação e 
compreensão. 
A diferença destes modelos em relação aos anteriores é o facto de 
“reivindicarem a sua validade com base na experiência e não no método científico” 
(Terrasêca, 2002: 254). 
Também ao nível do questionamento do modelo se apresentam diferenças. 
Enquanto nos modelos objectivistas a questão que se coloca é, sobretudo, se serão 
alcançados os objectivos e os efeitos previstos, nos modelos subjectivistas questiona-se 
o produto da avaliação, a melhoria da opinião pública e as opiniões e argumentos sobre 
o programa. 
Modelos Críticos 
Rebollo Catalan (1993, cit. in ibid.: 256-258) acrescenta a estas, uma outra 
categoria: modelos críticos. Considera, para a sua análise, as finalidades, o conteúdo, o 
objecto, a tomada de decisão que a avaliação pressupõe e o papel do avaliador.  




Para Catalan (ibid.), os modelos objectivistas têm como finalidade prescrever e, 
portanto, analisam o produto, sendo que, o alvo da avaliação são sujeitos avaliados por 
um avaliador externo e a tomada de decisões baseia-se na autoridade. Estes modelos, 
 partilham de uma concepção eminentemente técnica da avaliação, dirigida para 
a tomada de decisões, e onde o avaliador, quase sempre externo, se socorre de 
instrumentos objectivos, reprodutíveis e verificáveis, susceptíveis de tratamento 
estatístico, fornecendo uma informação que pode ser considerada 
cientificamente exacta. (Terrasêca, 2002: 256) 
São autores de modelos deste tipo Tyler, Cronbach, Stuffle-Beam e Scriven (cf. 
ibid.). 
Por outro lado, os modelos subjectivistas, como os de Stake, Parlett e Hamilton e 
McDonald, são modelos que visam, a descrição, ou mesmo a transformação, como 
acontece no modelo de McDonald (cf. ibid.). Analisam sobretudo o processo, sendo a 
tomada de decisões feita por contrato, já que o avaliador tem uma postura de 
cooperação com o seu objecto de avaliação (sujeitos, centros, instituições). Neste caso, 
“a avaliação consiste na compreensão e valoração dos processos e resultados de um 
programa educativo, procurando captar a sua singularidade e proporcionar informações 
para melhorar a prática” (ibid.: 257). 
Os modelos críticos têm como finalidade transformar as instituições – objecto da 
avaliação – com base na análise do processo e do contexto em que ocorre a avaliação. O 
avaliador tem uma postura de participante do processo, baseando a tomada de decisões 
em compromissos. “Pretendem promover a transformação das pessoas envolvidas na 
implementação do programa a avaliar, como etapa indispensável a transformações mais 
amplas” (ibid.). 
Nestes três tipos de modelos, as grandes diferenças situam-se nas finalidades, no 
papel do avaliador e na tomada de decisões. 
Pedro Rodrigues (1993) considera que a avaliação propicia decisões políticas, 
assim como tem muitas vezes a função de dar a conhecer o resultado de determinadas 
medidas à população, servindo, por vezes, para dar força a uma decisão política, “por se 
constituir numa instância de produção de informações a partir das quais pode ser 
legitimada uma determinada distribuição de recursos” (Terrasêca, 2002: 259). Pedro 
Rodrigues (1993, cit. in Terrasêca, 2002: 259) considera que a existência dos eixos 
metodológico, ético e político é algo fictício, uma vez que se justificam uns aos outros, 
mas é a sua conjugação que promove o consenso em vez de divergências. 
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Partindo de diferentes modelos, Rodrigues (1994, cit. in Terrasêca, 2002: 259) 
considera a existência de  
três grandes tipos de posturas diferentes, que poderão designar-se de: 
objectivista, que leva a encarar a avaliação (e qualquer acção social) como 
técnica; subjectivista, que leva a conceber a avaliação como prática; dialéctica, 
ou interaccionista, que numa perspectiva crítica conduz a considerar a avaliação 
como uma praxis. 
Modelos comportamentalistas, humanistas e holísticos 
Castillo Arredondo e Gento Palácios (1995, cit. in ibid.: 263-265), através das 
características que consideram essenciais, classificam os modelos em 
comportamentalistas, humanistas e holísticos, conforme as suas características 
principais, na utilização de paradigmas quantitativos, qualitativos e mistos. 
Para cada um dos modelos, os autores analisam a finalidade da avaliação, o 
paradigma dominante, o conteúdo da avaliação e o papel do avaliador. 
Nos modelos comportamentalistas, como os de Tyler, Stake, Cronbach, Stuffle-
Beam e Alkin, o avaliador é um técnico externo. O paradigma dominante é misto, à 
excepção do modelo de Tyler em que é quantitativo. (cf. ibid.). 
Nos modelos humanistas – modelos de Wolf, Owens, Scriven e Eisner –, a 
finalidade da avaliação é a análise, interpretação e procura de consensos. À excepção do 
modelo de crítica artística de Eisner que é qualitativo, todos os outros estão inseridos 
num paradigma misto. O avaliador é uma figura externa, mas que gera o debate. (cf. 
ibid.) 
Os modelos holísticos de Stake, Parlett, Hamilton e McDonald estão inseridos 
no paradigma qualitativo e têm como finalidade da avaliação a resposta às necessidades, 
a compreensão e a interpretação com vista à melhoria. O avaliador é uma figura externa 
que promove a análise entre os implicados. Estes modelos, além de transferirem a 
execução da avaliação para os avaliados, são os que estão mais atentos ao processo, em 
vez de se focarem, exclusivamente, no produto. (cf. ibid.) 
Avaliação como medida, gestão e problemática do sentido 
Por último, consideraremos a análise feita por Vial e Bonniol (1997, cit. in 
Terrasêca, 2002: 266-271). Estes autores consideram a existência de três sentidos da 




avaliação: avaliação como medida, avaliação como gestão e avaliação como 
problemática do sentido. 
 Na primeira é dado um grande ênfase à medição e à relação a uma norma. São 
modelos que tentam ser o mais objectivo possível em que “a prioridade é dada aos 
produtos, pelo que os modelos de avaliação que decorrem deste campo de estudo […] 
privilegiam a normatividade, a explicação linear, causal e a procura da objectividade” 
(Terrasêca, 2002: 267). 
A concepção na qual se começa a dar importância ao processo é a segunda que 
referimos (avaliação como gestão). Procura-se que a avaliação melhore a prática e, 
portanto, segundo estes autores, é aqui que se enquadra a avaliação formativa: “São os 
processos que são focalizados, emergindo a avaliação como preocupação com a 
melhoria das acções, procurando […] encontrar apoios para a resolução de problemas e 
a tomada de decisão racional” (ibid.). 
A concepção de avaliação como problemática de sentido é, “segundo os autores 
[…] um campo ainda pouco desenvolvido, [pelo que] afirmam ser um pouco forçado 
considerá-la um novo campo de estudos em avaliação” (ibid.: 268). Estes modelos têm 
como base que a realidade não é analisável em partes separadas e, assim, a avaliação só 
funciona se se propuser a melhorar os objectos, na medida em que ajuda a construir e 
atribuir sentido ao que está a ser alvo da avaliação. 
Convém salientar que esta divisão entre modelos torna a ser fictícia, uma vez 
que “a organização que propõem para o livro não concebe os modelos de modo estático 
e imutável” (ibid.: 269). 
 
Com todas estas concepções que apresentámos dos modelos de avaliação, 
podemos verificar que, de facto, este é um campo em que ainda existem muitas 
divergências e que as concepções sobre o tema variam conforme o que o autor pensa 
sobre elas e as suas perspectivas. Como salienta Terrasêca (ibid., 271), “o que acontece 
é uma reduplicação de taxonomias que se organizam a partir de perspectivas de 
avaliação por vezes diversas e segundo um conjunto de parâmetros que nem sempre são 
do mesmo tipo”. 
Modelo de Avaliação Institucional 
Um outro modelo estudado é o modelo de avaliação institucional. 
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Convém referir que institucional, aqui, não se refere a instituições, mas ao tipo 
de modelo. Designa-se assim “porque perspectiva a entidade em avaliação de um modo 
holístico e na sua complexidade, contribuindo para a (re)construção de sentido(s)” 
(Terrasêca, s.d.: 119). O modelo de avaliação institucional é um modelo multi-
referencial, pois tem influência da análise institucional – na vertente da negociação –, da 
avaliação formativa – uma vez que favorece a auto-regulação –, da abordagem clínica – 
na sua característica da escuta – e no paradigma da complexidade – uma vez que analisa 
o sistema de forma holística. Tudo isto conduz a que este modelo proporcione a 
alteridade e alteração, autorização, construção de sentido e transformação da acção.  
É um modelo criado a partir de trabalhos de avaliação de projectos de formação 
realizados que criam a oportunidade de aprofundar as questões de avaliação em sistemas 
complexos e de diferentes contributos científicos. É, portanto, um modelo que é criado 
da prática para a teoria e não o contrário. Parte do princípio que a avaliação não se deve 
resumir a procedimentos técnicos e não se deve distinguir dos processos que avalia, mas 
sim proporcionar uma melhoria desses mesmos processos. 
É um modelo onde existe a preocupação de ver a realidade como um todo, e não 
uma soma de partes e a sua finalidade não é o controlo da implementação de medidas, 
mas fazer com que a avaliação tenha impacto nas acções desenvolvidas. 
A vantagem deste modelo é permitir colocar questões que não seriam colocadas 
de outra forma o que dá a oportunidade para pensar a formação a nível da gestão. 
Assim, o modelo de avaliação institucional caracteriza-se pela existência de 
negociação, que proporciona “que a entidade em avaliação melhore o seu 
autoconhecimento, analise os seus sistemas de relações, reforce a sua identidade, 
contribuindo para a construção de sentido para a acção que é seu objecto” (Terrasêca, 
ibid.: 119).  
Tem como finalidades a autorização, a construção de sentido, a transformação da 
acção, a alteridade e alteração. 
A negociação “apoia-se numa regulação tendencialmente democrática, na 
diluição de fronteiras entre intervenientes internos e externos, procurando a 
desconstrução/ recomposição de sentido para as acções em avaliação” (Terrasêca, ibid.: 
122), permitindo, assim, que os juízos de valor não sejam feitos apenas pelo avaliador, 
mas permite que os actores sejam parceiros e trabalhem conjuntamente. Assim, permite 
que as acções, quer dos avaliados, quer dos avaliadores, sejam explicitadas e, portanto, 
permite uma melhor compreensão da acção.  




Neste modelo, devem ser criados momentos formais de discussão e debate das 
ideias e ambas as partes devem informar e ser informadas das acções desenvolvidas pela 
outra, nomeadamente a evolução do processo avaliativo. 
A negociação não é uma mera soma de acordos sucessivos, mas o que se 
pretende é que haja um processo de desenvolvimento consciente. É também através da 
negociação que, por vezes, se dá conta de algumas ideias sobre o funcionamento da 
instituição avaliada e mesmo sobre o próprio processo de avaliação. 
Abordagem Clínica no Modelo de Avaliação Institucional 
O modelo de avaliação institucional aparece-nos muito relacionado com a 
abordagem clínica, uma vez que parte da preocupação de lidar com o que não é visível 
num primeiro olhar e, com frequência, nos vemos divididos entre o que é objectivo e 
palpável – positivismo – e o que não é visível. 
A abordagem clínica tem a preocupação de realçar a singularidade das diferentes 
situações, uma vez que “não pertence só a uma disciplina nem é um terreno específico, 
é uma abordagem que visa uma mudança, se mantém na singularidade” (Cifali, 1996: 
2). Clínico, aqui, é entendido como a proximidade entre partes, numa perspectiva de 
ajuda. A abordagem clínica aparece no campo educativo, uma vez que defende a 
singularidade de cada aluno e, a nível da formação, as relações entre formador e 
formando dificilmente podem ser colectivizadas. Só podemos dizer que há realmente 
formação se acontecer uma mudança. 
O autor referido fala-nos na noção de implicação, significando que não é 
necessariamente uma mobilização pessoal mas é uma relação intrínseca do sujeito com 
uma dada situação, que o implica nessa situação, uma vez que “não se encontra o outro 
senão através de uma presença, de uma autenticidade” (ibid.). É, portanto, um trabalho 
de acompanhamento.  
Fala também da inteligência clínica, sendo que inteligência aparece com o 
sentido do que é compreensível. Nas profissões ligadas ao humano e social, tem que 
existir a noção que os efeitos de uma acção nunca são totalmente previsíveis. A 
inteligência clínica é desconfiar de construções demasiado racionais dos 
acontecimentos. 
 Ser clínico é precisamente partir do que já lá está, do que é esperado, de 
referências prévias e aceitar, no entanto, ser surpreendido pelo outro, inventar 
em cima da situação, ter intuição, o golpe de vista, a simpatia, a inteligência e 
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sensibilidade do instante, trabalhar na relação, implicação transferencial de onde 
um dia, nesse minuto, nesse acompanhamento, poderá emergir uma palavra ou 
um gesto que resultarão, podendo ser retomado pelo outro porque ele está apto a 
ouvir, o que exige confiança, perseverança e que não se desista da crença nas 
pulsões de vida mesmo quando parece sobrepor-se a destrutividade (ibid.: 4).  
Isto pressupõe uma capacidade e inteligência para reflectir autonomamente sobre 
o que era previsto e o que acontece na realidade.  
Como em muitos casos, também no campo educativo, muitas vezes nos 
interrogamos se estamos a fazer bem ou mal. “Badiou defende que só há ética na 
singularidade e na intersubjectividade das situações do ser vivo” (ibid.: 5) e, portanto, 
não há uma norma prévia. As questões éticas resolvem-se, então, sobretudo através do 
diálogo, uma vez que é através dele e do debate intersubjectivo que se vão encontrando 
aproximações entre as partes. 
Do ponto de vista da abordagem clínica, a cientificidade poderá estar ligada à 
produzida em laboratório, mas “o clínico tenta assegurar a sua especificidade, fazer 
reconhecer o seu valor na produção de conhecimento e intervir com outros critérios” 
(ibid.). Assim, a formação, implica que se articulem saberes disciplinares tradicionais e 
reconhecidos com os saberes resultantes da experiência, não se devendo dispensar 
nenhum deles. 
Neste sentido, aparecem aquilo que Cifali designa como saberes de alteridade, 
referido já por nós aquando da explicação do modelo de avaliação institucional, ou seja, 
o reconhecimento da experiência dos outros e a possibilidade de o saber de cada um se 
construir, também, na sua relação com os outros. 
Além da alteridade, outra das características deste modelo é a autorização, 
confundida muitas vezes, pelo senso comum, com a ideia de autoritarismo e, portanto, é 
vista como algo negativo. No entanto, aqui, autoridade prende-se com a ideia de autor, 
ligada à responsabilidade. Então, a autorização é entendida, neste modelo, como sendo 
os actores, os autores das suas acções, baseada na lógica da comunicação e partilha de 
ideias. 
A construção de sentido pressupõe uma apreensão feita conjuntamente. A 
avaliação é feita a partir das subjectividades e da atribuição de um sentido das acções 
pelos actores, o que torna essencial a escuta atenta das partes. É portanto um modelo 
formativo, pois é essa construção de sentido que permite a transformação e melhoria das 
acções. 




A avaliação deste tipo favorece a auto-análise e permite revelar questões 
implícitas às acções. A auto-análise permite que os actores recuperem o seu papel de 
autores. O papel do avaliador passa, então, a ser de mediação e de disponibilização de 
meios para que essa análise e partilha de ideias sejam feitas correctamente. 
Alteração é também um traço distintivo do modelo de avaliação institucional, 
vista como a ideia de que o eu, em confronto com o outro, se transforma. É pertinente 
neste modelo, uma vez que este tipo de avaliação deve ser uma base para a 
transformação das práticas. 
Para o processo de avaliação, este modelo recorre a diferentes metodologias. Por 
um lado recolhe informações utilizando documentos ou questionários, mas, por outro 
lado, dado que a escuta é tão importante, utiliza recursos como entrevistas, grupos de 
discussão, entrevistas de grupo, entrevistas de explicitação. “Este tipo de dispositivo 
fornece não só a possibilidade de um cruzamento de pontos de vista de actores com 
responsabilidades institucionais diversificadas e com diversas formas de pensar os 
projectos de formação em curso” (Terrasêca, documento policopiado, pg. 124) Com 
estas metodologias, é dada mais voz às pessoas envolvidas no processo. 
Estes instrumentos de recolha e interpretação de dados, pressupõem que o 
avaliador e o avaliado estejam abertos à argumentação e explicitação, que estejam 
dispostos a dar sentido às acções e, sobretudo, que recusem a ideia de uma avaliação-
controlo, em que o avaliador tem todo o poder e o avaliado não intervém de forma 
activa. 
2.6. Rigor na Avaliação 
Ora, pode colocar-se aqui a questão do rigor. Até que ponto é que um modelo 
que promove a partilha de informações, pode ser rigoroso? 
Podemos, então, considerar duas vertentes do rigor na avaliação, por um lado, 
um rigor mais técnico, relativo aos instrumentos e um outro, de carácter ético, que 
privilegia o como e para quê avaliar. De acordo com Méndez (2002: 61),  
do ponto de vista da abordagem técnica procura-se obsessivamente avaliar com 
bases científicas para garantir o rigor dos métodos racionalmente planificados 
que permitem a discriminação por via matemática. 
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Como principais preocupações das perspectivas éticas surgem perguntas que 
expressam o interesse por conhecer ao serviço de quem está a avaliação, que 
fins persegue, que utilizações11 se farão da informação e dos resultados da 
avaliação. 
Na Ciência Clássica, existiam, segundo Morin e Prigogine (1996: 240), “três 
pilares da certeza, que são a ordem, a separabilidade e a lógica”. 
 A ordem foi dos primeiros aspectos a ser posto em causa, uma vez que, onde há 
demasiada ordem, não há espaço para a criação. É no encontro da ordem e da desordem 
que se produzem novas ideias e organizações. 
A lógica permitia à Ciência chegar a leis gerais a partir de observações. Fazia-o 
através do raciocínio indutivo e dedutivo. 
Chamamos separabilidade à possibilidade de, perante um problema complexo, 
fazer a sua separação em partes que serão analisadas separadamente. Assim, não há a 
possibilidade de conhecer o todo como tal e conhecer plenamente a relação existente 
entre as partes. 
Na segunda metade do século XX, apareceram as ciências sistémicas, ou sejam 
“ciências que consideram os sistemas” (ibid.: 243) e começa a assumir-se que ao separar 
o todo em partes há elementos que não são possíveis de identificar. Ao contrário de 
Descartes e das ciências clássicas, Pascal (cit. in ibid.) afirma que é impossível, a partir 
das partes, conhecer o todo. A análise sistémica é, então, considerada como o “método 
utilizado para conceber e pôr em acção um novo sistema” (Cardinet, 1993: 79). Numa 
análise deste tipo, desenvolve-se a acção por etapas definidas e fortemente interligadas. 
No campo educativo, “trata-se de levar os alunos ao domínio de conhecimentos, 
conhecimentos práticos e modos de estar em sociedade indispensáveis ao seu 
desenvolvimento e ao bom funcionamento da mesma sociedade” (ibid.: 80). Assim, as 
etapas que estão interligadas são os diferentes anos e ciclos de ensino. 
No entanto, a dedução e a indução, apesar de darem apenas fortes probabilidades 
em vez de certezas não são postas de parte. Daí surge o pensamento complexo, de que 
fala Morin e Prigogine (1996: 248-254). Para eles, “pensar a complexidade é respeitar 
este tecido comum, o complexo que ele constitui, para além das suas partes” (ibid.: 
248), ou seja, o complexo é o que é construído em conjunto e, portanto, do todo não se 
podem separar as partes.  
                                                 
11 Itálicos utilizados pelo autor. 




Desta forma, na Educação, não podemos nunca dissociar da aprendizagem e da 
avaliação o aluno, enquanto uma pessoa com características únicas, inserido em 
determinado contexto, com experiências que já viveu. 
A impredictibilidade é outra das características do pensamento complexo 
apontada pelos autores. Baseia-se na interacção entre a certeza e a incerteza. “Um 
pensamento complexo deve poder não apenas relacionar mas ter uma estratégia em 
relação ao incerto” (ibid.: 248). Assim, temos que ter em consideração que, por muitos 
avanços científicos que se façam, nas diferentes áreas do saber, incluindo a Educação, 
dificilmente se chega a uma certeza absoluta. Desta forma, consideramos que os 
professores devem estar disponíveis para realizar novas aprendizagens, conforme as 
novas ideias que vão surgindo na sua área de trabalho. 
A última das características é “a oposição da racionalização fechada à 
racionalização aberta” (ibid.). Racionalização fechada é aqui entendida como “a razão 
ao serviço da lógica, enquanto que a segunda pensa que é a lógica que está ao serviço da 
razão” (ibid.). Desta forma, consideramos que no campo educativo, em particular, se 
deve estar mais ligado a uma racionalização aberta, já que é esta que permite integrar o 
imprevisível, ao contrário da racionalização fechada que é incapaz de fazer previsões 
quando surgem eventos inesperados (ibid.: 248). 
 Assim, aparecem, nos anos 50, três novas teorias: cibernética, teoria dos 
sistemas e teoria da informação. 
A cibernética é a ideia de retroacção, isto é, um facto pode, ao mesmo tempo, ser 
causa e causado. Nas palavras de Morin e Prigogine (ibid.: 250), “os factos podem, eles 
próprios, ser causadores, reagindo retroactivamente sobre a causa”. 
A teoria dos sistemas diz-nos que o todo pode ser mais, ou menos, do que a 
soma de todas as partes. “Parte do princípio que o todo é mais do que a soma das partes, 
mas também que o todo é menos do que a soma das partes, um todo que pode oprimir as 
partes e impedi-las de dar o melhor de si mesmas” (ibid.). 
A teoria da informação “é um utensílio de tratamento da incerteza, do 
inesperado” (ibid.: 251), ou seja, há sempre factos que não são esperados, mas com 
esses factos podemos aprender alguma coisa nova. 
A nível da educação, à luz do pensamento complexo, para que um conhecimento 
seja pertinente deve considerar o global, o contexto, o multidimensional e o global. 
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É, então, o debate intersubjectivo das perspectivas dos diferentes actores, a 
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3.1. Especificidades da profissão docente 
A formação de professores, seja pelo que entendemos ser professor, seja pelas 
diferentes políticas educativas, ou pelos contextos em que ocorre, “tem algumas 
especificidades em relação à formação de outros profissionais” (Formosinho, 2009b: 
95). As especificidades da profissão prendem-se com os seguintes aspectos: 
a) Todos nós fomos alunos e, portanto, temos algumas ideias sobre o 
que é ser professor. Essas ideias foram sendo construídas pela 
observação de comportamentos e atitudes dos nossos professores, já 
que, “um profissional de ensino, ao ensinar, transmite 
inevitavelmente conhecimentos e atitudes sobre esse processo de 
ensino, pelo que diz e pelo que faz” (ibid.: 95). Assim, o professor em 
formação pode confrontar aquilo que lhe é ensinado, enquanto teoria, 
com aquilo que vê ser praticado por professores já experientes;   
b) A docência não tem organismos reguladores, como ordens 
profissionais existentes para outras profissões, que regulem o acesso 
à profissão e construam códigos éticos para a profissão. Nem mesmo 
as escolas (públicas) detêm esse poder de selecção dos professores, já 
que o acesso à carreira é feito por concurso nacional e, portanto, não 
é tido em conta o percurso académico do professor ou suas 
capacidades específicas. Assim, “a formação inicial de professores 
tem menos regulação externa do que a formação de outros 
profissionais” (ibid.: 96); 
c) Por outro lado, o sistema de ensino é fortemente regulado pelo 
Estado, que determina os conteúdos, objectivos, competências e 
disciplinas a serem trabalhados nas escolas. Este aspecto “implica, 
necessariamente, um maior nível de controlo na formação de 
professores do que em relação à formação de outros profissionais” 
(ibid.: 97); 
d) Por último, as instituições de formação de professores estão 
habilitadas a dotar os profissionais de um conjunto de licenças: “a 
titulação académica (licenciado), a titulação profissional (licenciado 
em ensino), a certificação individual […] (… habilitado 




profissionalmente para a docência) e a classificação profissional (nota 
de acesso aos concursos públicos) ” (ibid.: 97). Desta forma, há uma 
autonomia, por parte das instituições de formação inicial de 
professores, para a determinação do que consideram importante nessa 
formação, não havendo outro tipo de instrumentos de regulação da 
qualidade da formação. 
A formação de professores é entendida como o processo em que alguém adquire 
saberes e competências para o ensino. Assim, 
poderá conceber-se […] quer como processo de aquisição de saberes, de saber 
fazer, e de atitudes, quer uma forma de transmissão e manutenção de valores 
adquiridos feita ou por meio de inspiração, de cópia, de um modelo, ou através 
da conquista de aprendizagens. (Cortesão, 1991: 94). 
Desta forma, a formação de professores deve proporcionar “experiências de 
aprendizagem através das quais [os futuros professores] adquirem ou melhoram os seus 
conhecimentos, competências e disposições” (García 2005: 26), no sentido da melhoria 
do ensino. 
Segundo Rodrigues e Esteves (1993: 42), “a formação do professor é uma 
formação dupla, incluindo duas componentes: a preparação científica numa dada área 
do saber, tradicionalmente referida como formação académica, e a preparação 
profissional, durante muito tempo restringida à preparação pedagógica e didáctica”.  
A formação deve, então, dotar os futuros professores com conhecimentos da sua 
área científica e conhecimentos a nível da didáctica que lhes permitam uma boa prática 
docente, tendo em vista um desenvolvimento de qualidade nos seus alunos. 
Assim, nenhuma destas componentes prevalece ou anula a outra, mas 
complementam-se, no sentido de uma formação inicial de qualidade. Ora, esta dualidade 
da formação exige que, por um lado a componente científica seja interligada com a 
prática mas, por outro lado, exige, também que as instituições de formação de 
professores se relacionem com a Escola, no sentido de proporcionar aos futuros 
professores o contacto com a realidade, exigindo, assim, uma adequação da preparação 
teórica com a prática. 
Dado a existência de especificidades da formação inicial de professores, García 
(2005) aponta oito princípios relacionados com a formação de professores, no sentido 
por ele definida. 
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O primeiro está relacionado com a continuidade da formação, isto é, dado que os 
conhecimentos são cada vez mais complexos, novas investigações, estudos e 
perspectivas vão surgindo. Como salienta Sá-Chaves (2007: 51), “a problemática 
educacional enquadra (e é enquadrada) por diferentes tipos de racionalidade que 
informam diferentes visões do mundo e estruturam diferentes concepções 
paradigmáticas no seio das comunidades científicas e da sociedade em geral”. Nesse 
sentido, os professores deverão, além da sua formação inicial, procurar alguma 
formação contínua que lhes permita evoluir científica e pedagogicamente, onde “devem 
participar as instituições que fazem a respectiva formação inicial pois não faz qualquer 
sentido separar os dois tipos de formação” (Alarcão, Freitas, Ponte, Alarcão e Ferro, 
1997: 13). Deste modo, “a formação de professores é um processo que, ainda que 
constituído por fases claramente diferenciadas pelo seu conteúdo curricular, deverá 
manter alguns princípios éticos, didácticos e pedagógicos comuns independentemente 
do nível de formação de professores a que nos estejamos a referir” (García, 2005: 27). 
Para além disto,  
a complementar a formação inicial, passou a constar a formação contínua, 
reconhecida como um direito a partir da Lei de Bases do Sistema Educativo 
[…] e como um dever […] pela publicação do Regime Jurídico da Formação de 
Educadores de Infância e de Professores dos Ensino Básico e Secundário […] e 
do Estatuto da Carreira Docente […] . Esta formação contínua foi, no quadro da 
lei, justificada pelo reconhecimento de que a formação inicial, por si só, não é 
suficiente para o exercício docente. (Leite, 2005: 378) 
Como já referimos, a formação de professores deverá considerar como seu 
objectivo a melhoria do ensino. O segundo princípio apontado por García refere-se 
exactamente a este aspecto, ou seja, à “necessidade de integrar a formação de 
professores em processos de mudança, inovação e desenvolvimento curricular
12 [… 
que] deve ser analisada em relação com o desenvolvimento curricular e deve ser 
concebida como uma estratégia para facilitar a melhoria do ensino” (García, 2005: 27).  
Da mesma forma, há “a necessidade de ligar os processos de formação de 
professores com o desenvolvimento organizacional da escola
13” (ibid.: 28), dado que 
é para desenvolver práticas nesse contexto que os professores em formação são 
trabalhados.  
                                                 
12 Negrito usado pelo autor. 
13 Negrito usado pelo autor. 




Perante as mudanças que têm ocorrido no Sistema Educativo, nomeadamente 
após o alargamento da escolaridade obrigatória e das novas exigências que são feitas à 
escola, enquanto instituição, pensamos ser fundamental que a formação permita aos 
professores adequarem os seus conhecimentos e as suas práticas às diferentes 
realidades: 
De um modo geral, os discursos académicos e até os discursos políticos, dos 
últimos anos, têm sustentado que a formação tem de se constituir num eixo 
estratégico para capacitar os professores de saberes e de competências que lhes 
permitam lidar com qualidade com as situações profissionais exigidas a esta 
“nova” concepção de escola [escola relacionada com as outras instituições da 
comunidade] (Leite, 2005: 379). 
Por outro lado, deverá existir alguma “integração entre a formação de 
professores em relação aos conteúdos propriamente académicos e disciplinares, e a 
formação pedagógica dos professores
14” (García, 2005: 28). Na nossa perspectiva, um 
bom professor não é nem aquele que domina a pedagogia, mas não possui 
conhecimentos científicos adequados da área que lecciona, nem aquele que tem bons 
conhecimentos teóricos na sua área, mas não possui conhecimentos de pedagogia e 
didáctica suficientes para conseguir motivar e ensinar adequadamente os seus alunos. 
Desta forma, como já referimos, a formação de professores deverá englobar a formação 
teórica da área de ensino, a formação a nível das didácticas e a prática pedagógica.  
O quinto princípio apontado pelo autor, refere-se à importância que a prática e a 
reflexão sobre ela têm no desenvolvimento de competências. Baseado em trabalhos de 
diferentes autores, García conclui “que os professores, enquanto profissionais do ensino, 
desenvolvem um conhecimento próprio, produto das suas experiências e vivências 
pessoais, que racionalizaram e inclusive rotinizaram” (ibid.: 28). Daí que a prática 
pedagógica (estágios) na formação de professores tenha uma grande importância, bem 
como a reflexão sobre as práticas. Segundo Alarcão et al. (op. cit.: 8), “a formação não 
se pode reduzir à sua dimensão académica (aprendizagem de conteúdos organizados por 
disciplinas), mas tem de integrar uma componente prática e reflexiva”. Podemos, desta 
forma, assistir a  
uma transformação gerada por situações estruturadas numa reflexão nas práticas 
e sobre as práticas, nas teorias e sobre as teorias (…) [atribuindo] um sentido de 
formação que tem como intenção gerar processos positivos de mudança que se 
                                                 
14 Negrito usado pelo autor. 
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ancoram num trabalho dos professores realizado sobre si próprios e sobre as 
suas próprias experiências profissionais (Leite, 2005: 373). 
 
Neste mesmo sentido, Alonso (2007: 47) defende que “o perfil do professor 
actual é o de um profissional apetrechado com os instrumentos teóricos, técnicos e 
práticos que lhe permitem desempenhar uma prática reflexiva, capaz de dar resposta à 
diversidade de exigências com que é confrontada a escola de hoje e do futuro”. Assim, a 
reflexão é entendida, por um lado, como um elemento de ligação entre a teoria e a 
prática e, por outro lado, como o aspecto que permite uma melhoria das práticas. 
O sexto princípio relaciona-se com o facto de “cada nível educativo tem [ter] 
possibilidades e necessidades didácticas diferentes” (García, 2005: 29), o que torna 
necessário que haja uma adequação da didáctica e da pedagogia ao nível de ensino para 
o qual se está a formar professores. Basta-nos recordar os estádios definidos por Piaget 
para facilmente percebermos que a forma de ensinar crianças do primeiro ciclo terá que 
ser diferente da forma de ensinar no ensino secundário. A formação de professores 
deve, portanto, ter em consideração o nível de ensino em que os professores em 
formação irão desenvolver a sua actividade profissional e adequar os conhecimentos de 
pedagogia a este aspecto. 
García defende, ainda, que a formação deve estar atenta às características 
individuais e do grupo em formação, de forma a adequá-las às necessidades e 
expectativas do grupo, sendo “uma formação que tem como mira o sujeito em 
formação, neste caso o professor, mas também os contextos reais de exercício 
profissional” (Leite, 2005: 374).  
Por último, “a formação de professores deve estimular a capacidade crítica” 
(García, 2005: 30), ou seja, deve preparar os professores no sentido da partilha de 
experiências, de reflexão e de valorização do conhecimento resultante da prática e 
respectiva reflexão. 
3.2. Perspectiva Sociohistórica 
A formação de professores sofreu, ao longo do tempo, transformações 
significativas, desde as instituições onde era feita, ao tempo de duração, ao tipo de 
ensino, etc. Estas transformações devem-se, por um lado, à valorização e às 




representações sociais e profissionais da docência, mas também ao desenvolvimento de 
conhecimentos sobre a educação, o que proporciona perspectivas diferentes sobre o 
papel do professor e, por consequência, sobre o que deve ser e como deve ser a 
formação dos mesmos.  
Assim, parece-nos pertinente fazer uma breve abordagem sociohistórica sobre o 
desenvolvimento da formação inicial. 
Dado que as exigências da sociedade se alteraram, também o que é esperado do 
Sistema de Ensino mudou e, por consequência, verificou-se uma evolução na Formação 
Inicial de Professores, no sentido de a fazer corresponder ao que era esperado dos 
profissionais da Educação. Aquilo que se espera da formação inicial de professores está 
intimamente relacionado com o perfil de professor que se pretende desenvolver o que se 
relaciona, por sua vez, com as concepções de escola. Como refere Jacinto (2003: 25), “a 
formação de professores tem vindo a reflectir determinadas visões do mundo, que 
tendem a privilegiar certas racionalidades e que condicionam, por sua vez, as 
concepções de ensino e de professor a formar”. 
Assim, na perspectiva de Pereira, Carolino e Lopes (2007: 191),  
o currículo de formação inicial dos professores do 1º CEB sofreu, no período 
visado [últimas três décadas do século XX], transformações significativas, 
designadamente quanto aos significados que se inferem sobre a 'cultura e 
sociedade', a 'política educativa', a 'formação-profissionalização' destes docentes 
e sobre o 'perfil do professor a formar'.  
Em Portugal, a formação de professores, nomeadamente do actual primeiro 
ciclo, então ensino primário, iniciou-se “em instituições específicas, em geral públicas, 
ao longo dos séculos XIX e XX” (Afonso, 2002:16). 
Na segunda metade do século XX, a formação de professores realizava-se nas 
Escolas do Magistério Primário, sendo constituída por um “currículo nacional uniforme, 
recrutamento central de docentes, dependência directa da respectiva direcção-geral do 
Ministério da Educação” (ibid.). Esta formação visava, essencialmente, dotar os futuros 
professores de técnicas e estratégias de ensino, sendo, por isso, “uma formação 
essencialmente profissionalizante, centrada no treino de estratégias de ensino apoiado 
nas aulas de aplicação, desenvolvidas em escolas do ensino primário «anexas»” (ibid.). 
Na década de 1970, o “discurso que circulava […] apontava como função da 
escola a transmissão de saberes e a preparação para a vida futura” (Leite, 2005: 374). 
Assim, “acreditava-se que, se os professores dominassem esses procedimentos técnicos, 
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conseguiriam fazer com que os alunos aprendessem os conteúdos ensinados e 
adquirissem as capacidades desejadas” (ibid.: 375). Por esta razão, a formação tinha 
muito em conta as questões mais técnicas, como a elaboração de planos de aula, 
técnicas e metodologias de ensino eficazes. 
Assistiu-se, assim, a “um longo processo de valorização académica” (Afonso, 
2002: 16), o que provocou a exigência de um nível de ensino mais elevado para a 
entrada nas instituições de formação, bem como o aumento da sua duração. Este 
processo de valorização desenvolveu-se durante os anos setenta e oitenta, “com a 
entrada em funcionamento das Escolas Superiores de Educação (ESE) no ensino 
politécnico e dos centros integrados de formação de professores (CIFOP) nas 
universidades” (ibid.: 16). Nesta altura, a formação inicial dos professores do 1º CEB 
tinha a duração de três anos e atribuía o grau de bacharel aos professores. Toda a 
formação de professores passou a ser de nível superior, surgindo na década seguinte a 
“proposta de diversas parcerias entre Universidades e Politécnicos”, uma vez que, 
“intensifica-se o questionamento da distinção entre as ESE’S e as Universidades”, já 
que a formação inicial de professores estava a ser proporcionada nos dois tipos de 
instituições. 
No final da década de 1990, voltámos a assistir a um “processo que reflecte a 
valorização social e profissional do professorado primário, num contexto de redefinição 
de hierarquias tradicionais no seio da profissão docente” (Afonso, 2002: 16), com o 
aumento da duração da formação inicial, que passou a ser de quatro anos, e a atribuição 
do grau de licenciado aos professores. Nesta altura, “assistimos simultaneamente à 
expansão de uma ideologia do progresso (do mercado) e à emergência da concertação 
social (da participação)” (Lopes, Pereira, Ferreira, Ribeiro e Coelho, 2007: 4). Assim, 
verificou-se o acesso à escola de mais alunos, tendo-se dado início a “uma nova 
definição organizacional das escolas (parcerias, negociação, responsabilidade, diálogo)” 
(ibid..: 4). 
Assiste-se, assim, “ao aparecimento de discursos (governamental e sindical) de 
qualidade na formação inicial com preocupações de avaliação, acreditação, 
acompanhamento e fiscalização da formação” (ibid.: 5). 
A nível curricular há algumas diferenças entre os períodos analisados. No início 
da década de 1980, há um forte questionamento sobre a duração dos cursos de formação 
e da “bivalência e da qualidade do ensino primário a partir de princípios de carácter 
psicopedagógico” (ibid.: 5). Na década seguinte, “os discursos caracterizam o ensino 




primário e a acção dos professores através de princípios de cariz sócio/políticos” (ibid.). 
Assim, as áreas de formação privilegiadas também são distintas nestas duas décadas, 
dando-se ênfase na primeira à “Formação Geral e Científica, Formação no âmbito das 
Ciências da Educação e Observação e prática pedagógica orientada” (ibid.) e na 
segunda à “formação pessoal, social e ética de forte componente educacional e na 
especialidade, com grande ênfase numa prática pedagógica como iniciação da prática 
profissional” (ibid.: 6). Assim, nesta última década é dado ênfase às questões 
relacionadas com as Ciências da Educação e aos estágios.  
Relativamente à prática pedagógica, “verifica-se uma constante alusão à 
necessidade de implementação do ano de indução” (ibid.: 6). No entanto, na década de 
1980, a prática pedagógica “não surge associada a dimensões específicas, passa a ser 
referida, na segunda unidade de tempo como um momento transdisciplinar, de vivência, 
auto-reflexão, consciencialização e integração construtiva de comportamentos 
profissionais” (ibid.:  6-7). 
Como já referimos, o tipo de formação adequa-se ao perfil de professor que se 
pretende formar e ao que dele é esperado na escola. Neste aspecto, a análise de Lopes et 
al. (ibid.: 8) revela que “embora a alusão a um profissional em permanente formação 
seja persistente, alteram-se as formas da sua tutela: na primeira metade da década de 
oitenta a tutela da formação permanente é atribuída ao estado e na segunda metade da 
década de noventa é “depositada” nas instituições académicas” (ibid.: 8). 
Relativamente às suas áreas de intervenção, primeiramente perspectiva-se o 
professor como técnico que centra a sua actividade na sala de aula e na relação 
pedagógica com os seus alunos. Na segunda metade da década de oitenta e princípio da 
década de noventa, o professor é entendido como “um profissional com sólida formação 
técnico/científica e centrado nas relações de ensino/aprendizagem” (ibid.: 9). Por sua 
vez, nos finais da década de noventa, a intervenção do professor é alargada à 
comunidade educativa, sendo este visto, então, como “um profissional polivalente, 
flexível, investigador, interveniente e inovador, centrado na resolução de problemas 
sócio/educativos” (ibid.). 
Resumindo, “este processo [de academização da formação de professores] 
transformou a formação inicial de professores numa formação teórica e afastada das 
preocupações dos práticos do terreno” (Formosinho, 2009a: 73). Assim, começou a dar-
se menos importância à componente prática da formação. Em contrapartida, a formação 
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inicial pôde permitir conhecimentos teóricos mais sólidos e uma maior valorização 
social da profissão: “pode trazer, nomeadamente, uma fundamentação teórica mais 
sólida da acção educativa, a valorização do estatuto da profissão docente, mais 
investigação em vários domínios das ciências da educação” (Formosinho, 2009a: 84). 
3.3. Fases e concepções da formação de 
professores 
Formosinho (2009b) refere-nos três etapas da formação de professores: 
1) A primeira fase prende-se com o facto de todos nós, enquanto alunos, termos 
tido diversos professores, que utilizaram metodologias diferentes. Estas experiências, 
ainda que não constituam objecto de reflexão consciente por parte do aluno, podem 
influenciar de alguma forma o futuro professor: “o ofício de professor é, diferentemente 
de todos os outros, aprendido antes de haver uma opção vocacional, é aprendido de 
modo implícito e num período prolongado” (Formosinho, 2009b: 99). Enquanto alunos, 
observámos durante muitos anos práticas diferentes, pelo que, no momento da escolha 
da profissão, já temos ideias formadas sobre o que é ser aluno e o que é ser professor. 
Nesse sentido, defende Formosinho (2009b: 99) que “temos […] de conceptualizar a 
profissão de professor como um ofício que se aprende ao longo da infância, da 
adolescência e da juventude”. Assim, segundo o mesmo autor, um dos papéis das 
instituições de formação inicial de professores é a desconstrução dessas imagens, 
analisando-as, no sentido da construção de novas imagens da profissão, pois, nem 
sempre essas experiências do que é ser professor que tivemos enquanto alunos, são as 
mais adequadas. 
Esta etapa insere-se na “fase de pré-formação, que comporta o conjunto de 
experiências e representações que o candidato a professor possui enquanto aluno que foi 
e que poderão influenciar ao longo do seu percurso formativo15“ (Formosinho e 
Machado, 2009: 145). 
García (2005: 25) denomina esta fase como fase de pré-treino, ou seja, as 
experiências de educação anteriores à formação inicial.  
                                                 
15 Itálico e sublinhado utilizados pelos autores. 




2) A segunda fase é a da formação inicial, propriamente dita, aquela que estamos 
a analisar neste trabalho. Constitui-se como uma formação formal, em instituições e 
com corpo docente preparado para formar professores. É neste momento que o futuro 
professor adquire conhecimentos a nível da didáctica, da pedagogia e conhecimentos 
teóricos da sua área científica, bem como é esta a altura em que faz as primeiras 
experiências de ensino. 
Durante esta fase, o processo de observação e análise das práticas que 
abordámos no ponto anterior volta a verificar-se, pois “as práticas docentes dos 
professores/formadores e as práticas de organização do ensino são, a par da Prática 
Pedagógica, dimensões institucionais importantes da formação prática dos futuros 
professores” (Formosinho, 2009b: 100). Assim, as dimensões informal e oculta do 
currículo são, também, integrantes da formação, mesmo que da presença delas não se 
tenha percepção. Podemos, então, distinguir, segundo o mesmo autor, entre “as práticas 
curriculares e as práticas organizadoras do ensino16” (ibid.: 100). 
As primeiras relacionam-se com as metodologias de ensino, permitindo ao 
aluno-futuro professor experienciar mais técnicas, diferentes, ou não, das que já 
conhecia dos outros níveis de ensino. Destacam-se, pela importância que têm, as 
práticas no campo da avaliação e do ensino, propriamente dito.  
As práticas de avaliação revestem-se de uma importância enorme na formação, 
já que, tal como acontece noutros níveis de ensino, os alunos preparam-se de uma ou de 
outra forma, conforme o tipo de avaliação de que vão ser alvos, ou seja, “o formato da 
avaliação condiciona decisivamente o modelo de estudo dos alunos, pois contém 
implícito uma representação das aprendizagens esperadas e dos produtos valorizados 
pelos professores-formadores” (ibid.: 102-103). Desta forma, no caso de as práticas de 
avaliação e de ensino na formação inicial serem semelhantes às do ensino secundário, 
vão tornar-se para o futuro professor “os métodos naturais de ensinar, confirmando, 
assim, as suas já bem interiorizadas concepções de professor, ensino e aprendizagem” 
(ibid.: 103). 
Por sua vez, as práticas organizadoras do ensino são as questões relacionadas 
com a organização mais formal da formação, como o espaço, o tempo ou a constituição 
de turmas, entre outras. Estas variáveis condicionam a forma como se processa o 
desenrolar da formação, dado que, “quanto mais rígidas forem as regras e quanto 
                                                 
16 Itálico utilizado pelo autor. 
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maiores forem os constrangimentos, mais se induzem práticas curriculares tradicionais e 
mais se dificulta a inovação” (ibid.: 101). Assim, pode estar a promover-se a 
compartimentação de saberes, com pouca flexibilidade entre disciplinas teóricas e 
práticas, com conteúdos e objectivos demasiado rígidos. 
3) A terceira é a fase da Prática Pedagógica, ou seja, a fase em que o professor 
em formação experiencia a docência, normalmente em situação de estágio. Reveste-se 
de uma grande importância na formação, dado que, além de outros aspectos, permite ao 
futuro professor por um lado, tomar consciência da realidade escolar, mas também, pôr 
em prática os conhecimentos teóricos apreendidos e perceber lacunas na sua formação:  
Quanto mais autónoma e assumidamente profissional for a Prática Pedagógica, 
mais consciencializa os estudantes das realidades da escola. Esta 
consciencialização pode ser disfuncional, se a instituição separar claramente a 
etapa académica de formação da etapa profissional, pois os potenciais 
professores, ainda durante a etapa académica, podem questionar a relevância 
para o seu futuro desempenho profissional do ensino ministrado (ibid.: 107). 
Dada a importância de que se reveste esta etapa, desenvolveremos as questões 
relacionadas com ela mais adiante. 
Assim, a formação não fica completa apenas com o diploma da formação inicial, 
mas prolonga-se à medida que o professor se desenvolver como tal. Temos então outras 
etapas da formação: 
4) Fase da iniciação, ou seja, a altura em que o professor começa a leccionar e na 
qual «produz» conhecimento através da prática e da partilha de experiências com os 
pares. É, portanto, a altura dos primeiros anos de ensino, em que o professor “adquire e 
desenvolve conhecimentos e competências práticas, geralmente segundo a lógica da 
sobrevivência profissional (a nível da sala de aula, da escola e do sistema)” (ibid.: 146). 
5) Fase da formação permanente ou contínua, na qual o professor aperfeiçoa o 
seu ensino, recorrendo a acções de formação. Corresponde, então, a “todas as acções ou 
estratégias de desenvolvimento pessoal ou profissional” (ibid.). Esta etapa é importante, 
na medida em que a docência é uma tarefa complexa, sobre a qual novas ideias, 
metodologias e teorias vão surgindo e, portanto, é essencial que os professores sejam 
capazes de responder aos novos desafios da Educação e não se limitem ao saber 
(incompleto) que adquiriram na sua formação inicial. 
Na nossa opinião, estas duas últimas fases podem ocorrer simultaneamente, dado 
que, o professor no início da sua actividade profissional pode sentir necessidade de 




formação extra e, portanto, conjugar esse início de carreira com a frequência de 
formações que considera pertinentes. 
Tal como em outras áreas, também na formação de professores observamos 
diferentes concepções, muitas vezes relacionadas com a imagem de professor que se 
tem: “eficaz, competente, técnico, pessoa, profissional, sujeito que toma decisões, 
investigador, sujeito que reflecte, etc.” (García, 2005: 30). 
Referências conceptuais na formação de professores 
García (ibid.), Esteves (2001) e Jacinto (2003) identificam algumas orientações 
conceptuais na formação dos professores: académica, tecnológica, personalista, prática e 
social-reconstrucionista. 
A orientação académica “é a que predomina em relação às restantes” (García, 
2005: 33). Nesta concepção, a formação privilegia o conhecimento científico do 
professor. Assim, “a formação de professores consiste […] no processo de transmissão 
de conhecimentos científicos e culturais de modo a dotar os professores de uma 
formação especializada, centrada principalmente no domínio dos conceitos e estrutura 
disciplinar da matéria em que é especialista” (ibid.). 
Esta perspectiva de formação entende a função do professor num sentido 
tradicionalista, “que através de métodos expositivos transmite os conteúdos de ensino, 
sem reconhecer a contribuição do conhecimento pedagógico para o sucesso da 
aprendizagem dos alunos” (Jacinto, 2003: 81). Assim, bastaria ao professor possuir 
bons conhecimentos da sua área de ensino, para ser um bom professor, uma vez que, 
aqui, “o professor assume-se como um intelectual, um especialista numa dada matéria” 
(Esteves, 2001: 221). 
Neste sentido, a formação tem como principal objectivo dotar os futuros 
professores de conhecimentos teóricos, pressupondo que a escola e a prática se 
encarregarão de dotar os professores de experiências de carácter prático. Assim, pouca 
importância é dada à formação didáctica e pedagógica. É o que se verifica, por exemplo, 
de um modo geral, na formação de professores do ensino secundário. Neste caso, 
“atribuem [atribui-se] um valor duvidoso aos cursos de formação de professores na área 
da Educação, argumentando que a preparação dos docentes deve basear-se nas 
disciplinas académicas tradicionais” (Jacinto, 2003: 80). Contrapondo esta ideia, 
consideramos que a formação deve contemplar também uma vertente prática, já que “os 
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professores necessitam de aprender a transformar o saber em conteúdos de ensino” 
(ibid.: 80). 
Segundo esta orientação, o bom professor, o professor competente, “é aquele 
que revela um conhecimento profundo das matérias que ensina, apresentando-se como 
um especialista numa ou mais áreas curriculares” (ibid.: 82). 
A orientação tecnológica está ligada à formação por competências, “foca a sua 
atenção no conhecimento e nas destrezas necessárias para o ensino, decorrendo tais 
destrezas da investigação processo-produto” (García, 2005: 34), tendo como vantagem a 
individualização da aprendizagem. Assim, permite ao aluno alguma escolha no 
desenrolar do seu percurso de formação, uma vez que são dados a conhecer ao estudante 
os objectivos pretendidos, seguindo, então, o seu ritmo de aprendizagem até os atingir. 
Exemplos deste tipo de orientação são os programas de Formação Centrada nas 
Competências. 
Neste caso, a aplicação dos conhecimentos científicos dá origem à formulação 
de perspectivas sobre o ensino, transmitidas aos formandos que, aplicando essas 
perspectivas à prática, se tornam cada vez mais competentes. No entanto, é necessário 
que se encarem “os processos de pensamento do professor em formação, o que ele 
percepciona como relevante e útil para o seu desempenho profissional, [dado que] a 
teoria pode modificar, esclarecer e dar sentido a certas práticas” (Jacinto, 2003: 37). 
Assim, a teoria é vista como um ponto de partida para a prática, ajudando a uma 
evolução destas, tendo por base a experimentação e as conclusões dela retiradas.  
A acção do professor pode ser vista, neste caso, como a tomada de decisões 
perante a realidade em que exerce e os problemas que nela encontra, e não como a 
simples aplicação de conhecimentos teóricos, que nunca têm em consideração todas as 
singularidades que podem aparecer nos contextos reais. 
Nesta perspectiva, o orientador da prática pedagógica tem um papel importante, 
já que é visto como alguém possuidor de boas técnicas de ensino, que permite a 
“aquisição por parte do estagiário das técnicas e competências consideradas eficazes” 
(ibid.: 40). 
Na orientação personalista, o cerne situa-se na pessoa em si, estando a base da 
formação está no autoconhecimento. Assim, “a formação de professores deixa de ser um 
processo de ensinar aos futuros professores como ensinar, sendo o mais importante a 
autodescoberta pessoal, o tomar consciência de si próprio” (García, 2005: 38). 




Esta perspectiva surge na sequência das teorias de carácter mais humanista, já 
que os “programas de formação de professores, […] receberam influências de correntes 
e domínios tão diversos como a filosofia existencial, a fenomenologia, o construtivismo, 
a antropologia cultural, a psicanálise, a psicologia do desenvolvimento” (Jacinto, 2003: 
57). 
Nesta perspectiva, entende-se que “um bom professor é uma pessoa, uma 
personalidade única, um facilitador que cria condições que conduzem à aprendizagem e, 
para o conseguir, os professores devem conhecer os seus estudantes como indivíduos” 
(García, 2005: 38). 
Assim, não se considera a existência de um ou outro método mais eficaz para 
ensinar, mas entende-se que cada professor tem a sua forma eficaz de ensinar, que é 
potenciada pelo conhecimento que tem de si próprio, ou seja, “o método mais eficaz 
[depende][…] das características pessoais de cada professor em formação” (ibid.: 38). 
No entanto, o autoconhecimento não surge do nada, devendo ser entendido “como o 
resultado dum verdadeiro apoio dado ao professor ao longo do processo de formação” 
(Jacinto, 2003: 58). 
Neste sentido, “não se procura ensinar o método mais eficaz para todos os 
professores em formação, […], mas aquele que se adeqúe à individualidade de cada 
estagiário, contando para tal com informações de carácter pessoal sobre os estagiários, 
de forma a se poder atender às suas necessidades em cada momento do processo de 
formação” (ibid.: 58), isto é, a formação deve permitir que, através do conhecimento das 
necessidades dos formandos, estes encontrem o caminho que é mais adequado para eles, 
segundo as suas características pessoais, para “passar do papel de aluno para o papel de 
professor e (…) encontrar o seu próprio estilo de ser professor” (Esteves, 2001: 222). 
Esta orientação liga-se, portanto, a um “currículo formativo em que os 
conhecimentos teóricos estão necessariamente ligados à prática” (García, 2005: 38), 
sendo, por isso, mais indicada a prática integrada ao longo da formação e não apenas na 
parte final. 
Na formação que tem por base esta orientação percebe-se que se aprende em 
contextos específicos com a experiência de outros mais experientes e com a observação. 
Podemos ainda subdividir esta orientação em tradicional – aprende-se a ensinar por 
tentativas e erros – e reflexiva – que, como o nome indica, pressupõe a reflexão sobre as 
práticas. 
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Neste caso, a experiência individual torna-se fundamental no sentido em que, 
através da reflexão sobre as acções e as práticas se constrói conhecimento, ou seja, 
“interpretam-se as acções dos sujeitos com o objectivo de as tornar inteligíveis, tendo 
por referência os seus motivos, intenções e objectivos intrínsecos às acções” (Jacinto, 
2003: 45). A reflexão torna-se, então, um aspecto central desta perspectiva, uma vez que 
é através do vaivém entre a prática e a reflexão, tanto no período de formação, como 
após esse período, que se chega à competência profissional. Assim, ao contrário de 
outras perspectivas, esta tem em consideração as especificidades individuais e do 
contexto.  
Por último, a orientação social-reconstrucionista17 está bastante relacionada 
com a anterior. Nesta perspectiva, a reflexão também é importante, mas “incorpora um 
compromisso ético e social de procura de práticas educativas e sociais mais justas e 
democráticas” (García, 2005: 44), no sentido de melhorar cada vez mais. Nesta 
perspectiva, tem-se em consideração não só o individual, mas também o social, uma vez 
que se pretende a justiça e igualdade para todos. Assim,  
o seu objecto de estudo situa-se na relação dialéctica entre o individual e o 
cultural, inserido num contexto sociohistórico alargado, associando-se a um 
método que pretende expor as desigualdades e em abordagens pedagógicas que 
incidem sobre a análise e a reflexão críticas, nomeadamente, das crenças 
culturais que influenciam o comportamento das pessoas e a compreensão que 
fazem do mundo (Jacinto, 2003: 65). 
Neste sentido, a formação de professores deveria contemplar estas ideias, uma 
vez que a escola é um ponto de mudança das realidades sociais e, portanto, pode 
favorecer o aparecimento de uma sociedade mais justa e democrática. 
Neste sentido, considera-se que o professor deve ser reflexivo, ou seja, deve, a 
partir da sua prática, reflectir e tentar encontrar respostas para problemas que surjam, no 
sentido de “entender e transformar a sua própria prática, promovendo transformações 
educacionais e sociais” (Pereira, 2002: 32). 
Desta forma, o professor-reflexivo não se limita a transmitir saberes ou 
reproduzir práticas, para o grupo mas geral mas “esforça-se por ir ao encontro do aluno 
e entender o seu próprio processo de conhecimento, ajudando-o a articular o seu 
conhecimento-na-acção com o saber escolar” (Schön, 1992: 82). 
                                                 
17 É também designada por orientação crítica/social. 




Segundo Schön (ibid.: 83), há algumas etapas que este tipo de professor assume, 
no sentido de uma prática reflexiva: em primeiro lugar, o professor deve ter a abertura 
suficiente para se deixar “ser surpreendido pelo que o aluno faz”; após um segundo 
momento, de reflexão sobre as razões dessa surpresa, “reformula o problema suscitado 
pela situação” (ibid.), testando-o em seguida. 
Uma concepção deste tipo, exige um tipo de formação diferente da que se realiza 
na maioria das situações. Segundo Schön (ibid.: 93), a formação de professores-
reflexivos pressupõe que, ao contrário do habitual, a formação se inicie pela prática, em 
articulação com ela. Dessa forma, sugere o autor, a formação é baseada na 
experimentação, num “mundo virtual […] que nos permite fazer experiências, cometer 
erros, tomar consciência dos nossos erros, e tentar de novo, de outra maneira” (ibid.). 
Seria, portanto, ao experimentar, com o acompanhamento de um tutor que o professor 
se desenvolvia e formava profissionalmente. 
No entanto, Schön (ibid.) considera que há alguns obstáculos na formação de 
professores a este tipo de profissional, nomeadamente as orgânicas das universidades e 
as suas normas. 
 
Consideramos que estas orientações não são estanques nem antagónicas, mas 
entendemos antes que numa formação uma delas pode predominar em relação às outras, 
mas todas elas se devem complementar. Assim, segundo Esteves (2001: 222), a 
tentativa de as sistematizar, de as compartimentar, estabelecendo diferenças entre elas, 
torna-se útil na medida em que, por um lado permite que se analisem formações numa 
perspectiva de perceber se o plano de estudos apresentado se adequa às finalidades 
atribuídas a essas formações e, por outro lado, permite que se revejam os planos de 
estudo e programas tendo em consideração a orientação de formação que melhor se 
adequa ao perfil profissional que se pretende desenvolver. 
Formosinho e Ferreira (2009) apontam dois modelos de formação de 
professores, tendo por base a ideia de que “a diferença mais óbvia entre os modelos de 
formação de professores diz respeito à importância da sua componente específica – a 
componente de Ciências de Educação” (Formosinho e Ferreira, 2009: 31-32). Assim, os 
modelos de formação inicial estão interligados ao que se espera da sua prática futura.  
Os autores referidos definem, assim, o “modelo maioritário” e o “modelo 
profissional inicial”.  
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No primeiro, a ideologia de base parte do pressuposto que a docência é uma 
consequência das habilitações académicas de determinada disciplina ou área. Isto é, 
após uma formação científica em determinada área, o ser professor surge como uma 
opção de futuro, em contraposição, por exemplo, à investigação. É o caso, por exemplo, 
dos professores do ensino secundário, formados nas Universidades.  
O segundo modelo de formação “pressupõe que a profissão de professor implica 
uma escolha em idade similar às outras escolhas profissionais” (ibid.: 32). É, portanto, 
uma escolha feita mais por vocação ou convicção. Neste caso, a formação exige, 
segundo os mesmos autores, uma boa formação na área das Ciências da Educação.  
Esta diferença entre modelos pode ter consequências, nomeadamente, na 
preparação do professor, na sua auto-imagem e realização enquanto profissional e no 
desenrolar da carreira docente, ao nível, por exemplo, do “reconhecimento da 
necessidade de formação contínua” (ibid.: 33).  
O Currículo e a Prática Pedagógica na Formação Inicial de 
Professores 
O currículo da formação inicial de professores tem sido alterado de acordo com 
as realidades sociais, económicas e políticas. “o currículo da formação de professores, a 
sua extensão e qualidade, tem sido largamente determinado e influenciado pelas 
necessidades sociais, políticas, económicas, etc., da sociedade em cada momento 
histórico” (García, 2005: 77). 
Sendo a escola um lugar importante de formação dos alunos, os professores têm 
a responsabilidade de os ajudar a crescer e a desenvolverem-se de forma íntegra e 
completa, uma vez que “ao ajudarem a crescer, ao ajudarem os seus alunos a ser gente, 
a ser gente como deve ser, os professores estão também a dizer que sociedade querem” 
(Silva, 1997: 185). Neste sentido, “a formação profissional de professores não se destina 
apenas a capacitar para analisar, compreender ou explicar a realidade educativa. Visa 
também preparar os docentes para nela intervir, transformando-a” (Campos, 2001: 4). 
Assim, é imperativo que a formação de professores tenha em consideração este aspecto 
e, portanto, se adeqúe às diferentes realidades e contextos sociais, políticos, 
económicos, etc., não se limitando a reproduzir “práticas pré-formatadas e insensíveis 




ao contexto e à singularidade do processo de ensino para a promoção de determinadas 
aprendizagens em cada situação concreta” (ibid.: 4). 
Quando se fala em currículo, geralmente, a primeira ideia que temos é a de que 
ele equivale ao programa, ao plano de estudos. No entanto, consideramos, aqui, 
currículo no sentido expresso por Lopes e Pereira (2008), ou seja, entendemos que o 
currículo, seja na formação inicial de professores, seja noutros níveis de ensino, é o 
conjunto de todas as experiências que podem constituir aprendizagem, estejam elas 
programadas previamente ou não. Assim, o currículo é “um sistema complexo de 
finalidades, objectivos e experiências formativas planeadas no sentido da consecução 
dos primeiros e onde se incluem todas as actividades vividas e/ou emanadas da escola, e 
das quais resulta desenvolvimento e aprendizagem para os alunos” (ibid.: 98). 
Assim, quando falamos na formação, devemos contemplar as diferentes 
dimensões do currículo: formal, informal e oculta. 
Quando nos referimos a currículo formal, referimo-nos ao que é explícito no 
plano de estudos e nos programas. São, então, os aspectos mais formais, aqueles que, 
eventualmente, poderão ser alvo de análise de um jovem que pretenda ingressar no 
ensino superior e que, com base neste currículo, opta pela formação que lhe parece de 
maior qualidade. É, portanto, “o currículo explícito na forma de planos de estudo, 
programas, regulamentos e legislação sobre os diversos aspectos da educação” (Lopes, 
2007: 4).  
O currículo informal está relacionado com o formal, “é toda a actividade que faz 
parte da vida escolar dos alunos […], mas dependente de um plano organizado, que 
inclui conteúdos, métodos e meios” (ibid.). É, portanto, a operacionalização do currículo 
formal, a forma como este é posto em prática. 
Por sua vez, o que se designa por currículo oculto “relaciona-se com os 
processos de socialização inerentes às diversas experiências escolares, […] que 
transmitem valores e produzem aprendizagens, […] sem que cheguem, alguma vez, a 
explicitar-se como metas educativas a atingir intencionalmente” (Santomé, 1995 cit. in 
ibid.: 4). Assim, constitui-se como currículo oculto o que, não fazendo parte do que está 
previamente determinado, se torna fonte de aprendizagem, muitas vezes a nível das 
interacções sociais, essencialmente comportamentos e atitudes. 
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A prática pedagógica, “é, juntamente com a componente teórica de Ciências da 
Educação e a componente das Ciências da especialidade a ensinar, uma das três 
componentes da formação de professores” (Formosinho, 2009b: 104). Segundo a 
portaria nº. 336/88 de 28 de Maio, que regulamenta a prática pedagógica na formação 
de professores e educadores de infância, a prática pedagógica 
tem como objectivo fundamental a aquisição e desenvolvimento de 
competências básicas relativas: 
a) Ao conhecimento da instituição escolar e da comunidade envolvente; 
b) À aplicação integrada e interdisciplinar dos conhecimentos adquiridos 
relativos às diferentes componentes de formação; 
c) Ao domínio de métodos e técnicas relacionados com o processo de ensino-
aprendizagem, o trabalho em equipa, a organização da escola e a investigação 
educacional (art.º 3º, pt. 1). 
Assim, faz todo o sentido falar da prática pedagógica quando falamos da 
formação inicial de professores, já que é esta componente a mais prática e próxima da 
realidade para a qual os professores estão a formar-se.  
Formosinho (2009b: 104-106) e Formosinho e Niza (2009: 128-139) referem a 
divisão da prática pedagógica em duas etapas: a fase inicial, na qual se privilegiam a 
observação, a análise e a cooperação e a fase final, na qual o professor, ainda em 
formação, assume uma turma, com a orientação de um professor cooperante e do 
supervisor da instituição de formação. 
Tal como refere a portaria nº. 336/88 de 28 de Maio, no artigo 3º, pt. 3, a prática 
pedagógica deve contemplar: “a) Observação-análise; b) Cooperação-intervenção; c) 
Responsabilização pela docência”. Os dois primeiros destes aspectos estarão mais 
relacionados com a fase inicial referida pelos autores, enquanto o terceiro acontecerá na 
prática pedagógica final.  
Assim, a prática pedagógica inicial desenvolve-se de forma gradual, desde a 
observação da prática de docentes e sua análise até à intervenção pontual. É, assim, “um 
esquema típico baseado na passagem gradual dos contextos para a sala de aula e da 
observação para o desempenho” (Formosinho, 2009b: 105).  
Por sua vez, a prática pedagógica final consiste na docência de uma ou mais 
turmas, sendo orientada pelos professores cooperante e supervisor, os quais têm um 
papel activo na orientação e análise das práticas do professor. Esta etapa “serve para 
proporcionar ao futuro professor uma prática de desempenho docente global em 




contexto real que permita desenvolver as competências e atitudes necessárias para um 
desempenho consciente, responsável e eficaz (ibid.: 195). Assim, o papel dos 
professores que acompanham o professor em formação torna-se um elemento 
fundamental, já que são como que «a voz da Razão», que indica caminhos, dá pistas e 
ajuda a reflectir sobre aspectos mais e menos positivos da prática. 
Convém, então, definirmos em que consistem os papéis destas duas entidades, 
ambas referidos na portaria nº. 336/88 de 28 de Maio, artigo 5º, pt. 1. 
Designamos por supervisor o professor da instituição de formação que 
acompanha os alunos durante a prática pedagógica. 
O professor cooperante “é o professor titular de turma que acolhe na sua sala e 
nas suas aulas os estudantes de formação inicial, participando na sua iniciação à vida e 
ao mundo profissional” (Formosinho e Niza, 2009: 135). Formosinho (2009b: 110) 
refere, ainda, que o papel deste professor na prática pedagógica inicial e na final é 
distinto, facto que não desenvolveremos, uma vez que, consideramos que, tanto num 
caso como no outro, o seu papel continua a ser de muita importância, pelo que, para o 
nosso estudo, não faz muito sentido fazermos este tipo de distinção. 
Os professores cooperantes têm esta tão grande importância na formação inicial, 
dado que constituem a ligação entre a teoria aprendida na instituição e a prática que se 
pretende iniciar. Assim, constituem-se como a referência e o modelo que o professor em 
formação terá. Neste sentido, “o seu papel na construção de uma profissionalidade 
adequada e empenhada, na apropriação das dimensões técnica, moral e relacional do 
desempenho profissional não é substituível” (Formosinho, 2009b: 111). Assim, o 
orientador deve ser alguém com uma experiência significativa e uma boa preparação, no 
sentido de fazer o melhor acompanhamento (formação) possível do professor que 
orienta. Desta forma, “descurar o papel e as competências dos orientadores pedagógicos 
é certamente pôr em risco o processo de formação do futuro professor” (Jacinto, 2003: 
28). 
Provavelmente pela importância que se reconhece aos professores cooperantes 
na formação inicial, admitindo que podem influenciar as práticas futuras, tanto pela 
positiva, como pela negativa, a portaria nº. 336/88 de 28 de Maio, determina que as 
instituições de formação de professores “proporcionarão formação adequada aos 
professores cooperantes” (art.º 18º). 
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Convém referir que a prática pedagógica pode constituir-se como um  momento 
precioso de desenvolvimento dos professores cooperantes e supervisores , na medida 
em que os primeiros, ao contactarem com alunos das escolas de formação inicial 
acabam por fazer alguma formação contínua, dado que tomam contacto com novas 
ideias e teorias que os estagiários lhes trazem e os professores supervisores têm contacto 
com as realidades das escolas. Como salienta Canário (2001: 43-44), “a prática 
profissional é sempre (…) um processo de formação inicial e contínua que envolve, 
obviamente, os alunos da formação inicial, mas também os profissionais que o recebem, 
bem como os professores da escola de formação, para quem esta é, frequentemente, o 
principal elo de ligação à realidade do terreno”. 
Desenvolvimento Profissional dos Professores 
Como refere Alonso (2007: 47-48), considerando o determinado pelo Decreto-
lei nº 240/2001, de 30 de Agosto que estabelece o Perfil Geral de Desempenho 
profissional do educador de infância e dos professores dos ensinos básico e secundário, 
podemos considerar algumas dimensões do desempenho dos professores: 
a) “Dimensão profissional, social e ética” (Decreto-Lei nº. 240/2001, de 30 de 
Agosto, anexo II), que consiste em promover aprendizagens concretas, 
utilizando conhecimentos específicos, mas interligando-os numa “prática, 
social e eticamente situada”. Assim, pressupõe que o professor deva utilizar 
os seus conhecimentos, apoiado na reflexão das práticas. Por outro lado, não 
pode esquecer que a escola está inserida num contexto mais amplo – a 
sociedade – e, assim, tem a obrigação de promover a igualdade no acesso ao 
conhecimento, de todos os seus alunos, respeitando-os nas suas 
individualidades e características sociais. Neste sentido, “assume a dimensão 
cívica e formativa das suas funções, com as inerentes exigências éticas e 
deontológicas que lhe estão associadas” (ibid., anexo II, ponto 2, alínea g). 
b) “Dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem” (ibid., anexo 
III). Esta competência refere-se ao facto de os professores utilizarem os seus 
conhecimentos da área científica que leccionam e das metodologias para o 
ensino do que é determinado pelo currículo nacional. Neste sentido, é 
necessário que crie “ambientes de ensino-aprendizagem de qualidade para 
todos os alunos” (Alonso, 2007: 47), recorrendo, para isso a diferentes 




métodos, técnicas e estratégias, que considere adequadas, perante o grupo 
com que trabalha. 
c) “Dimensão da participação na escola e da relação com a comunidade” 
(Decreto-Lei nº. 240/2001, de 30 de Agosto, anexo IV). Não devemos 
esquecer que o professor trabalha na escola, que está, por sua vez, integrada 
na comunidade que a envolve. Esta dimensão pressupõe que o professor 
construa e ponha em prática o projecto educativo de escola, colaborando 
com os diferentes elementos e instituições da comunidade. Assim, “valoriza 
a escola enquanto pólo de desenvolvimento social e cultural, cooperando 
com outras instituições da comunidade e participando nos seus projectos” 
(ibid., anexo IV, ponto 2, alínea f) 
d) “Dimensão de desenvolvimento profissional ao longo da vida” (ibid., anexo 
V), ou seja, partindo da sua formação, o professor analisa e reflecte sobre a 
sua prática, envolvendo-se em projectos, investigação e colaboração com os 
seus pares. 
A prática dos professores, como vimos, é bastante específica e diferente de 
outras, pelo que estes profissionais constroem uma identidade e um perfil, iniciado na 
sua formação inicial, nos primeiros contactos com as teorias e as realidades, e que 
desenvolvem ao longo da sua carreira.  
Parece-nos, portanto, oportuno desenvolver alguns aspectos relacionados com a 
identidade e o desenvolvimento profissional dos professores. 
García defende “o desenvolvimento profissional dos professores como uma 
encruzilhada de caminhos, como a cola18 que permite unir práticas educativas, 
pedagógicas, escolares e de ensino” (García, 2005: 139).  
Ligado ao desenvolvimento profissional dos professores está a sua identidade 
profissional, já que esta é, segundo Lopes (2007: 4-5) “uma identidade social particular 
ligada ao lugar da (s) profissão (ões) e do trabalho no conjunto social”. Desta forma, um 
professor é entendido como tal, no contexto da sua prática, na relação com outros 
profissionais e com a própria Escola. No entanto, não é somente após a entrada no 
mercado de trabalho que esta identidade se desenvolve, mas inicia-se durante a 
formação inicial, já que é nesta altura que o professor toma contacto com as ideologias 
                                                 
18 Itálicos utilizados pelo autor. 
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sobre a Educação e o Ensino, começando a construir de uma forma mais sólida as suas 
perspectivas sobre a docência. 
Neste sentido, o desenvolvimento profissional ocorre na escola, entendida 
muitas vezes “como a unidade básica de mudança e formação19” (García, 2005: 141), 
dado que é aqui que os professores estão inseridos e, portanto, é o lugar onde se 
desenvolvem profissionalmente, ao longo do tempo. Tal como refere Canário (2001: 
39), “as situações profissionais vividas pelos professores ocorrem no quadro de sistemas 
colectivos de acção (organizações escolares) cujas regras são, ao mesmo tempo, 
produzidas e aprendidas pelos actores sociais em presença”. 
Desta forma, a escola é um primeiro caminho para o desenvolvimento 
profissional. García (2005) refere ainda alguns aspectos que facilitam ou dificultam esse 
processo de formação:  
a) “existência de liderança instrucional20 entre os professores”, que 
promoveria o desenvolvimento de mudanças;  
b) “existência de uma cultura de colaboração21 por oposição à 
individualista”, que seria tanto mais eficaz quanto mais forem as metas e 
objectivos comuns ao corpo docente, até porque, como referimos anteriormente, 
a colaboração com os pares é importante na prática, pelo que, como enuncia o 
Decreto-Lei nº. 240/2001, de 30 de Agosto (anexo V, ponto 2, alínea c), o 
professor “perspectiva o trabalho de equipa como factor de enriquecimento da 
sua formação e da actividade profissional, privilegiando a partilha de saberes e 
de experiências”;  
c) “a ligação entre o desenvolvimento e o desenvolvimento 
organizacional requer uma gestão democrática e participativa22 onde os 
professores possam tomar decisões em aspectos que possam ser relevantes para 
o desenvolvimento de projectos de aperfeiçoamento” (García, 2005: 141), o que 
implicaria a existência de uma real autonomia por parte das escolas, no sentido 
de terem a possibilidade de decidir e organizar a formação que consideram 
pertinente, tendo em conta as suas características, bem como de “recrutarem os 
docentes mais capacitados para o tipo de projecto educativo e curricular que a 
escola realiza” (ibid.). A autonomia escolar implicaria, assim, um processo de 
                                                 
19 Negrito utilizado pelo autor. 
20 Negrito utilizado pelo autor. 
21 Negrito utilizado pelo autor. 
22 Negrito utilizado pelo autor. 




auto-avaliação que permitisse conhecer as necessidades de formação inerentes à 
própria escola e aos seus professores. Neste sentido, a formação contínua teria 
“uma função correctiva quer das inevitáveis «lacunas» da formação inicial quer 
da, igualmente inevitável, obsolescência dos conhecimentos adquiridos” 
(Canário, 2001: 32). 
O segundo caminho apontado por García (2005) para o desenvolvimento 
profissional é o currículo, ou seja, a forma como se entende o papel do professor 
relaciona-se com a forma como se perspectiva o currículo.  
Canário (2001) refere-nos, a este propósito, o conceito de alternância, ou seja, a 
interligação entre a escola de formação e a profissão, em que o “desenvolvimento 
alternado de actividades na situação de formação e na situação de trabalho é, sem 
dúvida, essencial” (ibid.: 40). No caso dos professores, o currículo terá que estar 
devidamente adequado aos contextos profissionais em que os professores irão exercer, e 
as escolas de formação e as próprias escolas onde trabalham devem promover formação 
contínua, segundo as necessidades sentidas na prática. Esta alternância tem, então, que 
ser “encarada, numa acepção muito mais ampla, como um vaivém entre ideias e 
experiências, ou seja, entre a teoria e a prática” (ibid.). Neste sentido, as escolas deixam 
de ser entendidas apenas como o espaço em que a teoria é posta em prática, e passam a 
ser vistas como um espaço, também ele, de aprendizagem e enriquecimento 
profissional. 
Assim, 
 quando a concepção do papel do professor no desenvolvimento do currículo é a 
de um técnico, […] o desenvolvimento profissional que ocorre é coerente com a 
imagem assumida do professor. […] Mas, quando a concepção que se assume é 
a do professor como agente de desenvolvimento curricular23 (Bolívar, cit. in 
García, 2005: 143), as possibilidades de estabelecer ligações com o 
desenvolvimento profissional dos professores são aumentadas (ibid.). 
 Desta forma, a formação que se proporciona aos professores está, também, 
dependente desta visão do currículo e do professor, como referimos anteriormente nas 
orientações conceptuais na formação de professores. Ou seja, na primeira visão 
apresentada, as formações prendem-se, sobretudo, com o desenvolvimento de 
conhecimentos e competências. 
                                                 
23 Negrito utilizado pelo autor. 
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Um outro caminho é o ensino, dado que, durante muito tempo, na formação de 
professores o que mais era tido em conta era a aula e o que lá se passava. Assim,  
o desenvolvimento profissional, neste sentido, destinava-se […] a facilitar a 
aquisição pelos professores das competências que a investigação tinha 
identificado como próprias de um ensino eficaz: classes centradas no professor, 
orientadas para a tarefa, com uma estrutura estável, com acompanhamento e 
controlo dos alunos, e professores24 com competência para formular perguntas, 
iniciar e finalizar as classes, com estilo indirecto de ensino, etc. (ibid.: 144).  
Assim, neste caminho, o professor é também visto, essencialmente, como um 
técnico e a função da formação seria dotá-lo de técnicas e estratégias para o ensino. A 
natural evolução das concepções sobre o ensino provocou, também, alterações na 
formação dos professores neste âmbito. No entanto, segundo García (ibid.), “talvez a 
mudança mais importante radique na substituição da ideia do ensino como ciência 
aplicada pela de ensino como actividade prática e deliberativa, com uma clara 
componente ética”, favorecendo, assim, a reflexão dos professores sobre as práticas, o 
que “contribui para que os professores gerem conhecimento prático, estratégico e sejam 
capazes de aprender com a sua experiência” (ibid.). Também a especificidade das 
turmas começou a ser um factor tido em conta quando se pensa no ensino. 
O desenvolvimento da profissionalidade dos professores é um outro caminho 
apontado por García (ibid.: 145), referindo-se neste aspecto ao professor enquanto 
indivíduo que se vai desenvolvendo e aprendendo. Segundo García (ibid.), “alguns 
aspectos [que] caracterizam actualmente o ensino: uma burocratização, proletarização 
e intensificação do trabalho dos professores, que leva a um aumento do controlo, uma 
diminuição da autonomia e capacidade de tomar decisões, um aumento significativo de 
tarefas a realizar ao mesmo tempo e com escassos incentivos ao longo da sua carreira 
docente […e] progressiva feminização25”. Todos estes aspectos têm que ser tidos em 
conta quando se pensa na profissionalidade dos professores, uma vez que influenciam o 
seu trabalho, isto é, o desenvolvimento profissional dos professores está intrinsecamente 
relacionado com a melhoria das suas condições de trabalho, com a possibilidade 
institucional de maiores índices de autonomia e capacidade de acção dos professores 
individual e colectivamente” (ibid.: 145).  
                                                 
24 Negritos utilizados pelo autor. 
25 Itálicos utilizados pelo autor. 




Parece-nos, pois, oportuno desenvolver um pouco aspectos relacionados com o 
desenvolvimento e o perfil profissional dos professores. 
García (ibid.:147), com base em Oldroyd e Hall (1991) apresenta-nos dois tipos 
de actividades de desenvolvimento profissional: 
a) Formação e treino profissional – estes tipos de formação “são geralmente 
desenvolvidas por especialistas, e têm como objectivo a aquisição de competências 
docentes” (ibid.).  
b) Apoio Profissional – dá uma maior relevância ao conhecimento que se vai 
desenvolvendo com a prática, ou seja, “salienta principalmente a aprendizagem 
individual e de colegas como sendo a estratégia formativa mais relevante para o 
desenvolvimento profissional” (ibid.). 
García (ibid.: 148-149) salienta que, além desta classificação, que tem por base 
“o papel que o professor desempenha (activo/passivo), assim como o tipo de estratégias 
de formação seleccionadas (formais/informais)”, há outras classificações que podem ser 
feitas, tendo por base outros critérios. No entanto, esta foi aquela que nos pareceu mais 
adequada ao trabalho que estamos a desenvolver, pelo que não iremos referir 
extensivamente as restantes apontadas pelo autor. Parece-nos mais pertinente focar as 
questões relacionadas com o tipo de desenvolvimento profissional dos professores. Para 
isso, teremos como base a análise efectuada por García (ibid.), a qual é feita a partir do 
trabalho de Sparks e Loucks-Horsley (1990). Podemos, então, distinguir seis tipos de 
desenvolvimento profissional: desenvolvimento profissional autónomo, 
desenvolvimento profissional baseado na observação e supervisão, desenvolvimento 
profissional através do desenvolvimento curricular e organizacional, desenvolvimento 
profissional através do treino e desenvolvimento profissional através da investigação. 
1) O desenvolvimento profissional autónomo tem por base a ideia que os 
professores se vão autoformando, no sentido em que procuram os conhecimentos que 
lhes parecem adequados para o seu desenvolvimento, “baseia-se na suposição de que os 
professores são indivíduos capazes de iniciar e dirigir por si próprios os processos de 
aprendizagem, e de formação, o que é coerente com os princípios de aprendizagem do 
adulto, na medida em que os adultos aprendem de forma mais adequada quando são eles 
que iniciam e planeiam as actividades de desenvolvimento profissional” (ibid.: 150). 
Este tipo de desenvolvimento concretiza-se sobretudo naqueles professores que 
consideram as formações existentes inadequadas ao que entendem ser necessário para o 
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seu desenvolvimento. Convém realçar que este processo de desenvolvimento não é 
constante, “mas passa, sim, por diferentes momentos [….]. Os ciclos de autoformação 
passam pela consideração das próprias experiências relativamente às quais se situa o 
foco da reflexão para se poder chegar a certas implicações nos mecanismos de 
realização profissional” (ibid.: 151). 
2) Para analisarmos o desenvolvimento profissional baseado na reflexão, no 
apoio profissional mútuo e na supervisão convém primeiro salientar que “o objectivo de 
qualquer estratégia que pretenda proporcionar a reflexão consiste em desenvolver nos 
professores competências metacognitivas que lhes permitam conhecer, analisar, avaliar 
e questionar a sua própria prática docente, assim como os substratos éticos e de valor a 
ela subjacentes” (ibid.: 153). 
A reflexão integra-se numa perspectiva de investigação na formação de 
professores que pode desenvolver-se através de diferentes estratégias, tais como: 
a) redacção e análise de casos, uma vez que “se tem vindo a comprovar que o 
conhecimento dos professores se organiza e se transmite com base em histórias ou casos 
possuidores de realismo, vivacidade, significação pessoal, e que implica, não apenas 
componentes cognitivas, mas também afectivas” (ibid.: 154). A importância da análise 
de casos prende-se, segundo o autor, com o facto de através dela se poder “estruturar 
actividades de formação que respondam às exigências de conhecimento dos 
professores” (ibid.). Assim, a formação de professores pode proporcionar-lhes, 
enquanto alunos, a leitura e reflexão de casos elaborados por outros, mas também 
através da escrita e partilha de casos por eles vivenciados, que permitem uma posterior 
discussão com os pares. 
b) análise de biografias profissionais – as autobiografias elaboradas por 
professores permitem uma reflexão do professor sobre as suas vivências. Com base em 
Butt, Townsend e Raymond (1990), García (ibid.: 156) aponta “cinco argumentos para 
defender a utilização de biografias como estratégias de desenvolvimento profissional”: 
1) cada pessoa interpreta os factos à sua maneira, conforme as suas vivências e o meio 
em que está inserido, o que “implica que o conhecimento dos professores não é fixo ou 
uma entidade inamovível, mas que é constituído por histórias pessoais e profissionais e 
pelas circunstâncias ecológicas da acção em que os professores se encontram 
envolvidos”; 2). As biografias permitem conhecer os pontos de vista dos indivíduos no 
que diz respeito “aos processos de mudança e de aperfeiçoamento”; 3). Assim, o 
professor não é uma entidade estática, mas desenvolve-se e aperfeiçoa-se ao longo do 




tempo, pelo que “é necessário incluir no desenvolvimento profissional dos professores o 
ponto de vista do professor como um adulto implicado activamente na aprendizagem”; 
4) dado que as biografias, como já referimos, nos permitem perceber pontos de vista e 
experiências, também são importantes para a melhoria da educação, no sentido em que 
“podem constituir uma informação complementar em processos de avaliação do 
professor”; 5) já que são relatos feitos na primeira pessoa, permitindo ao professor “ter 
voz” e aumentar o seu poder. 
c) análise de constructos pessoais e teorias implícitas – Baseado em Yaxley 
(1991), García (ibid.: 157) apresenta-nos uma sequência de análise dos constructos 
pessoais na formação de professores que engloba os seguintes passos: descrever 
(explicitação, por parte dos professores, das ideias sobre um assunto), reconhecer 
(diferenças entre o que descrevem e as teorias), explorar (através de diálogo e leituras 
sobre as teorias relacionadas com o que é descrito pelos professores), partilhar (as 
diferenças entre a descrição e as teorias) e negociar (onde se tenta chegar a um consenso 
no grupo de professores). Finalmente, as novas ideias que surgem desta negociação são 
comparadas com as ideias que os professores tinham inicialmente. 
Consideram-se teorias implícitas as concepções que se vão formando a partir da 
prática e da experiência e “constituem uma componente estrutural do pensamento do 
professor” (ibid.: 158). Assim, a formação de professores deve, também, contemplar 
este aspecto através da análise e reflexão dessas teorias. 
d) análise do pensamento através de metáforas – partindo do principio que “a 
linguagem vulgar utilizada para definir um conceito ou descrever processos de ensino e 
aprendizagem está carregada de metáforas” (ibid.: 159), a sua análise pode permitir-nos 
perceber as ideias e concepções que estão na base do discurso que é feito sobre alguma 
coisa, nomeadamente, sobre a escola e a educação. Segundo García (ibid.: 159-160), as 
metáforas “ajudam a descobrir a vida da classe”. Assim, a sua análise “é útil para 
revelar e comunicar sentimentos sobre o ensino; para expressar emoções; para nos 
aproximarmos da realidade da vida da aula e para a representar” (ibid.: 160). 
e) análise do conhecimento didáctico do conteúdo através de árvores ordenadas 
– a análise do conhecimento didáctico consiste, como o nome indica, na análise do que 
os professores sabem sobre os assuntos ou disciplinas que leccionam, ou seja, “permite 
conhecer as formas de representação utilizadas pelos professores para compreender o 
conteúdo que ensinam e para o transformar em conhecimento ensinável” (ibid.: 161). 
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Por sua vez, as árvores ordenadas é “uma técnica que permite conhecer qual a estrutura 
que os conceitos adoptam num determinado tema” (ibid.), que consiste na construção de 
um brainstorming sobre um tema e no agrupamento das palavras daí resultantes em 
categorias. Esta árvore é o ponto de partida para “um processo de diálogo com os 
professores em que se lhes pede que justifiquem as suas decisões e que pensem como 
transformar uma árvore de conteúdo num esquema de ensino” (ibid.). 
O segundo aspecto deste desenvolvimento profissional relaciona-se com o apoio 
profissional mútuo que consiste na observação de prática por parte de colegas, 
permitindo uma análise sobre as mesmas, fazendo com que “o supervisor, colega ou 
observador dá [dê] conselhos e tece [teça] críticas construtivas relativamente à 
demonstração que o professor fez” (ibid.: 162). 
O último aspecto deste desenvolvimento, a supervisão clínica como estratégia 
reflexiva, consiste no acompanhamento do professor, em formação ou em 
aperfeiçoamento, por um supervisor, com o objectivo “de melhorarem o seu ensino 
mediante ciclos sistemáticos de planificação, observação e uma análise intelectual 
intensiva sobre o aperfeiçoamento do ensino actual através de modificações racionais” 
(ibid.: 165). É este o tipo de desenvolvimento que ocorre geralmente nos estágios 
curriculares da formação inicial de professores. Após a formação inicial, é difícil que 
esta supervisão venha a ocorrer, já que “a cultura profissional dos professores recusa 
abrir as portas das aulas para serem objecto de análise por parte de outros colegas […] 
[e] também o facto de a própria organização dos espaços e tempos dificultar a 
possibilidade de observação entre colegas, dado que os professores têm de estar em 
classes separadas” (ibid.: 166). 
3) Outra forma de desenvolvimento profissional ocorre através do 
desenvolvimento e inovação curricular e a formação no centro, ou seja, através do seu 
envolvimento na melhoria e aperfeiçoamento do ensino. Este desenvolvimento pode 
acontecer, então, em: a) projectos de inovação curricular na implementação e 
desenvolvimento dos quais os professores estão envolvidos e b) centrado na escola, já 
que, sendo a escola o lugar onde os professores trabalham e sendo ela o local onde 
surgem as necessidades de aperfeiçoamento e formação, é este um lugar privilegiado 
para o desenvolvimento de formações de professores, que vão ao encontro das suas 
necessidades. A par disto, como geralmente estas formações ocorrem no seu local de 
trabalho, há uma tendência para os professores se sentirem mais implicados. 




4) O desenvolvimento profissional através de cursos de formação é, talvez, 
aquele mais conhecido e praticado. Os cursos de formação, ministrados por um 
especialista em determinado assunto têm como principal objectivo o desenvolvimento 
de conhecimentos e competências dos professores. Uma das maiores críticas feitas a 
este modelo de desenvolvimento prende-se com o facto de, geralmente, serem cursos 
demasiado teóricos, pelo que “os professores dificilmente aplicam ou incluem no seu 
reportório docente novas competências, ainda que estas tenham sido desenvolvidas 
adequadamente durante os cursos” (ibid.: 180). Uma das formas de contornar este 
aspecto, segundo o autor, é através de cursos que se baseiem, entre outros, na 
simulação, análise e observação de práticas. Por outro lado, é também importante que os 
cursos de formação tenham em consideração a opinião dos professores intervenientes, já 
que,  
a síntese realizada por Wallace (cit. in ibid.: 181), onde mostra que os cursos de 
formação que se podem considerar eficazes se caracterizam por contar com a 
opinião dos professores ao se planificar o curso, por se centrar nas necessidades 
destes, aceitar uma certa flexibilidade que permita mudanças no processo, que 
inclua a possibilidade de aplicações nas aulas e posteriores sessões do curso, 
assim como proporcionar assessoria” (ibid.). 
5) Desenvolvimento profissional através da investigação – “A imagem do 
professor como investigador aparece ligada ao movimento de investigação-acção”. Este 
tipo de desenvolvimento baseia-se na ideia de que os professores são pessoas capazes de 
pensar nas suas práticas e desenvolverem competências que lhes permitam resolver 
problemas, dado que  
ao reflectir sobre a sua própria prática, ao identificar e diagnosticar problemas 
que nela ocorrem, ao se colocar intencionalmente a possibilidade de intervir em 
tal situação utilizando metodologias apropriadas, o professor converte-se em 
investigador da sua própria prática, desenvolve o seu profissionalismo e 
competência epistemológica (Gimeno, cit. in ibid.: 183). 
 
Assim, torna-se importante que a formação de professores seja capaz de 
desenvolver neles a capacidade para pensar e analisar diferentes situações e de encontrar 
soluções para elas, uma vez que “a investigação-acção contribui para o desenvolvimento 
profissional, na medida em que luta por um professor autoconsciente, comprometido 
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com a escola e com a sua profissão, capaz de gerar conhecimento através da sua própria 
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Sendo preocupação do nosso estudo conhecer de que forma é abordada a 
avaliação das aprendizagens, nas suas dimensões teórica e prática, na formação inicial 
de professores do 1º CEB, numa instituição de formação do Porto, realizámos um 
estudo de caso.  
Para esta investigação, utilizámos diferentes técnicas de recolha e análise de 
informação, explicitadas neste capítulo: análise de documentos (plano de estudos da 
licenciatura estudada e programas das disciplinas) e realização e análise de entrevistas. 
4.1. Estudo de caso 
A nossa opção pelo estudo de caso prende-se com a problemática que 
pretendemos estudar. 
Ao querermos estudar a avaliação na formação inicial de professores do 1º ciclo, 
não seria viável fazer um estudo alargado a diferentes instituições. Por um lado, não 
seria possível analisar a forma como é trabalhada a avaliação nas diferentes instituições, 
uma vez que é necessário fazer a análise de diferentes documentos, falar com diversos 
intervenientes no processo e fazer a posterior análise de todas as informações 
recolhidas.  
Por outro lado, parece-nos que muitos aspectos particulares, que podem ser de 
interesse, iriam passar despercebidos, não sendo esse, na nossa opinião, uma finalidade 
deste estudo, pois pretendemos estudar a formação inicial em avaliação numa instituição 
específica e não na generalidade. 
Parece-nos, portanto, mais pertinente a escolha de uma única instituição de 
formação inicial de professores, sobre a qual fizemos uma análise exaustiva de 
documentos, entrevistas e todas as informações que nos foram possível recolher. 
Esta metodologia escolhida, como desenvolveremos adiante, permite-nos 
conhecer a fundo uma realidade específica, integrando-a no seu contexto que, muito 
provavelmente será única e distinta das restantes mas que, certamente, terá pontos em 
comum, pelo que permitirá aos leitores do estudo, tirar algumas ilações sobre outras 
realidades. 
Consideramos o nosso trabalho de investigação um estudo de caso, uma vez que, 
“o estudo de caso consiste na observação detalhada de um contexto, ou indivíduo, de 
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uma única fonte de documentos ou de um acontecimento específico” (Merriam, 1988 
cit. in Bogdan e Biklen, 1994: 89) e o nosso estudo é referente a uma licenciatura de 
uma instituição de formação de professores específica. 
O estudo de caso insere-se no âmbito das investigações qualitativas e tem como 
finalidade não fazer generalizações ou testar hipóteses, mas conhecer aprofundadamente 
uma determinada realidade e as suas particularidades. 
O estudo de caso é um método de investigação de âmbito qualitativo. Como o 
nome indica, consiste no estudo aprofundado de uma realidade, que pode ter diferentes 
finalidades, conforme aquilo que se pretende conhecer. É então uma metodologia 
adequada “quando queremos estudar algo singular, que tenha valor em si mesmo” 
(Lüdke e André, 2007: 17) e queremos perceber como e porquê se desenvolvem 
determinadas situações em determinados contextos. 
Segundo Lüdke e André (ibid.: 18 - 20), os estudos de caso distinguem-se dos 
outros métodos, uma vez que:  
a) “visam a descoberta” de uma realidade, independentemente da possibilidade 
de existirem ideias iniciais sobre o que se pode esperar. Para o desenvolvimento destas 
ideias iniciais contribui todo o quadro teórico desenvolvido pelo investigador, que 
“servirá assim de esqueleto, de estrutura básica a partir da qual novos aspectos poderão 
ser detectados, novos elementos ou dimensões poderão ser acrescentados, na medida em 
que o estudo avance” (ibid.: 18). No nosso caso em particular, partimos, como referimos 
inicialmente, de um quadro teórico que nos abriu alguns caminhos para explorar no 
estudo. No entanto, à medida que fomos desenvolvendo o trabalho empírico, 
nomeadamente a análise de alguns documentos relativos à licenciatura em questão, 
novas ideias, interrogações e aspectos que consideramos relevantes foram surgindo;  
b) “os estudos de caso enfatizam a «interpretação em contexto»”, isto é, o facto 
de o investigador estar em contacto directo com a realidade em estudo, permite-lhe 
perceber essa realidade, compreendendo as influências que o contexto tem sobre os 
factos observados. Assim, em todo o nosso trabalho de investigação, tivemos em 
consideração aspectos específicos do contexto que estamos a estudar, no sentido de 
perceber a relação entre os resultados que fomos obtendo e as características da 
realidade em estudo;  
c) o estudo de caso permite “retratar a realidade de forma completa e profunda” 
(ibid.: 19), dado que a realidade lhe é apresentada como um todo e, como já referimos 
no ponto anterior, as acções são vistas na sua complexidade e não de forma isolada;  
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d) “usam uma variedade de fontes de informação” (ibid.: 19). Este aspecto 
permite que o investigador, ao apropriar-se da realidade holisticamente, recolha 
informações em diferentes momentos, recorrendo a diversas fontes, podendo formar um 
«mapa» dessa realidade. Nesse sentido, tentámos apropriarmo-nos de diferentes 
documentos relativos à formação inicial que estudámos, desde o plano de estudos da 
licenciatura, aos programas das diferentes disciplinas, realizando também algumas 
entrevistas que, de alguma forma, nos permitiram alargar as ideias que retirámos dos 
primeiros documentos;  
e) “os estudos de caso revelam experiência vicária e permitem generalizações 
naturalísticas” (ibid.), ou seja, quando alguém lê um relatório feito pelo investigador, 
pode tirar as suas próprias conclusões e aproveitar esse relato para aprender, na medida 
que pode encontrar semelhanças e diferenças em relação às suas vivências diárias;  
f) “procuram representar os diferentes e às vezes conflituantes pontos de vista 
presentes numa situação social” (ibid.: 20). Esta característica advém do pressuposto de 
que uma mesma realidade pode ter diferentes interpretações e análises. Assim, num 
estudo de caso, o investigador deverá tomar conhecimento dos pontos de vista dos 
diferentes intervenientes, dando voz a todos eles e pondo em evidência as ambiguidades 
que existem. “Desse modo é deixado aos usuários do estudo tirarem conclusões sobre 
esses aspectos contraditórios” (ibid.). Por esta razão é que as entrevistas são uma técnica 
de recolha de informação adequada a este tipo de estudo, técnica essa por nós utilizada, 
no sentido de percebermos a forma como as professoras formadas na instituição em 
questão analisam a sua formação e a importância que ela tem nas suas práticas. Desta 
forma, como se pode verificar no capítulo referente á análise de dados, as opiniões das 
entrevistadas relativamente a alguns aspectos são diferentes; 
g) “os relatos do estudo de caso utilizam uma linguagem e uma forma mais 
acessível do que os outros relatórios de pesquisa” (ibid.). Geralmente os dados podem 
dar-se a conhecer através de diferentes formas (texto, fotografias, entrevistas, …), o que 
permite tornar os relatos mais claros para o leitor. Isto só é possível, uma vez que cada 
caso é visto como único. 
Um estudo de caso desenvolve-se seguindo algumas etapas que exploraremos 
em seguida. 
Como é referido por Bogdan e Biklen (1994: 89), “o plano do estudo de caso 
pode ser representado como um funil […]. Começam [os investigadores] pela recolha 
de dados, revendo-os e explorando-os, e vão tomando decisões acerca do objectivo do 
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trabalho. Organizam e distribuem o seu tempo, escolhem as pessoas que irão entrevistar 
e quais os aspectos a aprofundar”. Ou seja, o início do estudo de caso é muito 
exploratório das possibilidades, uma vez que a realidade que se encontra pode ser 
diferente do que se espera. Como referimos anteriormente, no nosso estudo partimos de 
um quadro teórico que nos levantou algumas questões e ideias pertinentes para o que 
pretendíamos estudar. No entanto, à medida que tomávamos maior contacto com a 
realidade em estudo, esta ganhava contornos mais definidos, o que nos permitiu 
conduzir a investigação num sentido cada vez mais centrado em questões relevantes 
para o contexto analisado. Assim, “à medida que vão conhecendo melhor o tema em 
estudo, os planos são modificados e as estratégias seleccionadas” (ibid.: 89-90). O 
investigador, à medida que vai conhecendo melhor a realidade, adequa o que tinha 
previsto e pensado, podendo optar por estratégias novas e adequar as técnicas de recolha 
de informação.  
É portanto a altura em que o investigador, partindo dos seus conhecimentos 
teóricos e das suas ideias, vai explorando e conhecendo o terreno, de forma a 
desenvolver melhor o seu plano e reformular as suas questões, caso se torne necessário. 
É também nesta fase que o investigador inicia contactos com pessoas na realidade que 
vai estudar. 
Como afirmam Lüdke e André (2007: 22), “dentro da própria concepção de 
estudo de caso que pretende não partir de uma visão predeterminada da realidade, mas 
apreenda os aspectos ricos e imprevistos que envolvem uma determinada situação, a 
fase exploratória se coloca como fundamental para uma definição mais precisa do 
objecto de estudo” já que, perante alguns dados, novas perspectivas e sentidos de 
análise vão surgindo. 
Após esta primeira exploração e do conhecimento mais real do objecto de 
estudo, é chegado o momento de delimitar o que se quer estudar, seleccionado de entre 
as possibilidades, os aspectos mais importantes. A delimitação do estudo é fundamental, 
visto “que nunca será possível explorar todos os ângulos do fenómeno num tempo 
razoavelmente limitado” (ibid.). Só esta delimitação permite que o investigador não se 
desvie dos seus objectivos. Nas palavras de Lüdke e André (ibid.), “a selecção de 
aspectos mais relevantes e a determinação do recorte é, pois, crucial para atingir os 
propósitos do estudo de caso e para chegar a uma compreensão mais completa da 
situação estudada”.  
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Assim, o investigador inicia a recolha de informações (poderá ter sido iniciada 
ainda na fase exploratória, como aconteceu no caso do nosso estudo), adequando os 
instrumentos a utilizar. É então necessário proceder à análise das informações 
recolhidas, cruzando-as para a posterior elaboração do relatório de investigação, onde se 
tornam os dados disponíveis para outros indivíduos. 
Como é lógico, estas etapas não são estanques nem completamente lineares, mas 
complementam-se. Por exemplo, após a recolha de alguma informação, o investigador 
pode sentir necessidade de realizar um relatório intermédio, com a finalidade de dar a 
conhecer o seu trabalho a parceiros e de obter críticas que lhe permitam alterar a forma 
como está a conduzir o seu estudo. 
Precauções nos procedimentos metodológicos 
Alguns investigadores das áreas das ciências exactas colocam algumas críticas 
ao estudo de caso e às metodologias qualitativas em geral. 
Bogdan e Biklen (1994: 63-71) enunciam “nove questões frequentes sobre a 
investigação qualitativa”, das quais abordaremos aquelas que nos parecem mais 
relacionadas com o estudo de caso em geral e o nosso, em particular. 
Uma dessas críticas é o facto de as conclusões obtidas não poderem ser 
generalizadas. Normalmente, quando alguém se refere à generalização de resultados, 
“estão normalmente a referir-se ao facto de os resultados de um estudo particular serem 
aplicáveis a locais e sujeitos diferentes” (ibid.: 65). No entanto, como referem os 
mesmos autores, “a preocupação central [dos investigadores qualitativos] não é a de se 
os resultados são susceptíveis de generalização, mas sim a de que outros contextos e 
sujeitos a eles podem ser generalizados” (ibid.: 66). Assim, a análise por nós 
desenvolvida não pretende ser generalizável, no primeiro sentido aqui referido, mas 
entendemos que a formação inicial de professores, pela importância que tem, merece ser 
alvo de alguns estudos, no sentido da melhoria da Educação em geral. 
Na nossa perspectiva, esta característica pode ser considerada também uma 
vantagem das metodologias qualitativas, na medida em que cada caso é visto como 
único e, portanto, a prioridade não é a generalização de resultados, mas sim o 
conhecimento aprofundado de uma realidade. É também possível que, dada a extensão 
do tempo que se passa no terreno e o facto de se querer conhecer a realidade em 
profundidade, permita que se revelem alguns pormenores que num estudo alargado a 
várias realidades não seria possível. 
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Por outro lado, “o estudo de caso parte do princípio de que o leitor vá usar esse 
conhecimento táctico26 para fazer as generalizações e desenvolver novas ideias, novos 
significados, novas compreensões” (Lüdke e André, 2007: 23). 
O método cartesiano, usado pelas ciências exactas, indica que os resultados de 
uma investigação são científicos na medida em que sendo estudados por diferentes 
investigadores, os resultados obtidos serão sempre idênticos. 
Ora, nas metodologias qualitativas isto não pode ser esperado, dado que, por 
muito objectivo que um investigador seja, vai sempre interpretar a realidade à luz dos 
seus conhecimentos e das vivências que teve nessa realidade. Da mesma forma, uma 
mesma realidade pode oferecer diferentes interesses de investigação a investigadores de 
diferentes áreas e os conhecimentos que têm à partida para o estudo, bem como as 
informações que recolherão são diferentes e, portanto, permitem conclusões diferentes.  
Assim, a objectividade de um estudo não se valida pelo facto de se utilizarem 
técnicas quantitativas, mas “a garantia é entendida mais como uma correspondência 
entre os dados que são registados e aquilo que de facto se passa no local de estudo” 
(Bogdan e Biklen, 1994: 69). 
Uma das características do estudo de caso é o envolvimento do investigador com 
o seu objecto de estudo. Assim, muitos são os que se perguntam se a presença do 
investigador e o conhecimento dele por parte dos sujeitos, não altera comportamentos. 
Obviamente que isso poderá acontecer e o investigador deverá, no seu estudo, ter em 
atenção este aspecto, podendo inclusivamente, “compreender os efeitos que produz nos 
sujeitos” (ibid.), tirar algumas conclusões sobre o impacto da sua presença nas suas 
atitudes, “utilizando-o para construir uma consciência mais ampla da natureza da vida 
social” (ibid.). Por essa razão, tivemos em consideração aspectos relativos à implicação 
do investigador na realidade em estudo, que serão desenvolvidos mais adiante, neste 
capítulo. 
Este aspecto poderá ser minimizado se a postura adoptada pelo investigador não 
intimidar os sujeitos, uma vez que “quanto mais controlada e intrusiva for a 
investigação, maior a probabilidade de se verificarem «efeitos do observador»” (ibid.: 
68). 
                                                 
26A expressão «conhecimento táctico» é usada por Polanyi e, segundo os autores, refere-se ao “tipo de 
generalização [que] ocorre, no âmbito do indivíduo, através de um processo que envolve conhecimento 
formal, mas também impressões, sensações, intuições” (Lüdke e André, 2007: 23). 
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Outra limitação apontada aos métodos qualitativos é o facto de ser necessário 
prolongar-se no tempo, o que implica, por vezes elevados custos. Poderemos também 
levantar a questão de que o prolongamento no tempo faz com que o investigador se 
relacione demasiado com sujeitos do seu objecto de estudo e possa tornar-se mais 
subjectivo na realização do seu trabalho. Cabe ao investigador recolher informação de 
forma séria e o mais objectiva possível, não se deixando influenciar pelos laços que 
estabelece na realidade em estudo. 
É, portanto, um tipo de trabalho que se baseia fortemente no trabalho de campo, 
pelo que relata com pormenor a situação em estudo. No entanto, esta característica faz 
com que se possa perder alguma objectividade, uma vez que o investigador está bastante 
envolvido na realidade em estudo.  
O estudo de caso admite diferentes estratégias de investigação como a entrevista. 
No nosso estudo, optámos por utilizar como técnicas de recolha e tratamento de 
informação o inquérito por entrevista e a análise de conteúdo de documentos e das 
entrevistas, que desenvolveremos de seguida. 
4.1.1. Entrevista 
Uma entrevista é, no fundo, uma conversa entre duas pessoas, em que uma delas 
– o investigador – pretende a recolha de informação sobre alguns aspectos, que lhe pode 
ser fornecida pelo entrevistado. Assim, “a entrevista é utilizada para recolher dados 
descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver 
intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do 
mundo” (Bogdan e Biklen, 1994: 134). Neste sentido, o investigador, na sua análise, 
deve ter em consideração que a informação que obtém através da entrevista é a opinião 
e a perspectiva do entrevistado, que pode não corresponder exactamente à realidade. 
Transpondo isto para o nosso estudo, devemos, na interpretação das entrevistas, ter em 
consideração que o que nos é dito pelas entrevistadas sobre a sua formação é a sua 
perspectiva a posteriori. Por exemplo, o facto de uma entrevistada nos dizer que teve 
falta de formação em avaliação, não significa obrigatoriamente que não a tenha tido, 
mas pode significar que não foi um aspecto marcante na sua formação, pelo que não se 
recorda bem dele ou não o valoriza.  
Não queremos, no entanto, com isto dizer que devemos duvidar do que nos é 
dito pelos sujeitos, antes pelo contrário. Apenas devemos considerar este aspecto, que é 
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ele também revelador, uma vez que o facto de alguém se recordar melhor ou pior de 
uma situação nos pode indicar a importância dessa situação. 
Para que uma entrevista seja produtiva é importante que o entrevistador 
estabeleça, desde início, uma boa relação com o entrevistado. O facto de conhecermos à 
partida as entrevistadas, tornou-se facilitador na realização das entrevistas, uma vez que 
estas não nos viram como um elemento estranho e, desta forma, mais facilmente 
sentiram abertura para falar do que pensavam. 
Na realização de entrevistas e na sua análise é importante que o investigador 
adopte uma «epistemologia da escuta», no sentido definido por Berger (1992), ou seja 
que se envolva com o entrevistado, no sentido de permitir que ele se explicite. Assim, 
“ao contrário da observação cujo ideal é o espelho transparente que permite ver sem ser 
visto a escuta não existe sem uma relação entre os dois sujeitos (ibid.: 34). 
Conforme o que se pretende da entrevista, podemos distinguir três tipos de 
entrevistas: directiva ou estruturada, não directiva ou não estruturada e semidirectiva o 
semiestruturada. 
A primeira é uma entrevista muito estruturada, com as perguntas previstas 
inicialmente e sem grande margem de alteração durante a entrevista, pelo que pode, 
inclusivamente, ser feita por escrito. “Quando o entrevistador controla o conteúdo de 
uma forma demasiado rígida, quando o sujeito não consegue contar a sua história em 
termos pessoais, pelas suas próprias palavras, a entrevista ultrapassa o âmbito 
qualitativo” (Bogdan, Biklen, 1994: 135). 
A entrevista não directiva é aquela em que não há perguntas ou estrutura 
definidas previamente: “o entrevistador encoraja o sujeito a falar sobre uma área de 
interesse e, em seguida, explora-a mais aprofundadamente, retomando os tópicos e os 
temas que o respondente iniciou. Neste tipo de entrevista, o sujeito desempenha um 
papel crucial na definição do conteúdo da entrevista e na condução do estudo” (ibid.). 
A mais usada em investigação qualitativa é a entrevista semidirectiva. Estas 
entrevistas “oferecem ao entrevistador uma amplitude de temas considerável, que lhe 
permite levantar uma série de tópicos e oferecem ao sujeito a oportunidade de moldar o 
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Quadro nº. 1 – Guião de Entrevista 
Bloco Objectivos 
específicos 
Formulário de perguntas Observações 
1 – Introdutó-
rio 
• Legitimar a 
entrevista e motivar 
o entrevistado. 
• Informar o entrevistado sobre o trabalho de 
investigação que está a ser desenvolvido; 
• Solicitar a colaboração, alegando que o seu 
contributo é indispensável para o sucesso do 
trabalho; 
• Certificar o entrevistado da confidencialidade 
das suas informações; 
• Solicitar a permissão para citar, na íntegra ou 
pequenos excertos, o seu discurso. 
Este bloco deverá 
ocorrer antes da 
entrevista. 
Poderá repetir-se 
no momento da 
entrevista, como 
forma de iniciar a 
conversa. 
2 – Motivações 
para a escolha 
da profissão e 
da instituição de 
formação inicial 
• Conhecer aspectos 
da opção 
profissional; 
• Conhecer a 




• Pedir ao entrevistado para falar das 
motivações que o levaram a escolher a 
profissão; 
• Pedir ao entrevistado que fale das razões pelas 
quais escolheu a instituição de formação inicial. 
 
3 – Formação  • Conhecer a opinião 
do entrevistado 
sobre a sua formação 
inicial; 
• Conhecer a forma 
como a avaliação foi 
trabalhada na 
formação inicial; 
• Conhecer a 
importância do 
estágio final na 
formação inicial em 
avaliação. 
• Solicitar ao entrevistado que fale das 
expectativas que tinha em relação à sua 
formação, antes da entrada no ensino superior; 
• Pedir ao entrevistado que fale da sua 
formação inicial, como estava organizada, das 
disciplinas que considera, neste momento, 
terem sido mais importantes para a sua prática; 
• Pedir ao entrevistado que enumere as 
disciplinas em que se recorda terem sido 
estudados aspectos relativos à avaliação; 
• Pedir ao entrevistado que fale do estágio final: 
organização, acompanhamento dos professores 
supervisor e orientador; 
• Solicitar que indique a forma como, durante o 
estágio final preparava as aulas (desde a 
escolha dos conteúdos, metodologias, materiais 
utilizados e avaliação dos alunos); 
• Pedir que aponte lacunas que tenha verificado 
na sua formação inicial; 
• Verificar se o entrevistado recorreu a outras 
formações para preencher essas lacunas. 
 
4 – Percurso 
profissional 
• Conhecer o 
percurso profissional 
do entrevistado. 
• Solicitar que fale do seu percurso profissional.  
5 – Práticas 
docentes 
• Perceber a forma 
como o entrevistado 
organiza o seu 
trabalho diário. 
• Pedir ao entrevistado que explique o seu 
trabalho diário com alunos (exemplo de um dia 
normal). 
 
6 - Avaliação • Conhecer a forma 




• Conhecer as 
modalidades de 
avaliação utilizadas. 
• Pedir ao entrevistado que se recorde do 
primeiro momento em que fez avaliação de 
alunos, das dificuldades que encontrou e a 
forma como as superou; 
• Verificar se, no dia-a-dia, utiliza diferentes 
modalidades de avaliação; 
• Verificar os instrumentos utilizados pelo 
entrevistado para avaliar os seus alunos. 
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O tipo de entrevista que nos pareceu mais adequado ao nosso estudo foi a 
semiestruturada, uma vez que “nas entrevistas semiestruturadas fica-se com a certeza de 
se obter dados comparáveis entre os vários sujeitos27, embora se perca a oportunidade 
de compreender como é que os próprios sujeitos estruturam o tópico em questão” 
(ibid.). 
Os outros dois tipos de entrevista não nos pareceram adequados no nosso estudo, 
já que, por um lado pretendíamos explorar as perspectivas das entrevistadas, o que não 
poderia ser feito com uma entrevista estruturada, por outro lado a nossa falta de 
experiência na realização de entrevistas seria um entrave à realização de uma entrevista 
não directiva. 
Tendo em conta a problemática do estudo e as intenções da pesquisa, definimos 
como objectivos a ter em conta na realização das entrevistas: 
- conhecer as percepções do/a entrevistado/a sobre a sua formação inicial no que 
diz respeito à avaliação; 
- compreender a importância que o/a entrevistado/a atribui à formação inicial 
para a construção das suas práticas docentes; 
- conhecer as representações do/a entrevistado/a sobre as práticas de avaliação 
que realiza. 
 
No quadro nº. 1 apresentámos o guião elaborado para a realização das 
entrevistas. 
 
Na realização das entrevistas houve alguns cuidados que tivemos já que “as boas 
entrevistas caracterizam-se pelo facto de os sujeitos estarem à vontade e falarem 
livremente sobre os seus pontos de vista” (ibid.: 136). 
Um dos primeiros cuidados que tivemos foi explicitar às entrevistadas o 
objectivo da conversa, ou seja, conhecer perspectivas que têm sobre a formação inicial e 
sobre a formação em avaliação, garantindo o anonimato. Este ponto de partida para as 
entrevistas pareceu-nos importante uma vez que deu a conhecer às entrevistadas aquilo 
que pretendíamos. 
Ao longo da realização das entrevistas, tivemos a preocupação de ir dando um 
feedback às entrevistadas sobre o que nos diziam, no sentido de demonstrar o interesse 
                                                 
27 Itálico utilizado pelos autores. 
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que temos nas suas opiniões e de nunca fazer qualquer tipo de julgamento sobre elas, 
uma vez que “importa criar uma atmosfera onde os entrevistados se possam sentir à 
vontade para expressarem as suas opiniões” (ibid.: 138). 
As entrevistas por nós realizadas foram gravadas, com o consentimento das 
entrevistadas, e posteriormente transcritas. 
4.1.2. Análise de Conteúdo 
Segundo alguns autores, a análise de conteúdo é uma técnica fundamental em 
investigação da área das Ciências Sociais e Humanas: “a A.C. [Análise de Conteúdo] 
tem sido aplicada em muitos campos das Ciências Humanas, sendo hoje rara a 
investigação que, de modo exclusivo ou combinado com outras técnicas, como meio 
para a construção de outros instrumentos, ou como metodologia central, não faça dela 
algum uso” (Amado, 2000: 53); “A análise de conteúdo é hoje uma das técnicas mais 
comuns na investigação empírica realizada pelas diferentes ciências humanas e sociais” 
(Vala, 1986: 101). 
A análise de conteúdo é uma técnica que permite a análise de documentos e de 
outros tipos de textos, através da categorização da informação neles contida. Permite, 
assim, uma “rigorosa e objectiva representação dos conteúdos das mensagens” (Amado, 
2000: 54). 
Parte-se do princípio que um discurso tem uma face visível, da qual facilmente 
nos apercebemos nas primeiras leituras e uma outra que é subjacente e não é visível tão 
facilmente. A função da análise de conteúdo é encontrar essa outra face, através do 
agrupamento da informação em categorias pertinentes à investigação. 
Assim, há um conjunto de passos que se seguem para realizar a análise de 
conteúdo, embora se possa admitir alguma flexibilidade na sua sequência. 
Em primeiro lugar há que definir os objectivos do estudo, uma vez que são eles 
que condicionam as opções que se tomam. Posteriormente é necessário fazer uma 
revisão bibliográfica sobre o assunto em questão, no sentido de facilitar a interpretação 
dos dados. Até aqui, os procedimentos não são exclusivos nem específicos da análise de 
conteúdo, embora sejam importantes para ela.  
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Posteriormente, é necessário proceder à “constituição de um “corpus” 
documental
28” (ibid.: 55), ou seja, após uma primeira leitura do material recolhido, 
selecciona-se aquele que é importante e que faz sentido ser objecto de uma análise mais 
cuidada. 
No caso do nosso estudo, os materiais que tínhamos inicialmente eram o plano 
de estudos e os programas das disciplinas da licenciatura em análise e as transcrições 
completas das entrevistas.  
Após a primeira leitura que referimos, procedemos, no caso dos programas das 
disciplinas, à selecção daquelas que tinham importância para a nossa temática: Filosofia 
da Educação, Desenvolvimento do Raciocínio Lógico-Matemático, Introdução às 
Ciências da Educação, Metodologias da Intervenção Educativa, Estágio I, Teoria e 
Gestão do Desenvolvimento Curricular, Comunicação e Linguagens II – Expressão 
Motora, Estágio II (constituído por Planificação e Reflexão da Intervenção Educativa e 
por Intervenção Educativa), Metodologias do Ensino da História e da Geografia de 
Portugal, Escola Inclusiva – Pedagogia Diferenciada, Didáctica da Matemática, 
Metodologias de Intervenção Educativa no Ensino Básico, Seminário Interdisciplinar I, 
Estágio III, Teoria e Análise da Comunidade Educativa, Seminário Interdisciplinar II, 
Seminário de Apoio ao Estágio e Estágio IV. 
Relativamente às transcrições de todas as entrevistas, após várias leituras, 
seleccionámos expressões e frases de cada uma que considerámos pertinentes para a 
investigação. 
Há algumas características que devem ser tidas em consideração na constituição 
do corpus: 
● Exaustividade – não deve ser deixado de lado material que possa ser utilizado; 
● “Representatividade – os documentos devem ser um reflexo fiel de um 
universo maior” (ibid.); 
● Homogeneidade – os documentos devem relacionar-se entre si, por exemplo, 
serem sobre o mesmo assunto, serem do mesmo tipo, … Assim, construímos grelhas de 
análise distintas para cada tipo de texto que analisámos, tentando, no entanto e, 
sobretudo na análise do plano de estudos e dos programas, que houvesse relação entre 
elas; 
                                                 
28 Itálico utilizado pelo autor. 
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● Adequação – os documentos devem ser pertinentes e estar de acordo com o 
que se pretende do estudo. 
O quarto passo é a realização de várias leituras, cada vez mais específicas, no 
sentido de o investigador se apropriar dos temas e subtemas dos documentos. 
Amado (ibid.) refere ainda uma quinta etapa de formulação de hipóteses que não 
desenvolveremos aqui, pois apenas faz sentido em “estudos diferenciais e funcionais” 
onde “as hipóteses estiverem [estão] na base da codificação”, o que não é o nosso caso.  
O sexto passo é a codificação, ou seja, é o momento em que se agrupam as 
unidades de significado nas diferentes categorias. Este é “um processo de 
esquartejamento do texto e do seu sentido imediato, visível, com o objectivo de se 
descortinarem outros sentidos” (ibid.: 56). 
As unidades de classificação podem ser várias: 
● Unidades de enumeração – “a unidade em função da qual se procede à 
quantificação” (Vala, 1986: 115). Temos unidades de enumeração quando contamos o 
número de vezes que uma determinada unidade aparece, ou não. 
● Unidades de registo – “segmento determinado de conteúdo que se caracteriza 
colocando-o numa dada categoria” (ibid.: 114). As unidades de registo ou de 
significação podem ser de vários tipos: palavras (“podem ser todas as palavras de um 
texto, certas palavras-chave, ou outras categorias como verbos, substantivos, adjectivos, 
etc.” (Amado, 2000: 56)); proposições (elemento que relaciona termos); temas 
(“unidades de dimensões imprecisas, uma vez que se trata de realidades de ordem 
psicológica e não linguística (…), práticas, comportamentos, perspectivas, atitudes e 
valores” (ibid.)); incidentes críticos (“registos feitos a partir da observação” (ibid.) 
através das quais se consigam perceber características do individuo). Privilegiámos, na 
nossa análise a consideração de unidades de registo temáticas.  
● Unidades de contexto – “segmento mais largo de conteúdo que o analista 
examina quando caracteriza uma unidade de registo” (Vala, 1986: 114). São unidades 
que permitem que o analista situe a unidade de registo num determinado contexto.  
 
O processo de categorização é uma parte importantíssima da análise de 
conteúdo, uma vez que influencia, positiva ou negativamente, o resto do processo. A 
definição de categorias pode ser feita antes ou depois de uma primeira análise do 
corpus. No nosso caso, as categorias e subcategorias emergiram das primeiras leituras 
do material recolhido, no qual identificámos ideias chave, já que  
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as primeiras leituras da documentação permitem um esboço preliminar das 
áreas temáticas e do sistema categorial possível. A passagem deste esboço a 
resultados progressivamente mais refinados, satisfatórios e definitivos, implica, 
também, a passagem das leituras verticais dos documentos (…) às leituras 
horizontais, permitindo a «comparação constante» das unidades de significação 
(…) com sentido igual ou próximo entre os diversos documentos (Amado, 
2000: 57). 
As categorias assim construídas, segundo Amado (ibid.: 56), “têm de ser 
construídas e definidas por um esforço pessoal de trabalho interpretativo mas, também, 
com a influência mais ou menos evidente do quadro teórico de referência que preside 
aos objectivos e planos da investigação”. Assim, a definição das categorias de análise 
emergiu das várias leituras que fizemos do material obtido, durante as quais tentámos 
relacionar esse material com o quadro teórico desenvolvido. Desta forma, as categorias 
a que chegámos relacionam-se com os aspectos que considerámos fundamentais para o 
estudo da avaliação na formação inicial de professores do 1º CEB. 
Há um conjunto de características que as categorias devem possuir de forma a 
uma correcta análise: devem ser exaustivas, ou seja, tudo quanto possa ser categorizado 
num documento, deve ter uma categoria que lhe corresponda; no entanto, a 
exaustividade de categorias não deve ser excessiva, para não se correr o risco de haver 
tantas categorias que se torna difícil relacioná-las entre si; devem ser homogéneas e 
pertinentes, isto é, devem fazer sentido para o tema em estudo; bem definidas, 
exclusivas e objectivas, para evitar que uma mesma unidade possa ser enquadrada em 
mais do que uma categoria e para permitir que os outros a compreendam; produtivas, no 
sentido de, realmente, permitirem analisar correctamente o texto e conduzir o 
investigador a resultados desejáveis. 
 
Tendo em consideração todos estes aspectos, definimos o nosso sistema 
categorial para a análise do plano de estudos, dos programas das disciplinas e das 
entrevistas realizadas. 
Mais adiante, nos pontos 4.2, 4.3 e 4.4, apresentaremos o processo seguido e a 
justificação de opções tomadas, para cada um dos casos. Faremos essa apresentação de 
forma separada para cada tipo de conteúdo. 
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Uma vez que o nosso estudo incidiu na instituição de formação de professores 
onde realizámos a nossa formação inicial e, dado que algumas das entrevistadas são 
nossas conhecidas, tivemos em consideração as questões da implicação do investigador 
no objecto de estudo. 
4.1.3. Implicação 
Segundo Ardoino (1992: 1), “apesar do interesse relativamente tardio, e, por 
conseguinte, muito recente, que agora lhe é concedido, a noção de implicação parece-
nos chamada a tornar-se uma ideia que interessa o conjunto das ciências antropo-
sociais, nomeadamente o domínio mais específico das ciências da educação”.29  
O termo implicação, segundo este autor (ibid.: 3), “constrói-se a partir do prefixo 
«in», do verbo latino «plicare» significando dobrar, e da terminação «tion» indicando 
um movimento mais ainda que um estado”30. Assim, este é um termo muito aplicado na 
Matemática, especialmente na lógica e é aplicado no âmbito jurídico, com o sentido de, 
no primeiro caso, uma situação estar implicada, condicionada por outra, e no segundo 
estar implicado pode ser entendido como estar envolvido de forma involuntária numa 
acção. 
Desta forma, ao aceitarmos a implicação do investigador na investigação, ou 
seja, ao aceitarmos  
“novas formas de pensamento, novas representações de objecto e não somente 
uma diferença de métodos ou de instrumentações, instituindo disciplinas 
cruzadas, recusará o dogma clássico da pureza, da simplicidade e da 
transparência possíveis de facto ou de estados, idealmente invariantes ou cujas 
eventuais variações possam sempre ser estreitamente controladas, para aceitar a 
ideia totalmente nova cientificamente de processos dinâmicos, temporais, 
caracterizados pela alteração”31 (ibid.: 1). 
Como sugerem Bogdan e Biklen (1994: 67), “os investigadores qualitativos, 
tanto no âmbito da sociologia como no da antropologia, têm sido acusados ao longo dos 
anos do facto de ser excessivamente fácil que os seus preconceitos e atitudes 
influenciem os dados”, dotando, desta forma, a investigação de um carácter mais 
subjectivo “uma boa parte da importância que reveste a noção de implicação reside 
                                                 
29 Tradução nossa. 
30 Tradução nossa. 
31 Tradução nossa; Negritos utilizados pelo autor. 
A Avaliação na Formação Inicial de Professores: Um estudo de caso 
 
94 
efectivamente no facto de ela renovar a questão muito antiga da subjectividade 
interrogando-nos sobre o seu estatuto próprio na tentativa ideal do conhecimento”32 
(Ardoino, 1992: 2). Assim, muitos são os que pensam que o facto de o investigador 
estar implicado, de alguma forma, na sua investigação, possa constituir um estorvo ao 
conhecimento e à consecução dos seus objectivos. Nesse sentido, sugerem a aplicação 
de práticas e instrumentos que permitam minimizar ao máximo (entenda-se, 
preferencialmente, excluir) todas as possíveis alterações provocadas nos resultados pela 
presença ou intervenção do investigador. 
No nosso caso, consideramos que o facto de conhecermos «por dentro» a 
formação inicial que estudámos, poderá ter provocado que, em alguns momentos, a 
condução do estudo não tenha sido totalmente objectiva. Por exemplo, no caso das 
entrevistas, podem ter existido algumas questões que poderiam ter sido levantadas e não 
o foram, pois fazem parte da nossa experiência enquanto estudantes e, portanto, 
assumimos uma parte desse conhecimento como um dado adquirido. 
Nesta linha de pensamento, refere Ardoino (ibid.),  
“seria em vão que se desejaria libertar as ciências humanas da (ou das) 
subjectividade (s) que são susceptíveis de as alterar, com o risco de mascarar o 
facto de que todo o conhecimento afecta a situação sobre a qual se debruça, pois 
que uma situação compreende as percepções, as representações e os 
conhecimentos que os actores podem mais ou menos conscientemente ter”33.  
Assim, compreendemos, nesta perspectiva, que o conhecimento também se pode 
originar das percepções que cada um tem da realidade. Neste sentido, reafirmamos a 
importância da escuta de professoras intervenientes na realidade em estudo, de forma a 
percebermos, através das suas opiniões, especificidades da realidade em questão. 
Ardoino (ibid.) fala-nos então das diferenças entre actor e autor, ambos 
implicados na realidade, embora de formas diferentes, sendo um portador do sentido da 
realidade e o outro o produtor desse sentido: “o actor é sempre mais ou menos 
explicitamente portador de sentido, o autor é fonte e produtor de sentido”34. 
Assim, “É necessário compreender, aqui, que aquilo que tende assim 
naturalmente a escapar-lhe fica, todavia, absolutamente central para a inteligibilidade do 
sujeito, porque constitutivo da sua subjectividade e, consequentemente, da sua 
identidade. Neste sentido, as nossas implicações são verdadeiramente o para quê 
                                                 
32 Tradução nossa. 
33 Tradução nossa. 
34 Tradução nossa. 
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(porquê) nós mais mantermos (querermos) à existência: os nossos enraizamentos, as 
nossas ligações”35 (ibid.: 4). 
Por outro lado, o facto de conhecermos pessoalmente, antes da realização da 
entrevista, a maioria das entrevistadas e aquelas em que isso não acontecia terem-nos 
sido referenciadas e apresentadas pelas primeiras, poderá ter permitido uma maior 
abertura no momento das entrevistas. Isto é um aspecto positivo, dado que, como 
referimos anteriormente, para uma boa entrevista é necessário que haja alguma empatia 
entre entrevistador e entrevistado.  
O facto de estarmos, de alguma forma, implicados no contexto em estudo, 
permite-nos também estarmos alertas para algumas das especificidades que ele possui e, 
que de outra forma, nos poderiam passar despercebidas. 
Ardoino (ibid.: 5), refere então a importância da noção de terreno, no sentido de 
o percebermos ligado a um tempo e espaço que o determinam: “a noção de terreno 
interessa-nos, aqui, naquilo que ela deve efectivamente colocar em relação a um espaço 
e uma temporalidade para poder ser compreendida”36 
No caso das ciências sociais, nomeadamente as ciências da educação, a 
temporalidade é uma questão marcante que deve ser tida em conta em investigações 
nestes campos. Reportamo-nos, mais uma vez, a Ardoino (ibid.: 6) que refere que  
o paradoxo das ciências da educação, mal-amadas pelo facto do carácter 
doméstico das práticas educativas por motivo da natureza mestiça e poliglota 
das suas noções, através das diferentes linguagens que elas utilizam e pela 
complexidade das representações que elas elaboram, contém, sem dúvida, no 
facto que uma tal “impureza” porque mais marcada ainda que noutros campos, 
não permite mais esquecer tão facilmente que o reconhecimento da 
heterogeneidade e da temporalidade, consideradas como irredutíveis, 
constituem condições fundamentais do trabalho científico, no quadro das 
ciências humanas e sociais 37. 
Por essa razão, referimos, ainda, que a finalidade do nosso estudo não foi 
verificar uma hipótese, que possa ser generalizável a todas as realidades, no sentido em 
que temos consciência que o que analisámos e as conclusões a que chegámos são 
reflexo de uma pequeníssima amostra dos professores formados na instituição em 
questão e, portanto, podem não coincidir com a opinião maioritária de todos os 
                                                 
35 Tradução nossa; Negritos utilizados pelo autor. 
36 Tradução nossa; Negritos utilizados pelo autor. 
37 Tradução nossa. 
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professores lá formados. No entanto, “os dados recolhidos proporcionam uma descrição 
muito mais detalhada dos acontecimentos do que mesmo a mente mais criativamente 
preconceituosa poderia ter construído, antes do estudo ser efectuado” (Bogdan e Biklen, 
1994: 67). Somos, portanto, forçados a reconhecer a especificidade do nosso estudo e 
das perspectivas veiculadas na nossa análise, sobretudo nas entrevistas, pois elas são 
reflexo de opiniões de indivíduos com uma identidade e forma de pensar próprias que 
analisam a sua formação à luz daquilo que, neste momento, verificam ter sido de maior 
ou menor importância em termos profissionais. 
4.2. Definição das categorias para a análise 
do plano de estudos 
Para procedermos à análise do Plano de Estudos, começámos por tentar utilizar a 
portaria n.º 256/2005 de 16 de Março, que aprova a Classificação Nacional de Áreas de 
Formação. 
No entanto, esta portaria considera a formação de professores como uma área em 
si mesmo. Mesmo assim, tentámos ainda adequar as diferentes disciplinas constituintes 
do Plano de Estudos a outras grandes áreas de formação. Deparámo-nos com a 
dificuldade de encontrar uma classificação mais específica, que correspondesse ao tipo 
de trabalho que pretendíamos efectuar. Assim, entendemos ser mais produtivo fazer a 
análise de uma outra forma. 
Num primeiro momento, tentámos classificar as disciplinas de acordo com as 
categorias definidas para a análise dos programas. No entanto, algumas categorias que 
estavam definidas nessa análise não eram muito adequadas para o plano de estudos, 
como é o caso, por exemplo, da categoria “Formação Específica em Avaliação”, dado 
que no Plano de Estudos não conseguimos percepcionar nenhuma disciplina que se 
enquadrasse nesta categoria. Da mesma forma, disciplinas como “Ciências da Natureza 
e Ecologia” não poderiam ser categorizadas nesse sistema, a não ser na categoria 
“Outras Áreas de Formação”, o que nos colocaria o problema de categorizarmos 
demasiadas disciplinas nesta categoria e, assim, a análise poderia não ser tão eficaz. 
  IV. Metodologias 
 
97 
Assim, optámos por definir novas categorias que servissem de base à análise do 
Plano de Estudos e que nos permitissem fazer uma análise mais objectiva. Definimos, 
então, seis categorias: 
1) Formação Geral em Educação – Entendemos por “Formação Geral em 
Educação” tudo o que tem a ver com conhecimentos de carácter mais teórico sobre 
aspectos do ensino, da organização escolar e do desenvolvimento das crianças. 
2) Formação Ética e Pessoal – enquadrámos nesta categoria disciplinas que 
trabalham questões da formação pessoal do professor. 
3) Formação Científica – relaciona-se com todas as disciplinas que dotam o 
professor de conhecimentos da sua área – devemos, no entanto, não esquecer que, neste 
caso específico, não existe apenas uma área científica que o professor lecciona, mas 
várias. 
4) Formação Didáctica – considerámos aqui as disciplinas puramente 
didácticas. 
5) Formação ligada à Prática Pedagógica – considerámos nesta categoria 
estágios e seminários de apoio aos mesmos. 
6) Outras Áreas de Formação – englobámos nesta categoria outras disciplinas 
que, embora sendo importantes para a formação dos professores, não nos pareceram tão 
significativas para o tipo de formação que estamos a estudar, ou seja, para as questões 
da avaliação. 
Uma vez que esta análise pretendia analisar o Plano de Estudos de uma forma 
global, todas as disciplinas que dele fazem parte foram consideradas. Foi utilizado para 
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4.3. Definição das categorias para a análise 
dos programas 
Para proceder à análise dos programas das disciplinas, começámos por fazer 
uma primeira leitura dos diferentes programas, com a intenção de seleccionar as 
disciplinas mais significativas para o assunto em estudo. 
Após a selecção das disciplinas pertinentes, procedemos à identificação de 
diferentes categorias, sendo elas: Formação Geral em Educação, Formação Específica 
em Avaliação, Formação Ética e Pessoal, Formação para a Prática Educativa e 
Formação para Metodologias de Auxílio à Prática, tendo sido subcategorizadas em 
Objectivos, Conteúdos, Metodologias/Avaliação da Disciplina e Bibliografia, uma vez 
que os próprios programas das disciplinas apresentavam esta subdivisão. 
Explicitamos as categorias seguidamente. 
1) Formação Geral em Educação – Considerámos como Formação Geral em 
Educação, os conteúdos relacionados com a Educação em geral e, mais especificamente, 
com a organização e funcionamento da Escola e do Sistema Educativo. 
2) Formação Específica em Avaliação – Entendemos por formação específica 
em avaliação os conteúdos directamente relacionados com conceitos teóricos de 
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avaliação, das suas finalidades, das técnicas e metodologias que a apoiam – como é o 
caso da observação e da reflexão – e o conhecimento dos documentos que permitem 
uma avaliação mais eficaz. 
3) Formação Ética e Pessoal – Nesta categoria considerámos os aspectos 
relacionados com a formação e desenvolvimento pessoal e desenvolvimento dos 
valores. 
4) Formação para a Prática Educativa – Contemplámos nesta categoria os 
conteúdos ligados à prática, propriamente dita, e as questões com ela relacionadas, 
como os estágios e a formação mais prática. 
5) Formação para Metodologias de Auxílio à Prática - Esta categoria 
relaciona-se bastante com a categoria anterior, dado que há um conjunto de 
procedimentos metodológicos que são necessários a uma prática educativa de qualidade. 
Assim, nesta categoria contemplámos conteúdos relacionados com o conhecimento, 
análise e construção de documentos necessários na vida profissional, o desenvolvimento 
de competências que permitem uma prática mais eficaz e, portanto, uma melhor 
avaliação dos alunos. 
Desta forma, a grelha para a análise dos programas das disciplinas foi a seguinte: 
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4.4. Definição das categorias para a análise 
das entrevistas 
Para a análise das entrevistas realizadas, começámos por definir três 
metacategorias relativas ao percurso das entrevistadas: 1) Período anterior à realização 
da formação inicial; 2) Período da formação inicial; 3) Período posterior à realização da 
formação inicial. 
Para cada uma destas metacategorias, definimos categorias e subcategorias que 
considerámos relevantes para o nosso estudo. Apresentamo-las e explicitamo-las de 
seguida, nomeadamente aquelas cuja designação possa ser mais ambígua. 
1) Período anterior à realização da formação inicial 
a. Motivações para a escolha da profissão – considerámos nesta 
categoria as razões que levaram as entrevistadas a escolher a 
profissão em questão, subdividindo esta categoria em motivações de 
ordem simbólica (as razões mais “sentimentais”, como por exemplo, 
o amor às crianças) e motivações de ordem material (as razões que se 
prendem com as questões materiais/monetárias da profissão). 
b. Representações – nesta categoria considerámos aquilo que as 
entrevistadas pensavam, aquilo que idealizavam acerca de: i) 
profissão; ii) formação e iii) instituição de formação. 
c. Expectativas – considerámos aqui aquilo que as entrevistadas 
esperavam, antes da entrada na instituição em questão, relativamente 
a: i) formação; ii) instituição de formação e iii) relações com a 
profissão (ou seja, o que os entrevistados esperavam do exercício da 
profissão). 
d. Formação anterior – considerámos a formação que a entrevistada 
possuía antes da entrada na instituição sobre a qual incide o nosso 
estudo, podendo ser: i) académica (de nível superior) ou ii) não 
académica. 
e. Outros – outros aspectos que considerámos relevantes para o estudo, 
relativos ao período antes da entrada nesta instituição, mas que não se 
enquadram em nenhuma das categorias referidas anteriormente. 
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2) Período da formação inicial 
a. Organização do curso – considerámos nesta categoria tudo o que é 
relativo à forma como a formação inicial, de uma forma geral, se 
desenvolveu, sendo dividida esta categoria em: i) opinião geral (a 
opinião que os entrevistados têm da sua formação, de uma forma 
global); ii) pontos fortes e iii) pontos fracos. 
b. Formação disciplinar – nesta categoria considerámos os aspectos 
relativos aos conteúdos e metodologias desenvolvidos nas aulas. 
Dividimos esta categoria em: i) áreas mais relevantes (considerámos 
as áreas que as entrevistadas consideram terem sido mais importantes 
para a sua formação, bem como as áreas que consideram terem sido 
mais valorizadas pela instituição); ii) formação em avaliação 
(referimo-nos nesta subcategoria à formação teórica sobre avaliação); 
iii) relações teoria/prática (relação entre o número de horas de aulas 
teóricas e de aulas práticas); iv) lacunas (aspectos que as 
entrevistadas consideram terem falhado na sua formação, bem como 
os aspectos que, na sua opinião, podiam ser alterados e/ou 
melhorados. 
c. Estágios – nesta categoria considerámos tudo o que é relativo aos 
estágios. Dividimo-la em: i) organização (forma como estavam 
organizados, período de tempo em que decorria, valências em que era 
realizado, …); ii) processos de avaliação (aspectos relativos ao modo 
como avaliavam os seus alunos, durante os estágios); iii) dispositivos 
de avaliação (instrumentos utilizados pela entrevistada, em situação 
de estágio, para a realização da avaliação dos seus alunos); iv) 
reflexão desenvolvida sobre a avaliação das crianças (o que as 
entrevistadas pensam sobre a forma como avaliavam); v) trabalho 
com os pares; vi) relações teoria-prática (a influência que a teoria 
teve, durante o estágio, na prática pedagógica, bem como os 
conhecimentos teóricos adquiridos em situação de estágio, por 
exemplo com o professor cooperante) e vii) avaliação (as opiniões 
das entrevistadas acerca da importância do estágio). 
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d. Seminários – Dividimos esta categoria em: i) metodologia; ii) 
conteúdos; iii) percepções sobre a importância dos seminários; iv) 
avaliação (seminários sobre avaliação). 
3) Período posterior à realização da formação inicial 
a. Percurso profissional – Dividimos esta categoria em: i) impacto da 
realidade nas expectativas criadas; ii) especificidades socioeducativas 
das escolas (a forma como o contexto em que se trabalha interfere na 
prática) e iii) participação em projectos (considerámos aqui o tipo de 
experiências profissionais das entrevistadas. 
b. Práticas Profissionais – considerámos nesta categoria os aspectos 
relativos ao quotidiano das entrevistadas, tendo-a subdividido em: i) 
relação educativa; ii) processos de avaliação (o modo como realizam 
a avaliação dos seus alunos); iii) dispositivos de avaliação (os 
instrumentos que utilizam na sua prática para avaliar os alunos); iv) 
perspectivas sobre a avaliação (ou seja, a opinião das entrevistadas 
sobre a avaliação e as suas finalidades); v) relações com a formação 
inicial (a forma como a formação inicial condiciona a prática diária) e 
vi) dificuldades e obstáculos nas práticas de avaliação (as 
dificuldades sentidas pelas entrevistadas nos momentos de avaliar os 
alunos). 
c. Formação contínua – considerámos a formação realizada pelas 
entrevistadas após a conclusão da formação inicial. Dividimos esta 
categoria em: i) modalidades (tipos de formação realizada, como por 
exemplo, cursos, seminários, congressos, …); ii) áreas; iii) conteúdos 
e iv) relação com as práticas de avaliação. 
Para uma melhor percepção do nosso sistema categorial, apresentamos 
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Quadro nº. 4 – Grelha de Análise das Entrevistas 
Meta categorias Categorias Subcategorias 
Período anterior à 
realização da 
formação inicial 
Motivações para a escolha 
da profissão 
De ordem simbólica 




Instituição de formação 
Expectativas 
Formação 
Instituição de formação 





Período da formação 
inicial 





Áreas de maior relevância 





Processos de avaliação 
Dispositivos de avaliação 
Reflexão desenvolvida sobre a 
avaliação das crianças 






Percepções sobre a importância dos 
seminários 
Avaliação 




Impacto da realidade nas expectativas 
criadas 
Especificidades socioeducativas das 
escolas 
Participação em projectos 
Práticas profissionais 
Relação educativa 
Processos de avaliação 
Dispositivos de avaliação 
Perspectivas sobre a avaliação 
Relações com a formação inicial 




































V. Apresentação de 
Resultados 
  V. Apresentação de Resultados 
 
105 
Dividiremos a apresentação de resultados da nossa análise em três partes: primeiro 
faremos a apresentação de dados resultantes da análise do Plano de Estudos, dos 
programas das disciplinas e, por fim, das entrevistas realizadas. 
5.1 Análise do Plano de Estudos 
Numa primeira análise, considerámos o número de horas destinado a cada uma 
das categorias. Podemos verificar que o número de horas de formação é idêntico nos 
quatro anos, oscilando entre as 700 horas no primeiro ano, as 705 no terceiro e nas 720 
horas nos segundo e quarto anos. Verificámos também que grande parte das horas de 
formação estão relacionadas com a prática pedagógica e que a didáctica constitui uma 
pequena parte dessa formação (apenas 3% do número de horas total da formação). O 
número de horas das categorias Formação Geral em Educação, Formação Científica e 
Outras Áreas de Formação é equiparado. Podemos verificar estes aspectos na figura 1. 
 







Formação geral em Educação




Outras Áreas de Formação
 
Figura 1 – úmero de horas, por categorias 
 
Ainda considerando todo o Plano de Estudos, verificámos a inexistência de 
disciplinas exclusivamente práticas, havendo primazia de aulas do tipo teórico na 
Formação Geral em Educação e na Formação Ética e Pessoal, enquanto nas categorias 
Formação Científica, Formação Didáctica e Outras Áreas de Formação há um maior 
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número de horas teórico-práticas. A nível da Formação ligada à Prática Pedagógica, esta 
compõe-se, sobretudo, de horas do tipo Estágios/Seminários, com algumas horas 
teórico-práticas e poucas teóricas, como ilustra a figura 2. 




















































Figura 2 – úmero de horas, por tipo de aula 
 
Relativamente à forma como as diferentes categorias estão distribuídas ao longo 
dos quatro anos da licenciatura, apenas as categorias Formação Geral em Educação e 
Formação ligada à Prática Pedagógica estão presentes em todos os anos, embora, na 
primeira o número de horas decresça e na segunda cresça ao longo dos anos. 
Verifica-se também que a Formação Didáctica apenas está presente num ano e a 
Formação Ética e Pessoal nos dois primeiros anos. A Formação Científica não é 
contemplada no quarto ano e não existem no terceiro ano disciplinas que se enquadrem 
na categoria Outras Áreas. 
Verificamos ainda que as duas disciplinas de Formação Didáctica são 
semestrais, enquanto nas disciplinas da Formação ligada à Prática Pedagógica há uma 
maior prevalência de disciplinas anuais. Nas restantes áreas há algum equilíbrio entre 
cadeiras anuais e semestrais. Para melhor compreensão, apresentamos a figura 3. 
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Figura 3 – Distribuição das categorias, ao longo da formação 
 
No anexo 1, pode ser consultada a grelha completa da análise do Plano de 
Estudos. 
5.2. Análise dos Programas 
À medida que formos apresentando os dados resultantes da análise de 
programas, iremos apresentar, em resumo, as ideias fundamentais. A grelha completa 
pode ser consultada no anexo 2. 
Formação Geral em Educação 
No quadro nº. 5 apresentamos as ideias fundamentais resultantes da análise dos 
programas das disciplinas no relativo à categoria Formação Geral em Educação. 
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Quadro nº. 5– Quadro-resumo da Análise de Programas –           















● Reflexão da 
natureza educanda do 
Homem 
● Sentidos da 
educação 




problemas ligados à 
educação e 
instrumentos das 
Ciências da Educação 





● Conhecer e/ou 
construir Projecto 
Curricular de Turma, 
Projecto Educativo de 
Escola, Regulamento 
Interno e Plano Anual 
de Actividades 
● Lei de Bases do 
Sistema Educativo; 
● Modelo de Gestão 
e Autonomia; 
● Organização do 1º 
ciclo; 










● Currículo do 1º 
ciclo 
 ● Predominância de 
autores portugueses, 
principalmente, 
Adalberto Dias de 
Carvalho, João 
Barroso e Rui 
Canário; 
● Documentos 









Programas do 1º 






relações da escola 
com a comunidade. 
 
Observamos que as disciplinas analisadas apresentam como objectivos a 
reflexão da natureza educanda do homem, os possíveis sentidos da educação, a 
construção de uma consciência pedagógica, o reconhecimento de problemas ligados à 
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educação e os instrumentos utilizados pelas Ciências da Educação, o conhecimento do 
currículo e da organização escolar, do sistema educativo português, a 
interdisciplinaridade e o conhecimento e/ou construção de documentos de apoio à 
prática lectiva, como o Projecto Curricular de Turma, Projecto Educativo de Escola, 
Regulamento Interno e Plano Anual de Actividades. 
A nível de conteúdos programáticos, notamos uma grande importância dada às 
questões mais formais ligadas à Educação, como o conhecimento da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, o Modelo de Gestão e Autonomia, a organização do 1º ciclo, e o 
conhecimento e construção dos Projecto Curricular de Turma, Projecto Curricular de 
Escola, Regulamento Interno e Plano Anual de Actividades. Também é trabalhado o 
conceito de Comunidade Educativa e das finalidades da Educação, bem como a análise 
dos programas das diferentes áreas abordadas no 1º ciclo. 
Relativamente à bibliografia proposta para as diferentes disciplinas analisadas, 
nota-se uma predominância de autores portugueses, nomeadamente Adalberto Dias de 
Carvalho, João Barroso e Rui Canário. São também indicados Maria Isolina Borges, 
Ana Benavente, Albano Estrela, Luísa Alonso, Jorge A. Costa, António Flávio Moreira, 
Rui Trindade, Ramiro Marques, Alejandro Sanvinsens, Bodgam Suchodolski, Miguel 
Zabalza, Gimeno Sacristan, B. Barth e, ainda, um relatório da UNESCO. 
 É também dada grande importância aos documentos legais, reguladores do 
Ensino Básico: Lei de Bases do Sistema Educativo, Currículo Nacional do Ensino 
Básico – Competências Essenciais e Organização Curricular e Programas do 1º Ciclo do 
Ensino Básico. 
Realçamos ainda o facto de no Estágio III não ser fornecida uma lista 
bibliográfica de apoio à disciplina, dado que a bibliografia utilizada resulta do diagnóstico de 
necessidades formativas que cada supervisor cooperante faz junto dos alunos que orienta face aos 
objectivos definidos para o percurso do estágio (Programa da disciplina Estágio III, 
Bibliografia). 
As temáticas predominantes na bibliografia vão de encontro aos conteúdos de 
cada disciplina. Salientamos a predominância de documentos legais e de bibliografia 
voltada para o currículo, o Projecto Educativo de Escola, a Escola, a Pedagogia, além de 
alguma bibliografia sobre a relação entre a Escola e o meio envolvente – seja a 
sociedade, em geral, ou a família em particular. 
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Formação Específica em Avaliação 
Quadro nº. 6 –Quadro-resumo da Análise de Programas – 






















● Relações formais e 
informais 
● Currículo oculto 
● Finalidades da 






















O que verificamos nesta categoria é que são poucas as disciplinas que abordam 
teoricamente a avaliação. Por um lado, são-nos apresentadas disciplinas que têm como 
objectivos as questões relacionadas com a reflexão e a resolução de problemas da 
Educação, o que, na nossa perspectiva, permitem ao aluno, futuro professor, adquirir 
competências de análise crítica que permitirão uma maior consciência e, portanto, 
favorecerão práticas avaliativas mais conscientes. Também são muito trabalhadas as 
questões ligadas à observação, que permitem ao futuro professor o desenvolvimento de 
capacidades para estar atento aos alunos e às suas dificuldades e, assim, ser capaz de 
fazer diferenciação no trabalho dos alunos, sempre que necessário, permitindo, desta 
forma, a verdadeira avaliação formativa. 
Relativamente às técnicas de avaliação, estas aparecem-nos trabalhadas apenas 
em três disciplinas, sendo uma delas “Escola Inclusiva – Pedagogia Diferenciada”, em 
que a avaliação, pelo contexto, se percebe como sendo avaliação “terapêutica” das 
crianças com necessidades educativas especiais. Mesmo assim, segundo o nosso ponto 
de vista, esta poderá permitir, também a realização da avaliação das aprendizagens 
nestas crianças. 
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A nível de conteúdos programáticos, além das questões relacionadas com a 
observação e as suas funções, são também abordadas questões de alguma relevância na 
formação para a avaliação, como a existência de relações formais e informais, o 
currículo oculto e as condicionantes relacionadas com o professor e com o aluno e 
destes com a avaliação. De referir ainda a abordagem das finalidades da avaliação em 
educação: diagnosticar, regular e classificar, presentes numa disciplina. Nesta categoria, 
a nível das metodologias das disciplinas, verificamos que algumas delas pretendem 
operacionalizar técnicas de ensino voltadas para o desenvolvimento de competências pessoais e humanas 
voltadas para o … saber-reflectir (Programa da disciplina Teoria e Gestão do 
Desenvolvimento Curricular: Metodologias), bem como o desenvolvimento de 
competências de auto e hetero-avaliação. 
Relativamente à bibliografia, mais uma vez há predominância de autores 
portugueses – Maria Joaquina Damas, Albano Estrela, J. Bento, Z. Matos, F. Sobral, 
Almerindo Janela Afonso e António Vilar – , embora não haja nenhum que se destaque. 
Os autores estrangeiros indicados são Philippe Perrenoud e uma obra do National 
Council of Teachers of Mathematics. Dado que nesta categoria analisamos a formação 
específica em avaliação, as indicações bibliográficas estão fortemente relacionadas com 
a temática Avaliação, havendo ainda bibliografia sobre observação, currículo, 
diferenciação e planeamento. 
Formação Ética e Pessoal 
No quadro nº. 7 apresentamos as ideias fundamentais resultantes da análise dos 
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Quadro nº. 7 - Quadro-resumo da Análise de Programas – 



















● Envolver-se em 
projectos de escola 
● Desenvolver 
competências de auto 
e hetero-avaliação 




● Currículo oculto 
● Sentido crítico 





















A generalidade das disciplinas faz algum trabalho neste campo, que vai desde o 
desenvolvimento de competências de reflexão, o respeito pelos ritmos de aprendizagem, 
de pensamento e das características individuais, a capacidade de analisar criticamente 
fenómenos sociais, mas também o envolvimento em projectos da escola e o 
desenvolvimento das capacidades de auto e hetero-avaliação. A nível de conteúdos 
programáticos, são trabalhados a função do professor e a sua relação com os alunos, a 
diversidade sócio-cultural presente actualmente nas escolas, a tolerância, o currículo 
oculto, e o desenvolvimento para o sentido crítico.  
Da mesma forma, e uma vez que a nível de objectivos se pretende que os 
formandos desenvolvam competências de reflexão e sentido crítico, também nas 
metodologias e avaliação das disciplinas se pretende que os alunos sejam sujeitos activos 
no ensino da aprendizagem, no suscitar da curiosidade, da reflexão e da compreensão de conceitos 
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(Programa da disciplina Filosofia da Educação: Metodologias) e a criação de espaços de 
reflexão. 
Na bibliografia relativa a esta categoria consideram-se autores nacionais e 
estrangeiros, não existindo nenhum que se destaque: Pedro D’Orey da Cunha, Carlos 
Cardoso, Lisete Barbosa Castro, G. Zweig, Almerindo Janela Afonso, Philippe 
Perrenoud, Marcel Postic, Ramiro Marques, Maria Praia, Louis Not e Bártolo Paiva 
Campos. A nível das temáticas, destacam-se a multiculturalidade, o desenvolvimento 
pessoal e social e a cidadania, havendo ainda bibliografia relativa a ética, currículo 
oculto, democracia, pedagogia diferenciada, relação pedagógica e valores. 
Formação para a Prática Educativa 
Quadro nº. 8 - Quadro-resumo da Análise de Programas – 
















● Sensibilizar para a 
diferenciação 
pedagógica; 
● Reflectir sobre 
ambientes educativos 
● Conhecer modelos 
de organização 
escolar 





● Construir, aplicar e 
analisar instrumentos 
de avaliação 
● Relação educativa, 
formais e não formais 
● Objectivos do 1º 
ciclo do Ensino Básico 
● Planificação da 
acção educativa e sua 
relação com a 
realização e avaliação 
do ensino 
● Didáctica 













● Estágio IV 





● Predominância de 
autores nacionais 
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As disciplinas apresentam como objectivos sensibilizar para a diferenciação 
pedagógica, para a reflexão sobre diferentes ambientes educativos, bem como o 
conhecimento de modelos de organização escolar/curricular. Pretendem também o 
desenvolvimento de competências para tomar decisões relativas à acção didáctica em diferentes 
contextos escolares (Programa da disciplina Teoria e Gestão do Desenvolvimento 
Curricular: Objectivos), a planificação da acção pedagógica e a sua adequação ao 
grupo-turma, a identificação de situações problemáticas, a produção de instrumentos de 
observação, a capacidade de atenção às reacções dos alunos, a co-responsabilização da 
planificação da acção educativa em determinado contexto. 
O conhecimento de processos de planeamento, realização e avaliação do ensino, e a 
construção, aplicação e análise de instrumentos de avaliação são também objectivos 
definidos nesta categoria. 
A nível de conteúdos programáticos são trabalhadas as relações educativas, 
formais e não formais, os objectivos do 1º Ciclo, a planificação de unidades de ensino e 
de sessões, bem como a sua relação com a realização e avaliação do ensino. São 
trabalhados ainda aspectos relacionados com a didáctica e com as metodologias 
(trabalho por projecto, pedagogia por objectivos, pedagogia relacionada com o 
Movimento da Escola Moderna e do Projecto Ensinar e Investigar). 
As metodologias utilizadas pelas disciplinas relacionam-se com a construção de 
situações de natureza pedagógico-didáctica e metodológica (Programa da disciplina 
Comunicação e Linguagens II – Expressão Motora: Metodologias), contemplando 
também a planificação, construção e análise de actividades adequadas às crianças que frequentam o 1º 
ciclo do Ensino Básico (Programa da disciplina Didáctica da Matemática: Metodologias) e 
a reflexão sobre aspectos relacionados com a prática educativa. Relativamente à 
avaliação das disciplinas, salientamos que esta, no Estágio IV, é delineada em 
colaboração com o professor cooperante. 
Predominam os autores nacionais indicados em bibliografia – Maria Joaquina 
Damas, Albano Estrela, Luísa Alonso, J. Bento, Maria Cândida Proença, Olga Pombo e 
Ana Cadima –, em detrimento dos estrangeiros – National Council of Teachers of 
Mathematics, Philippe Perrenoud, Miguel Zabalza e Juan D. Bordenave –, sendo, 
novamente, apresentados documentos do Ministério da Educação.  
As temáticas estão sobretudo ligadas ao currículo e desenvolvimento curricular, 
interdisciplinaridade, avaliação, observação, planificação, ensino-aprendizagem, sendo 
também abordadas as questões da didáctica, das práticas educativas, da diferenciação 
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pedagógica e do Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais e 
Organização Curricular e Programas do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
Formação para Metodologias de Auxílio à Prática 
Quadro nº. 9 - Quadro-resumo da Análise de Programas – 




























Curricular de Turma 
● Projecto Curricular 
● Planificação da 
acção educativa e sua 
relação com a 




























O desenvolvimento da capacidade de observação é, mais uma vez, considerado, 
assim como o conhecimento de instrumentos teóricos e metodológicos utilizados pelas 
Ciências da Educação. É dada grande ênfase às questões de planificação de actividades, 
bem como a caracterização da turma e consequente construção de Projecto Curricular. É 
ainda considerado o conhecimento dos aspectos metodológicos orientadores de 
aprendizagens e o “saber efectuar a triagem, a avaliação e a intervenção adequada” 
(Programa da disciplina Escola Inclusiva – Pedagogia Diferenciada: Objectivos), no 
caso dos alunos com necessidades educativas especiais. 
Relativamente aos conteúdos, é dada uma grande importância à construção dos 
Projectos Curriculares, à planificação e à sua relação com a realização e avaliação do 
ensino, dado que são conteúdos contemplados em várias disciplinas. Também temos 
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presentes as funções da observação e as metodologias (trabalho por projecto, pedagogia 
por objectivos, pedagogia relacionada com o Movimento da Escola Moderna e da 
Escola Ensinar e Investigar). 
Metodologicamente, as disciplinas pretendem a criação de situações de carácter 
pedagógico-didáctico e a categorização de observações realizadas. 
No que diz respeito à bibliografia são indicados autores nacionais e estrangeiros: 
Maria Joaquina Damas, Maria do Céu Roldão, J. Bento, B. Maccario, M. Pieron, 
havendo um maior número de obras de Adalberto Dias de Carvalho. As temáticas 
presentes na bibliografia dizem respeito, sobretudo, a metodologias em educação, 
observação, sendo ainda referidas obras subordinadas à gestão curricular, planeamento, 
avaliação, definição de objectivos e projecto educativo de escola. 
5.3. Análise das entrevistas 
Foram realizadas sete entrevistas a professoras, todas do sexo feminino, 
formadas na instituição sobre a qual incidiu o nosso estudo. Os anos de conclusão das 
licenciaturas das nossas entrevistadas variam entre 2004 e 2008, sendo que o plano de 
estudos e programas de disciplinas foi igual para todas elas.  
A nível da actividade profissional desenvolvida, há algumas variações: uma das 
professoras lecciona, desde que concluiu a licenciatura, num colégio, uma trabalha 
numa sala de estudo. Duas delas dão aulas nas Actividades de Enriquecimento 
Curricular (AEC): uma de Inglês, outra de Música. As restantes acumulam tarefas: 
coordenação de um ATL e aulas de Inglês nas Actividades de Enriquecimento 
Curricular, Actividades de Enriquecimento Curricular e explicações, aulas de música 
nas Actividades de Enriquecimento Curricular, sala de estudo e explicações. Para 
melhor compreensão, resumimos estas informações no quadro nº. 10. 
Convém referir que, para uma leitura mais agradável, foram atribuídos nomes 
fictícios às entrevistadas, os quais constarão do quadro nº. 10 e de algumas citações que 
sejam feitas e que sirvam para ilustrar melhor aquilo que pretendemos transmitir. 
 









Sexo Actividade profissional 
Inês 2006 F Lecciona num colégio 
Maria 2005 F 
Coordenação de um ATL, AEC de 
Inglês 
Filipa 2008 F AEC de Inglês 
Mariana 2005 F Sala de estudo  
Rita 2004 F AEC de Música 
Joana  2007 F AEC, explicações 
Teresa 2005 F 
AEC de Música, sala de estudo, 
explicações 
 
À medida que formos desenvolvendo os resultados da análise de conteúdo das 
entrevistas, apresentaremos a grelha de análise, com as ideias essenciais de cada 
categoria e subcategoria, resultantes da análise. A grelha completa pode ser consultada 
no anexo 3. 
Iremos proceder à apresentação de resultados seguindo as metacategorias por 
nós estabelecidas: período anterior à realização da formação inicial, período da 
formação inicial e período posterior à formação inicial. 
Período anterior à realização da formação inicial 
Apresentamos no quadro nº. 11 as ideias principais da análise das entrevistas no 
relativo ao período anterior à realização da formação inicial. 
Nas entrevistas realizadas verificámos que o gosto por crianças e por trabalhar 
com elas foi uma das motivações para a escolha da profissão na grande maioria das 
entrevistadas: o gosto de trabalhar com crianças” (Mariana, Rita).  
Também apontaram como razões para a escolha da profissão em questão o gosto 
por ensinar e transmitir conhecimentos e a vontade de contribuir para a melhoria da 
educação: é fundamental que se goste de ensinar, de crianças (Inês), gosto imenso de transmitir 
conhecimentos (Maria), querer contribuir para a melhoria da educação (Teresa).  
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Antes da entrada na faculdade, as representações que as entrevistadas tinham 
sobre a formação relacionam-se com o esperar mais formação em didáctica e mais 
assuntos relacionados com o primeiro ciclo: talvez esperasse mais, que me desse mais didáctica 
(Inês); que nos fossem dadas mais coisas relacionadas com o primeiro ciclo (Mariana). 
 
Quadro nº. 11 - Quadro-resumo da Análise de Entrevistas – 
           – Período anterior à realização da formação inicial 
Categorias Subcategorias  
Motivações para 




• Gosto por crianças 
• Gosto por ensinar, transmitir conhecimentos 
• Querer contribuir para a melhoria da educação 
De ordem 
material 





• Mais didáctica 




• Boas referências 
• Ideologias semelhantes às da entrevistada 
Expectativas 
Formação 
• Foi o que esperava 
• Esperava mais prática e aulas mais interessantes 
Instituição de 
formação 
• Não tinha muitas 
• Expectativas enormes 
• Esperava maior e melhor acompanhamento 





Académica • Psicologia (uma entrevistada) 
Não académica • Voluntariado num ATL (uma entrevistada) 
Outros  
 
A escolha da instituição de formação foi feita por informação de outrem a nível de 
prestígio (Inês) e pelas referências que tinha eram [serem] muito boas (Joana).  
As ideologias semelhantes às da entrevistada é razão apontada por uma das 
entrevistadas: foi aquela que reunia os critérios e linhas pelas quais me regia (Rita). 
Relativamente às expectativas que as entrevistadas tinham em relação à 
formação, por um lado temos uma que nos diz que a nível de formação, foi [aquilo que 
esperava] (Filipa), mas outras referem que esperavam outro tipo de formação, sendo mais 
práticas e mais interessantes, as aulas (Rita). 
A nível da instituição de formação em questão, Maria refere que “correspondeu às 
minhas expectativas”, enquanto Joana diz que as expectativas eram enormes, sem, no entanto, 
referir se foram verificadas. Por sua vez, Teresa refere que esperava que dessem um maior e 
melhor acompanhamento aos alunos, o que não aconteceu. 
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Duas das entrevistadas referem a sua formação anterior: uma delas antes de ter ido 
para a instituição em que fiz [fez] a formação inicial, estive[esteve] a estudar psicologia noutra 
instituição (Maria) e outra tive [teve] uma experiência de voluntariado num ATL. Tomei [Tomou] 
contacto com a valência de primeiro ciclo e dessa experiência surgiu o gosto (Filipa). 
Relativamente às representações sobre a profissão e às expectativas das 
entrevistadas sobre as relações com a profissão não nos foram reveladas informações 
significativas nas entrevistas. Não houve, também, outros aspectos que nos parecessem 
relevantes para esta metacategoria. 
Período da formação inicial 
Nos quadros seguintes apresentamos as ideias fundamentais resultantes da 
análise das entrevistas relativamente ao período da formação inicial, das categorias 
organização do curso e formação disciplinar (quadro nº. 12), estágios e seminários 
(quadro nº. 13). 
 
Quadro nº. 12 - Quadro-resumo da Análise de Entrevistas – 
           – Período da formação inicial (Organização do curso, formação disciplinar) 




• Falta de aulas práticas 
• Muito teórico 
Pontos fortes  
Pontos fracos 
• Devia ter tido mais pedagogia 
• Falta de prática 
Formação 
disciplinar 
Áreas de maior 
relevância 
• Seminários 
• Matemática, didáctica da Matemática 
• Ciências da Educação 
• Psicologia, Filosofia 





• Não tivemos 
• Tivemos, mas não foi muito desenvolvido 
• Muito trabalhada 
• Deviam ter sido mais trabalhados modelos de 
avaliação e a aplicação prática 
• Avaliação das escolas, professores e programas, 
instrumentos de avaliação 
Relações 
teoria/prática 
• Eram seminários e expressões 
• Aulas sobretudo teóricas 
• Estágios 
Lacunas 
• Falta de apoio na área da avaliação 
• Falhas nas didácticas e nas estratégias de ensino 
• Falta de prática 
 




Quadro nº. 13 - Quadro-resumo da Análise de Entrevistas – 
           – Período da formação inicial (estágios e seminários) 
Categorias Subcategorias  
Estágios 
Organização 
• Nos quatro anos de formação 
• 1º ano: estágio em quatro valências – creche, jardim-
de-infância, 1º ciclo e ATL; observação; 1 dia por 
semana 
• 2º ano: observação, alguma intervenção, dirigido 
para o 1º ciclo 
• 3º ano: intervenção, duas vezes por semana 
• 4º ano: três dias por semana; assumiam a turma 15 
dias seguidos 
• Seminários de apoio ao estágio; assistidas 




• Não avaliava os alunos; era o professor titular que 
avaliava 
• Avaliou os alunos 
• Todos os momentos eram de avaliação 
• Teve por base os conhecimentos teóricos para avaliar 
• Observação; auto-avaliação; descritiva 
Dispositivos de 
avaliação 
• Fichas de avaliação, fichas de trabalho 
• Avaliação das actividades 
• Grelhas 



















• Assuntos propostos pelos professores 
• Assuntos discutidos com os alunos 
• Realização de trabalhos 
• Partilha de preocupações 
Conteúdos 
• Visitas de estudo 
• Preocupações dos alunos 
• Aspectos relacionados com o estágio 
• Não recorda 
• Avaliação 






• Alguns interessantes; alguns não serviam de muito 
• Muito teórico 
• Deviam partilhar mais experiências 
Avaliação • Pensa que sim 
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No que diz respeito à formação inicial, a opinião geral das entrevistadas é que 
foi muito teórico e pouco virado para a sala de aula (Mariana), com falta de aulas práticas 
direccionadas para «aprender a ensinar» (Maria). 
Assim, são apontados como pontos fracos da formação inicial a falta de 
pedagogia – devia ter tido aulas de pedagogia, por exemplo” (Maria) – e de aspectos mais práticos 
do dia-a-dia da sala de aula” (Maria), a falta de prática – punha o curso muito mais prático 
(Mariana) - e a existência de disciplinas pouco úteis para a profissão – “o primeiro ano foi 
para esquecer, porque mais valia não ter existido” (Joana).  
Relativamente às áreas de maior relevância na formação, as áreas mais referidas 
pelas entrevistadas são Língua Portuguesa e Matemática. 
São ainda referidas as disciplinas de Ciências da Educação, Psicologia, Filosofia, 
História, Ciências, Estudo do Meio, Expressões, bem como Seminários, Estágios e o 
saber-estar. De referir que, algumas destas disciplinas foram referidas num sentido 
negativo, ou seja, não por terem sido bem trabalhadas e desenvolvidas, mas pelo facto 
de as entrevistadas sentirem a falta de uma maior e melhor abordagem a essas áreas. 
Relativamente à formação teórica em avaliação, as opiniões dividem-se: na 
maioria dos casos, a opinião é que foi uma área trabalhada, embora devesse ter sido 
mais explorada.  Desta forma, quando é perguntado se se lembra de alguma disciplina 
onde tenham ensinado a avaliar, a resposta de uma das entrevistadas foi :ão! A nível só de 
dar a conhecer que género de avaliação há, isso sim. Agora, dizer que se avalia de certa forma, que 
temos determinadas situações, isso não. (…) Foi só sobre o que é a avaliação (Inês). De qualquer 
forma, a opinião dominante é a de que o tema da avaliação foi trabalhado, mas eu acho que não 
foi muito desenvolvido. (Filipa). Duas das entrevistadas referem que não tiveram essa 
formação e uma outra diz que esta foi uma área muito trabalhada. 
A maioria das entrevistadas considera que a licenciatura foi essencialmente 
teórica, sobretudo nos primeiros anos. Assim, as aulas práticas na escola eram mais os 
seminários. Elas intitulavam-se todas aulas teórico-práticas, mas em geral eram sobretudo teóricas 
(Inês). 
Assim, a falta de componente prática é uma lacuna fortemente apontada pelas 
entrevistadas à sua formação inicial que afirmam que mais aulas práticas era importante 
(Joana), bem como as áreas das didácticas (Filipa). 
No que diz respeito a lacunas da formação na área da avaliação, apenas uma das 
entrevistada as aborda, referindo que seria importante ter mais apoio, talvez em relação ao 
como avaliar, como fazer fichas de avaliação, como quantificar essas perguntas (Inês). 
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No relativo à organização dos estágios, há uma grande coerência no que é 
referido pelas entrevistadas.  
Os estágios ocorreram nos quatro anos da licenciatura, estando divididos da 
seguinte forma: :o primeiro ano era um dia por semana e aconteceu em quatro valências: ATL, 1º 
ciclo, creche e jardim-de-infância. Foi um estágio meramente de observação. :o segundo ano, fomos 
colocadas numa escola, também um dia por semana onde apenas observámos. Algumas colegas tiveram 
uma parte mais activa na sala de aula mas isso não aconteceu com todas. :o terceiro ano, o estágio já 
foi completamente diferentes pois já planificávamos e dávamos aulas dois dias por semana. :o quarto 
ano, então eram três dias por semana e dávamos aulas quinze dias seguidos (Mariana). 
Teresa refere outros aspectos relativos à organização do estágio, que nos 
parecem pertinentes: :o primeiro ano (…) era estágio só de observação, participávamos 
ocasionalmente. Tínhamos de entregar aos orientadores uma reflexão diária (…) :o segundo ano (…) 
assistia às aulas e, essencialmente, ajudava as crianças com mais dificuldades. Tinha também de 
entregar uma reflexão diária. (…) :o terceiro (…) as aulas eram leccionadas por mim, assistidas e 
avaliadas diariamente pelo professor titular e, às vezes, pelo orientador. (…) :o quarto ano (…) fazia 
três dias de estágio semanais. 
Durante o estágio, nomeadamente o do quarto ano, segundo as entrevistadas, 
havia alguma preocupação em avaliar os alunos. No entanto, quatro das sete 
entrevistadas referem que não realizou a avaliação descritiva de final de período durante 
o estágio, era o professor que avaliava, nós não tínhamos esse «poder» (Mariana). 
No entanto, referem que todos os momentos que estávamos a leccionar, todos os momentos 
eram momentos de avaliação, porque a avaliação não pára (Inês), realizando, assim, avaliação mais 
formativa, ao longo do ano (…), auto-avaliação por parte dos alunos (Filipa), observação (…) [registo] 
descritivo (Rita), contemplando, ainda, na planificação (…) um lugar com critérios de avaliação 
(Rita). 
Neste sentido, os instrumentos utilizados em estágio para a realização da 
avaliação foram essencialmente grelhas de registo (indicados por Maria, Rita, Joana, 
Teresa), fichas de trabalho e de avaliação (referidos por Inês, Filipa e Joana), avaliação 
das actividades realizadas, observação e seu registo. Para a elaboração destes 
instrumentos, Filipa refere que teve por base os instrumentos que já tinha aprendido nas 
disciplinas teóricas. 
A par das grelhas de registo, Filipa refere ainda que era desenvolvido um género 
de uma reflexão, que é mais descritivo, desenvolvendo os indicadores da grelha. 
O trabalho com os pares não é um aspecto muito desenvolvido, sendo referido 
apenas por duas das entrevistadas que referem que trabalhámos sempre em equipa […] :o 4º 
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ano trabalhámos sempre muito em equipa as três – a professora cooperante e nós as duas (Inês) e que 
partilhávamos ideias entre todas as estagiárias [nos seminários de apoio ao estágio] (Filipa). 
O estágio é visto como muito importante na formação inicial por duas das 
entrevistadas, pelo que deveríamos ter tido mais tempo de estágio como o último (Joana). 
Aliados ao estágio estão os seminários, onde, regra geral o conteúdo é muito orientado 
pelo professor (Filipa) mas também Às vezes, mediante o que ia surgindo nos estágios, é que 
falávamos um pouco sobre isso (Mariana). No âmbito dos seminários eram, ainda, realizados 
alguns trabalhos (Mariana).  
Os assuntos trabalhados nos seminários eram, portanto, aspectos relacionados 
com a prática pedagógica, com as nossas preocupações (Filipa), coisas relacionadas com o 
estágio (Mariana). No entanto, algumas das entrevistadas não se conseguiram recordar de 
assuntos que tivessem abordado: não me lembro muito bem. Sei que cada seminário tinha um tema 
mas não sei quais (Teresa). 
O facto de grande parte das entrevistadas não se recordar do que foi abordado 
nos seminários pode ser explicado pela importância que lhes atribuem: é opinião geral 
que, apesar de existirem alguns interessantes, não foi suficiente (Filipa), dado que eram 
muito teórico[s] (Mariana) e, portanto, alguns seminários eram uma perda de tempo. :ão nos valiam 
de nada, tanto para o estágio como para o nosso futuro profissional (Teresa). Assim, consideram 
que seriam mais válidos se fossem virados para a troca de experiências (Maria). 
Não nos foram referidos dados relativamente à reflexão desenvolvida sobre a 
avaliação das crianças e sobre as relações entre teoria e prática. 
Período posterior à realização da formação inicial 
No quadro nº. 14 apresentamos as ideias fundamentais resultantes da análise das 
entrevistas relativamente ao período posterior à realização da formação inicial. 
O peso da responsabilidade de ter de decidir, agir e pensar por nós próprias, sem o professor 
cooperante nem o apoio do coordenador (Filipa) são aspectos referidos do choque sentido com 
o contacto com a realidade. 
As entrevistadas possuem experiências profissionais diferenciadas, como foi 
referido no início da análise das entrevistas, ao fazermos a caracterização das nossas 
entrevistadas, tendo trabalhado em escolas, ATL, centros de estudo, actividades 
extracurriculares (inglês e música) e explicações, sendo que algumas delas participam, 
ou participaram, em mais do que uma dessas actividades. 
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Quadro nº. 14 - Quadro-resumo da Análise de Entrevistas – 
           – Período posterior à realização da formação inicial 







• Responsabilidade da autonomia 







• ATL, centro de estudo 




Relação educativa • O aluno é a parte central 
Processos de 
avaliação 
• Estratégias para melhorar a aprendizagem 
• Avalia objectivos dentro do programa 
• Avaliação diagnóstica diária 
• Avaliação final de período (nas entrevistadas que 
trabalham nas AEC) 







• Fichas de avaliação 
• Fichas de trabalho 
Perspectivas sobre 
a avaliação 
• Arranjar estratégias para solucionar dificuldades 
• É aquela avaliação quantitativa, aquela avaliação 
sumativa, mais a avaliação formativa, a avaliação de tudo 
• Só avança quando o que está para trás está consolidado 
• Papel importante na aprendizagem 
• Forma de ver o que está melhor e pior, para conhecer, 
ajudar o aluno 
• Sente-se à vontade 
• Deve abranger vários parâmetros que devem ser 
avaliados diariamente 
Relações com a 
formação inicial 
• Insuficiente 





• Não foi fácil 
• Avaliar todos os parâmetros 
• Construção de grelhas 
• Adequação da modalidade de avaliação a diferentes 
situações 




• Diversas áreas 
• Inglês 
• Necessidades educativas especiais 
• Técnico d higiene e segurança no trabalho 
• Formadora 
• Expressão musical 
• Língua gestual 
Conteúdos  




No relativo à relação educativa, é-nos referido por Inês que tudo funciona através do 
aluno, o aluno é a parte central. É a ele que nós temos que solucionar problemas, sendo o aluno um 
  V. Apresentação de Resultados 
 
125 
elemento fundamental da relação educativa e, por consequência, da avaliação, visto que 
nós sabemos bem como é que cada aluno funciona, sabemos o que acontece e o que não acontece com 
cada um (Inês). 
Nas suas práticas profissionais, o processo de avaliação utilizado referido em 
maior número é a avaliação final de período, uma vez que a maioria das nossas 
entrevistadas trabalha nas actividades extracurriculares, onde apenas têm uma grelha, 
fornecida pela Câmara Municipal (entidade responsável pelas actividades extra 
curriculares). Referem que essa avaliação tem em consideração a participação, a 
assiduidade, resolução de actividades nas aulas, observação dos alunos e alguma 
descrição. 
A entrevistada que lecciona numa escola refere que utiliza estratégias de forma a que 
a aprendizagem melhore […e] a partir dessa base e das estratégias que vi que eram adequadas ao aluno 
para melhorar o seu desenvolvimento e prestação (Inês). Sendo assim, admite que tem por base 
“as planificações com os objectivos dentro do programa e é aquilo que avalias, são aqueles conteúdos 
(Inês). No entanto, considera ainda a prática de avaliação diagnóstica [que] é feita diariamente, 
em todos os momentos (Inês).  
Os instrumentos utilizados para a avaliação são, portanto, grelhas, anotações que 
tomo, que possam ser feitas, dados de observação directa e indirecta, é tudo registado […]. Faço [fichas 
de avaliação] […]. Tudo aquilo que eles têm na sala é avaliado[…]. Registo os trabalhos de casa, quem 
faz e quem faz bem. Corrijo todos os livros, cadernos, e chamo cada um […]. Registo em grelhas leitura, 
escrita e vários conteúdos (Inês). 
Nos outros casos, há uma predominância do uso de grelha com os parâmetros a serem 
avaliados (Maria), gerais e iguais para todas as turmas (…) testes (…) breve descrição do desempenho 
do aluno (Filipa). São ainda referidos como instrumentos de avaliação ficha individual 
descritiva (…) no final de cada aula costumo registar (…) situações que considero importantes (Rita), 
observação visual e algumas grelhas de observação (Joana) 
A maioria das entrevistadas considera que a avaliação tem como principal 
finalidade conhecer e ajudar o aluno, no sentido de melhorar sempre, para se saber onde se 
está e a partir daí trabalhar ainda mais para se conseguir chegar onde ainda não se foi capaz (Joana), 
pelo que tenho que arranjar estratégias, todas as possíveis e imaginárias, para tentar dar a volta ao 
assunto e conseguir que ele [aluno] aprenda (…). :unca avanço para nenhum conceito sem ter a certeza 
de que o que está para trás está consolidado (Inês).  
Apenas duas das entrevistadas referem a importância da formação inicial nas 
práticas de avaliação e são opiniões contraditórias. Por um lado, Maria diz que 
relativamente à nossa formação, não me senti minimamente preparada para avaliar. Por outro lado, 
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Joana refere que se sente “minimamente preparada [para avaliar] […]. Penso que a preparação 
que tive foi boa”. 
No entanto, são várias as dificuldades e obstáculos encontrados na prática pelas 
entrevistadas, nomeadamente, no que diz respeito aos parâmetros mais correctos a utilizar na 
avaliação e na construção de grelhas (…). Modalidade de avaliação que é mais adequada a determinada 
situação (Maria), como avaliar todos os parâmetros (Mariana), elaborar grelhas de avaliação (Teresa). 
Rita refere ainda que tem medo de errar. 
Joana refere que “senti muitas dificuldades [quando começou a avaliar], não porque não 
tivesse dados suficientes, porque os tinha, mas porque a avaliação, uma avaliação cuidadosa e feita com 
veracidade é muito subjectiva, complicada e nem sempre é possível dizer-se o que realmente é”. 
Relativamente à formação contínua, apenas uma das entrevistadas não realizou 
qualquer formação, tendo apontado como razão o facto de ter concluído a licenciatura 
apenas em 2008. 
As áreas de formação contínua são diversas, desde inglês, necessidades 
educativas especiais, técnico de higiene e segurança no trabalho, formadores, 
expressões, língua gestual, sendo que algumas destas são áreas em que as entrevistadas 
pretendem fazer formação e outras são áreas em que a formação já foi realizada. 
Não nos foram referidos dados relevantes no que diz respeito às especificidades 
socioeducativas das escolas. No relativo à formação contínua, não nos foram revelados 
os tipos de formação realizada, nem os conteúdos. Não foi também explicitado o 
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Avaliação: discursos e 
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Antes da Formação 
Das análises realizadas no nosso estudo empírico há algumas reflexões que 
podemos explicitar. 
Em primeiro lugar, consideramos que “tão importante para a realização e 
sucesso profissional como a formação é a própria escolha da profissão” (Formosinho e 
Ferreira, 2009: 32). Por esta razão, considerámos no nosso estudo, nomeadamente na 
análise das entrevistas realizadas, a categoria referente às motivações e representações 
das entrevistadas relativamente à instituição e à escolha da profissão.  
A escolha da profissão é, pois, um aspecto importante que nos é confirmado 
pelas entrevistadas, na medida em que o gosto pelo ensino e pelo trabalho com crianças 
são razões fortemente apontadas na escolha da profissão. Assim, podemos entender a 
escolha da profissão ligada à vocação sentida pelos indivíduos, no sentido em que “os 
modelos profissionais iniciais de formação38 implicam uma escolha mais assumida da 
profissão de professor, uma escolha em que a vocação tem provavelmente um papel 
maior” (ibid.). Talvez por esta razão, sejam praticamente inexistentes referências das 
entrevistadas a motivações de ordem material, como a remuneração ou a carreira, na 
escolha da profissão. 
Desta forma, o facto de as entrevistadas considerarem o prestígio da instituição e 
as boas referências que dela tinham como importantes no momento da escolha da escola 
poderá reflectir a importância que atribuem a uma formação de qualidade, no sentido de 
pretenderem, no fundo, contribuir para a melhoria da Educação. Se pelo contrário, 
pretendessem, apenas, o diploma, a qualidade da formação seria um aspecto que poderia 
ser menosprezado. 
Sobre a formação inicial 
De uma forma geral, percebemos que são vários os pontos de concordância entre 
o que é estabelecido pelos programas das diferentes disciplinas e a opinião das 
professoras que realizaram a sua formação inicial na instituição em estudo. 
A formação inicial é o ponto de partida para a actividade docente, a que alguns 
autores designam como a instância de construção da identidade profissional de base (cf. 
Lopes et al., 2007). As práticas docentes são condicionadas pela identidade profissional 
de base que reflecte a formação de que os professores foram alvo; “a familiaridade que 
                                                 
38 Ver ponto 3.3, no que se refere às referências conceptuais na formação de professores. 
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todos nós desenvolvemos com ela [profissão docente] origina saberes de base ou 
representações que necessitam de ser interrogadas pela formação profissional” (Pereira, 
Carolino e Lopes, 2007: 193), no sentido de desconstruir as representações menos 
correctas que foram desenvolvidas pelo formando ao longo dos anos ou de integrar 
aquelas que estão adequadas. 
Neste sentido, a formação inicial de professores “é uma formação dupla, 
incluindo duas componentes: a preparação científica numa dada área do saber […] e a 
preparação profissional” (Rodrigues e Esteves, 1993: 42).  
Pela análise do Plano de Estudos, verificámos que há um elevado número de 
horas relativo à prática pedagógica, havendo nas restantes disciplinas da licenciatura 
predominância de aulas designadas no plano de estudos como teóricas e teórico-
práticas. Este aspecto é indicado, também, pelas entrevistadas, que denunciam um 
excessivo número de disciplinas teóricas, apontando como a parte mais prática da 
licenciatura os estágios. Aliás, os estágios são referidos como tendo sido bastante 
importantes na formação. Também é referida pelas entrevistadas a falta de disciplinas 
didácticas, o que podemos confirmar pela análise do Plano de Estudos, em que estas são 
disciplinas semestrais e constituem apenas três por cento da totalidade de horas de 
formação. 
Ao nível da formação científica, ou académica, pelas análises que efectuámos, 
consideramos que, na formação analisada, houve uma preparação a nível de conteúdos 
teóricos, adequada. Dado que a licenciatura se destina a formar professores do 1º Ciclo 
do Ensino Básico (CEB) e que há monodocência neste nível de ensino, o professor do 1º 
CEB tem que possuir conhecimentos de diferentes áreas, como Ciências Naturais, 
Matemática, Geografia, História, Português, Expressões, etc. Pelo que verificámos no 
nosso estudo, as diferentes áreas que o professor terá que dominar são trabalhadas a 
nível de conhecimentos teóricos ao longo da formação, o que está de acordo com a 
orientação académica. 
Ao nível da formação prática, da qual consideramos parte integrante as 
didácticas e os estágios, parece-nos que também foi feita uma formação adequada. No 
entanto, devemos referir que, apesar de os estágios serem referidos como muito 
importantes (faremos a interpretação de resultados relativa à Prática Pedagógica mais 
adiante), notamos alguma falta de disciplinas didácticas, ponto que, a nosso entender, 
poderia ser alvo de maior investimento a nível da formação. 
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Consideramos, ainda, que a formação deve contemplar uma dimensão a nível 
ético, uma vez que o professor é um interveniente na sociedade, na medida em que, 
além de ensinar conhecimentos determinados pelo currículo nacional, está, também, a 
formar pessoas. Neste sentido, “a dimensão ética da actividade docente […] torna 
imperioso que a conduta profissional se oriente por uma ética” (Silva, 1997b: 165) 
Não esquecendo que o foco da nossa análise é a avaliação, a formação ética é 
fundamental, na medida em que avaliar é formular um juízo de valor e, portanto, 
consideramos que o professor deve ter uma boa formação a nível ético. 
Na formação por nós analisada, consideramos que esta foi uma dimensão 
trabalhada, uma vez que, tanto no plano de estudos, como nos programas, como nas 
entrevistas, a ética, a formação para os valores, o saber-ser são aspectos referidos.  
O que verificámos com a nossa análise é que, no caso da formação inicial que 
estudámos, houve algum trabalho nestes aspectos, já que, através dos programas se 
constata a existência de disciplinas que tratam da formação pessoal, dos valores, da 
multiculturalidade, do respeito, etc.. Há ainda a referência, numa entrevista, de que uma 
das áreas de maior relevância na formação foi o saber-estar, o que pode indicar que se 
havia essa preocupação por parte da instituição, provavelmente também existiria algum 
investimento na formação pessoal dos alunos. 
Dado que, na nossa perspectiva, um professor deverá saber como está 
organizada a Escola e deverá conhecer a forma como as crianças se desenvolvem, no 
sentido de melhor adequar a prática à faixa etária que lecciona, considerámos 
importante que na formação inicial sejam dadas, ao futuro professor, as bases de 
carácter mais teórico sobre aspectos do ensino e da Educação em geral, da organização 
e funcionamento escolar e do desenvolvimento das crianças. Consideramos, pois, 
importante conhecer, saber construir e pôr em prática os diferentes documentos legais, 
uma vez que estes permitem aprofundar o conhecimento das características da turma e, 
portanto, a adequação das práticas ao grupo, bem como a diferenciação nas 
metodologias a utilizar e nas práticas de avaliação. 
Como referimos no nosso quadro teórico sobre a avaliação, uma avaliação 
formativa tem que contemplar as características da turma em geral, e do aluno, em 
particular, no sentido de as práticas pedagógicas serem adequadas ao contexto e ao 
grupo.  
Neste sentido, a construção do Projecto Curricular de Turma e do Projecto 
Educativo de Escola assumem especial importância, já que são documentos que, por um 
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lado, permitem ao professor conhecer melhor o contexto em que trabalha e as 
características dos seus alunos e, por outro lado, permitem que se adeqúem algumas 
práticas a essas características específicas do grupo e do contexto. Como é referido no 
despacho normativo n.º 1/2005 de 5 de Janeiro (pt. 3, a)), é função da avaliação “apoiar 
o processo educativo, de modo a sustentar o sucesso de todos os alunos, permitindo o 
reajustamento dos projectos curriculares de escola e de turma, nomeadamente quanto à 
selecção de metodologias e recursos, em função das necessidades educativas dos 
alunos”. O mesmo documento define ainda que, a partir da avaliação sumativa, cabe ao 
professor “reanalisar o projecto curricular de turma, com vista à introdução de eventuais 
reajustamentos ou apresentação de propostas para o ano lectivo seguinte” (despacho 
normativo n.º 1/2005, de 5 de Janeiro, pt. 36).  
Neste aspecto, considerámos que a formação analisada proporcionou bons 
conhecimentos neste aspecto, já que, na análise de programas verificámos que o 
conhecimento, construção e análise do Projecto Curricular de Turma e do Projecto 
Educativo de Escola são referidos várias vezes, em diferentes disciplinas, sendo também 
a abordagens destes documentos referida pelas entrevistadas. 
Sobre os Estágios 
Partindo da ideia de que “a Prática Pedagógica assume grande relevância na fase 
final do curso, assumindo a forma de estágio, isto é, de docência assistida e orientada” 
(Formosinho, 2009b: 104), entendemos a importância que lhe é atribuída, tanto pelas 
entrevistadas, que a consideram como a aproximação à realidade profissional e a parte 
mais prática que constitui a licenciatura, mas também pelo número de horas atribuído 
aos estágios – quase metade do número total de horas de formação – e às disciplinas 
com eles relacionadas. 
Desta forma, corroboramos a ideia de Alarcão et al. (1997: 8) de que a 
“formação não se pode reduzir à sua dimensão académica […] mas tem de integrar uma 
componente prática e reflexiva”, o que, pela nossa análise, nos pareceu reservada, quase 
em exclusividade, aos estágios e seminários de apoio ao estágio. 
Aliás, os seminários de acompanhamento à prática pedagógica podem assumir 
um papel relevante na formação inicial de professores, uma vez que são o elo de ligação 
entre a teoria e a prática, entre a instituição de ensino superior e as escolas onde se 
realiza o estágio. Neste sentido, consideramos que “valor igualmente integrador e 
gerador de sentido têm os seminários, se orientados numa lógica de projecto, de 
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formação-acção-investigação e se, caso isso seja possível, acompanharem a prática 
pedagógica” (Alarcão et al., 1997: 9). Quando isto se verifica, é uma mais-valia, já que, 
como considera Formosinho (2009b: 105) “a Prática Pedagógica Final39 (isto é, o 
estágio) é a fase da prática docente acompanhada, orientada e reflectida, que serve para 
proporcionar ao futuro professor uma prática de desempenho docente global em 
contexto real que permita desenvolver as competências e atitudes necessárias para um 
desempenho consciente, responsável e eficaz”. Ora, na nossa perspectiva, o lugar 
privilegiado para este acompanhamento e orientação referidos são os seminários.  
Comparando a análise das entrevistas com os programas das disciplinas, 
verificámos que há alguma concordância relativamente ao que nos é revelado pelos 
diferentes textos e documentos analisados sobre os assuntos trabalhados em seminário. 
Nos programas, é referido que “os problemas reais deverão ser propostos pelos 
formandos e também pelos professores” (Programa da disciplina Seminário 
Interdisciplinar II: Conteúdos Programáticos), o que é confirmado pelas entrevistadas já 
que algumas dizem que os assuntos eram propostos pelos alunos, outras pelos 
professores, mas também referem que eram momentos em que tratavam de aspectos 
relacionados com o estágio e com as preocupações dos alunos. 
Só com a experimentação da docência em escolas possuidoras de singularidades 
é que o futuro professor toma contacto com problemas reais. Desta forma, o estágio 
constitui-se como uma “oportunidade de aprender a transformar os saberes disciplinares 
em saberes profissionais capazes de fundamentar e orientar a acção docente quotidiana” 
(Formosinho e Niza, 2009: 130)., ou seja, de aplicar em contextos reais aquilo que foi 
aprendido da teoria. 
Consideramos também importante o facto de a prática pedagógica se iniciar logo 
no primeiro ano da licenciatura, já que “não deve ser independente do resto do curso” 
(Alarcão et al., 1997: 9). Desta forma, os formandos têm a oportunidade de, ao longo do 
curso, à medida que vão apreendendo conceitos mais teóricos da Educação, de integrar 
esses conhecimentos na reflexão sobre o que vão observando nos seus estágios. 
A forma como a prática pedagógica está organizada na licenciatura que 
estudámos está de acordo com a visão de Formosinho (2009b: 104), no sentido em que 
este dá conta que “a Prática Pedagógica, como componente autónoma da formação 
profissional, inicia-se nos primeiros anos e prolonga-se ao longo do curso, com a 
                                                 
39 Itálico utilizado pelo autor. 
 VI. Formação Inicial e Avaliação: discursos e interpretações 
 
133 
progressiva introdução ao mundo profissional da docência, da escola e dos seus 
contextos envolventes”. Assim, o formando integra-se progressivamente nos ambientes 
educativos, primeiro como observante de práticas de professores já experientes, tendo 
intervenções em actividades lectivas que vão aumentando de duração e, muito 
provavelmente, de exigência, até à fase final em que o futuro professor assume a 
titularidade da turma durante o período lectivo diário. Este aspecto é referido, 
novamente por Formosinho (ibid.: 104) ao afirmar que “a Prática Pedagógica Inicial40 
[…], geralmente, desenvolve-se de modo gradual – inicia-se pela observação de 
contextos (comunitários e escolares), continua com a observação de aulas e de crianças, 
assume depois a forma de prática docente pontual nas turmas dos professores 
cooperantes”. 
No caso que estudámos, como referimos na apresentação de resultados, a prática 
pedagógica ocorreu nos quatro anos da licenciatura, começando pela observação de 
diferentes valências (creche, jardim de infância, ATL e escola), no primeiro ano de 
licenciatura. Nos seguintes anos realizou-se sempre em escolas do 1º CEB, sendo de 
observação no 2º ano, e de intervenção no 3º e no 4º, embora com responsabilidades 
diferentes nestes dois últimos anos. 
 No entanto, esta titularidade foi sempre acompanhada pelos professores 
cooperante e supervisor, que orientam as práticas e impulsionam atitudes de reflexão.  
Como referimos anteriormente, a reflexão por parte dos professores é 
considerada um aspecto muito importante. Acrescentamos nós, que ainda se torna mais 
relevante quando se trata de avaliar, no sentido em que avaliar é, no fundo, confrontar o 
que o aluno já é capaz com aquilo que pretendemos que ele seja capaz. Podemos 
considerar isto, tanto numa perspectiva de avaliação criterial, como numa perspectiva de 
avaliação normativa já que, em qualquer uma delas, há sempre algo que é esperado que 
o aluno saiba ou atinja. A diferença situa-se no facto de, na primeira, o que se espera do 
aluno ser dependente das suas características individuais, dos seus conhecimentos e 
competências anteriores. Na avaliação normativa, aquilo que se espera é idêntico para 
todos os alunos. No entanto, não deixa, em nenhum dos casos, de haver objectivos, 
etapas a conseguir. Em última análise, o objectivo primordial da aprendizagem e, 
também da avaliação, é a excelência, a constante melhoria e superação das capacidades 
individuais. Neste sentido, avaliação e reflexão estão interligadas, já que uma avaliação 
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feita de forma consciente implica que o avaliador reflicta sobre o percurso do seu 
objecto de avaliação. 
A investigação é também um aspecto referido na literatura, no sentido em que é 
vista como um caminho para a ligação entre a teoria e as práticas, ou seja, a 
investigação permite que o professor seja capaz de levantar questões sobre a realidade 
em que exerce a sua actividade e procure respostas a essas questões, contribuindo, desta 
forma, para a transformação das suas práticas e, por consequência, dessa realidade. 
Como afirma Formosinho (2009a: 85),  
o ensino superior, ao formar professores de crianças, deve fomentar um espírito 
de investigação para a resolução dos problemas profissionais e uma autonomia 
profissional, individual e colectiva que se traduzam em competências e atitudes 
relevantes para a vida dos contextos profissionais e organizacionais em que 
decorre a acção educativa.  
Neste sentido, a motivação para a investigação durante a formação é vista como tendo 
um papel importante. 
Um dos aspectos que gostaríamos de salientar é o facto de as entrevistadas 
referirem bastante o trabalho em equipa durante o estágio, tanto entre as estagiárias 
como entre elas e os professores cooperantes. Havendo monodocência no 1º CEB seria 
natural que os professores tendessem a individualizar o seu trabalho, sem terem 
preocupações de partilha e colaboração com os pares. Consideramos, pois, um aspecto 
bastante positivo que haja, de facto, uma relação de partilha entre os colegas, no sentido 
da discussão de ideias. Essa partilha de problemas e «soluções» liga-se, também, à 
importância dada à investigação nas práticas docentes, uma vez que, entendemos que os 
professores recém-formados têm oportunidade de aprender com a experiência daqueles 
que têm mais anos de prática e estes últimos podem tomar contacto com novas 
perspectivas no campo educativo, transmitidas pelos professores mais jovens. 
Sobre a importância da formação nas práticas actuais 
O início da actividade docente é, muitas vezes, um processo complicado, já que 
é necessário gerir, de forma autónoma, toda a actividade relativa a um grupo de alunos, 
desde a preparação de aulas, escolha de metodologias, e práticas de avaliação. Assim, 
alguns autores (Lopes, 2004; Silva, 1997a) referem a existência de «choque com a 
realidade», ou seja, “todo o impacto por eles [professores] sofrido quando iniciam a 
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profissão e que poderá perdurar por um período de tempo mais ou menos longo” (Silva, 
1997a: 54).  
Na origem desse impacto está a diferença do que é aprendido a nível teórico com 
o que, de facto, se passa. Como as teorias em geral, também as teorias no campo 
educativo, muitas vezes, não têm em conta as excepções, nem tão pouco o que é 
realmente possível fazer no terreno. Assim, como refere Silva (ibid.: 57), alguns dos 
aspectos que provocam este choque são “o corte entre o ideal e o real, ou seja, entre a 
teoria, adquirida durante a formação inicial, e a realidade da vida na escola, a 
ambiguidade do papel por esta desempenhado numa sociedade caracterizada por 
constantes mudanças, a multiplicidade de papéis que estão cometidos aos professores” 
(ibid.).  
É, também, a mudança de papéis que interfere neste choque. Como refere Silva 
(ibid.: 53), “é como se, da noite para o dia, deixasse subitamente de ser estudante e 
sobre os seus ombros caísse uma responsabilidade profissional, cada vez mais acrescida, 
para a qual percebe não estar preparado”. Uma das nossas entrevistadas refere este 
aspecto, referindo a falta de experiência e a responsabilidade que passou a ter depois da 
formação inicial, sem o acompanhamento dos professores supervisor e cooperante. 
Este é um dos aspectos apontados, também por Estrela, Esteves e Rodrigues 
(2002: 23), na sequência do trabalho realizado sobre as investigações na área da 
formação inicial de professores. As autoras referem que é muito apontado o 
“desfasamento entre teoria e prática, de onde decorrem, em grande parte, as dificuldades 
que o professor principiante conhece”. Os aspectos a que se deve este desfasamento são 
vários, de entre os quais salientamos, pela pertinência para o nosso estudo: 
1) “irrelevância da teoria para a prática” (ibid.). Várias das nossas entrevistadas 
apontam que algumas das disciplinas constituintes do plano de estudos eram 
dispensáveis, podendo haver maior investimento na componente prática. 
2) “choque com a realidade […], dificuldades encontradas na prática, 
avultando, entre elas, as que se referem à relação pedagógica e à planificação 
e gestão do tempo de aula”, como já referimos;  
3) “falta de articulação entre as componentes da formação e o reconhecimento 
da fragilidade de todas elas”, ou seja, falta de preparação nas áreas 
científicas e nas Ciências da Educação, bem como não estar a formação 
perfeitamente adequada ao que se passa na prática, na realidade das escolas. 
No caso que estudámos, constatámos que as entrevistadas consideram as 
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áreas de formação científica e das Ciências da Educação relevantes na sua 
formação. 
Pensando que “a formação inicial é um aspecto importante da formação de 
professores, mas tem de ser complementada pela formação contínua” (Alarcão et al., 
1997: 13), surpreendeu-nos o facto de as entrevistadas terem participado em poucas ou 
nenhumas formações após a conclusão da formação inicial. Consideramos como 
revelador, o facto de termos entrevistado professoras formadas há relativamente pouco 
tempo (as que estão licenciadas há mais tempo, estão formadas há cinco anos, havendo 
uma delas que concluiu a licenciatura apenas no ano passado). Para o nosso estudo, 
importa-nos sobretudo realçar que a avaliação não é uma área contemplada para 
formação contínua. Mais adiante, desenvolveremos melhor esta ideia.  
Sobre as práticas de Avaliação 
Dado que a nossa investigação se centra nas questões da avaliação na formação 
inicial de professores do 1º CEB, salientaremos o reflexo da formação inicial nas 
práticas docentes das professoras que nos é referido nas entrevistas. 
Pelo que verificámos nas análises que efectuámos, a avaliação não foi uma área 
muito trabalhada na formação. Faz todo o sentido, então, tentar perceber em que medida 
é que essa formação (ou a falta dela) interfere na forma como as professoras avaliam, na 
sua prática. 
Considerámos, e já disso demos conta, que os estágios são um pilar da formação 
inicial. Assim, na nossa perspectiva, as práticas de avaliação deveriam iniciar-se nesse 
contexto já que, assim, os formandos teriam orientação para iniciarem práticas 
avaliativas de qualidade.  
Constatámos que, ao longo dos estágios, por um lado eram produzidos 
instrumentos de avaliação mas por outro lado, essa avaliação seria apenas um mero 
exercício, dado que o «poder» da avaliação final, como nos foi referido por várias 
entrevistadas, estava a cargo do professor cooperante. Entendemos que este facto faz 
com que as entrevistadas não desenvolvam qualquer reflexão sobre a avaliação das 
crianças realizada. 
Pensamos, no entanto, que o facto de, no momento da planificação, serem tidos 
em conta instrumentos de avaliação é já um aspecto significativo, já que é um primeiro 
passo para pensar em instrumentos de avaliação no momento da planificação das suas 
práticas futuras. Contudo, o facto de a avaliação não ter sido muito abordada a nível 
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teórico, pode ter feito com que esses instrumentos não fossem elaborados tendo por 
base uma reflexão fundamentada em concepções teóricas acerca da avaliação. 
De facto, nos discursos das professoras sobre a prática educativa, as práticas de 
avaliação que elas realizam actualmente estão em oposição às concepções que dizem ter 
abordado na formação inicial, relativamente às suas finalidades, já que, por um lado, 
dizem que a avaliação deve servir para a melhoria das aprendizagens, mas, por outro 
lado, verificámos que, na maioria dos casos, é feita uma avaliação no final de cada 
período, tendo por base os testes.  
Claro que também referem a construção de grelhas de observação e de alguns 
registos de avaliação diagnóstica. Ponderamos que o facto de a maioria das 
entrevistadas, para fazer a avaliação final, ter em conta os testes, a assiduidade, a 
participação, a resolução de actividades nas aulas e a observação dos alunos, ou seja, de 
instrumentos mais certificativos, se pode dever a dois factores:  
1) As fichas de avaliação serem ainda muito utilizadas pode dever-se ao facto de 
os professores “sentir[em] que os testes lhes permitem medir com rigor41 as 
aprendizagens dos alunos. Sentem-se mais seguros e também sentem que a sua vida 
como avaliadores fica menos complicada” (Fernandes, 2008: 89). Esta última ideia é 
partilhada por Perrenoud (1993: 66), já que refere que “o sistema clássico de avaliação 
força os professores a preferir os conhecimentos isoláveis e cifráveis às competências 
de alto nível
42 (raciocínio, comunicação), difíceis de delimitar em uma prova escrita ou 
em tarefas individuais”. Desta forma, o teste único, aplicado a todos os alunos, no 
mesmo espaço, tempo e condições, torna-se um instrumento prático de utilizar, no 
sentido em que a sua elaboração e correcção é vista como mais objectiva do que quando 
se avaliam competências mais difíceis de verificar. 
Nas entrevistas que realizámos, percebemos algum medo de errar ao avaliar, 
pelo que a utilização dos instrumentos referidos dá alguma impressão de segurança, pois 
parecem mais objectivos e, assim, menos falíveis. Não devemos, também, ignorar que 
para os pais e mesmo para os próprios alunos, avaliação ainda é sinónimo de teste. É 
para os testes que se preparam, muitas vezes de véspera, usando estratégias, como a 
memorização, por exemplo, que lhes permitam obter uma boa classificação. Assim, 
como refere Perrenoud (ibid.: 68), “na prática, é o resultado que conta. Com dois efeitos 
bem conhecidos: estudar apenas para a prova ou «colar»”. 
                                                 
41 Itálico utilizado pelo autor. 
42 Itálico utilizado pelo autor. 
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2) Dado que a maioria das entrevistadas realiza a sua actividade profissional nas 
actividades de enriquecimento curricular, o tempo de aula que têm com cada turma é 
limitado43, pelo que, um acompanhamento mais individual é quase impossível de ser 
feito. As grelhas de registo são, também, o instrumento que é fornecido pelas câmaras 
municipais, responsáveis pelas actividades de enriquecimento curricular em que 
trabalham, para a realização da avaliação final a entregar aos encarregados de educação.  
Ora, como afirma Perrenoud (ibid.: 89), a avaliação formativa implica “observar 
mais metodicamente os alunos, a compreender melhor os seus funcionamentos, de 
modo a ajustar de maneira mais sistemática e individualizada suas [do professor] 
intervenções pedagógicas e as situações didácticas que propõe, […] na expectativa de 
optimizar as aprendizagens”. De facto, este acompanhamento dos alunos implica uma 
disponibilidade de tempo que nos parece não existir nas actividades de enriquecimento 
curricular. 
Consideramos este último aspecto pelo facto de a entrevistada que exerce a sua 
actividade profissional como professora de turma (de acordo com o currículo do 1º 
CEB) referir mais instrumentos de avaliação, nomeadamente, registos descritivos ao 
longo dos dias, realização de avaliação diagnóstica, correcção de diferentes trabalhos, 
revelando a preocupação de adequar as suas estratégias aos alunos e admitindo que o 
facto de se conhecer os alunos altera a perspectiva que se tem da prestação deles nas 
fichas de avaliação já que, como ela afirma, “nós sabemos bem como é que cada aluno funciona, 
sabemos o que acontece e o que não acontece com cada um” (Inês) e, portanto, esse 
conhecimento dos alunos permite ao professor valorizar também os aspectos do dia-a-
dia, em vez de considerar apenas a classificação obtida no teste. 
 
Perante tudo isto, podemos admitir que, apesar de avaliação formativa dever ser 
a principal modalidade de avaliação, como é enunciada na legislação, na maioria dos 
casos por nós analisados, continua a estar em segundo plano, dando-se primazia à 
avaliação sumativa. Não deixamos, no entanto, de considerar o aspecto por nós referido, 
                                                 
43 Pelo disposto no Despacho nº. 14460/2008, de 26 de Maio, Anexo, Capítulo III, Secção I, art.º 11º, 
secção III, art.º. 18º e secção IV, art.º. 21º, a duração das actividades de enriquecimento curricular de 
Inglês têm duração de noventa minutos para os 1º e 2º anos e de cento e trinta e cinco minutos para os 3º e 
4º; as de Música têm a duração de trinta e cinco minutos semanais. Em ambos os casos, não devem 
exceder os quarenta e cinco minutos diários, podendo a duração semanal, em caso de dificuldades a nível 
da organização escolar, ser de apenas noventa minutos. Nas restantes actividades (não consideramos 
Educação Física, uma vez que nenhuma das nossas entrevistadas exerce nesta área), o referido despacho 
determina que “a duração semanal destas actividades […] não deve ser superior a noventa minutos 
semanais” (Anexo, Secção IV, artº. 21º). 
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relacionado com a actividade profissional da maioria das entrevistadas e, portanto, não 
podemos, de forma alguma, generalizar esta última ideia. Podemos, sim, admitir que o 
próprio sistema educativo favorece, em alguns casos, práticas de avaliação sumativa, 
por exemplo, ao permitir que existam grelhas pré-feitas que sirvam de registo de 
avaliação para todos os alunos. 
Nas questões relacionadas com a formação em avaliação, um dos aspectos que 
mais nos chamou a atenção foi o facto de, apesar de nos dizerem, na maioria, que esta 
foi uma temática pouco trabalhada na formação, as entrevistadas apresentam opiniões 
muito semelhantes – e na nossa perspectiva, muito adequadas – sobre as finalidades da 
avaliação: solucionar problemas, melhorar, conhecer, etc.. Este facto leva-nos a pensar 
que, apesar da perspectiva que têm acerca da formação inicial na área ser reduzida, 
provavelmente esta formação terá ocorrido de uma forma menos formal, por exemplo, 
em situação de estágio e na convivência com os professores de turma, o que, 
naturalmente, permitiu partilhar opiniões sobre este assunto com as estagiárias.  
Realçamos, também, o facto de, na generalidade, as entrevistadas referirem 
como um obstáculo às suas práticas as dificuldades na construção de instrumentos de 
avaliação e, inclusivamente, a escolha da modalidade de avaliação adequada a 
determinada situação, como nos foi referido por uma entrevistada. Este último aspecto 
parece-nos bastante revelador da existência de lacunas na formação em avaliação, já 
que, consideramos que a escolha de uma ou outra modalidade de avaliação deve estar, 
sobretudo, ligada ao que pretendemos dela (certificar ou formar). O facto de alguém 
assumir que tem esta dificuldade pode indicar-nos que as finalidades das diferentes 
modalidades da avaliação não foram muito trabalhadas na formação. No entanto, 
entendemos que o reconhecimento de dificuldades nesta área poderia ser um primeiro 
passo para o investimento na formação contínua em avaliação. 
Achámos, pois, interessante que, por um lado, as professoras considerem que 
têm lacunas nesta área de formação, mas esta não seja apontada como área de interesse 
para a formação contínua. Na nossa opinião, este aspecto poderá ficar a dever-se, por 
um lado ao facto de terem concluído a sua formação há pouco tempo, como referimos 
anteriormente, mas, por outro lado, pode ficar a dever-se aos trabalhos desenvolvidos 
pelas entrevistadas, já que, aquelas que leccionam nas actividades de enriquecimento 
curricular (são cinco das nossas sete entrevistadas nesta situação) terem grelhas e 
registos fornecidos superiormente para avaliarem as aprendizagens dos alunos e, assim, 
não sentirem necessidade de aprofundar os seus conhecimentos no campo da avaliação. 




Ao longo do trabalho desenvolvemos ideias que considerámos pertinentes para o 
estudo: a avaliação e a formação inicial de professores do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
Com este estudo pretendíamos, como foi referido anteriormente, conhecer de 
que forma são abordadas as questões relativas à avaliação na formação inicial de 
professores e perceber a implicação dessa formação na prática pedagógica. 
Neste sentido, foi realizado um estudo de caso numa instituição de formação 
inicial de professores do Porto, tendo sido analisados o plano de estudos e os programas 
das disciplinas constituintes da licenciatura em Ensino Básico – 1º Ciclo que estudámos. 
Realizámos, também, sete entrevistas a professoras formadas nessa instituição, que 
concluíram a formação inicial entre os anos lectivos 2003/2004 e 2007/2008. 
Como objectivos para o nosso estudo, tínhamos definido: 
 • Perceber se as concepções de avaliação são abordadas de uma forma 
formal, numa ou várias disciplinas curriculares ou se são apenas mobilizadas em 
contexto de prática pedagógica; 
 • Saber se os professores, durante a sua formação inicial, abordam as 
diferentes modalidades de avaliação; 
 • Identificar os processos de avaliação desenvolvidos pelos professores e 
relacioná-los com a formação inicial realizada. 
Relativamente a estes objectivos, as conclusões a que chegámos foram as 
seguintes: 
1) A avaliação enquanto campo teórico é pouco abordada na formação inicial, o 
que só acontece em algumas disciplinas. Isto é verificado pelas entrevistadas dado que 
têm a percepção que foi uma área em que houve algumas falhas na formação inicial.  
2) Nesse sentido, podemos também afirmar que as modalidades de avaliação não 
foram trabalhadas em profundidade. 
3) No relativo aos processos de avaliação utilizados pelas professoras nas suas 
práticas, verificámos que há uma predominância da utilização de grelhas com 
indicadores. Isto pode ser explicado pelo facto de uma parte significativa das nossas 
entrevistadas exercerem a profissão em actividades de enriquecimento curricular e, 
portanto, esse ser o modelo de avaliação proposto pela entidade que as contrata. Não 
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obstante, seria desejável, na nossa opinião, que os seus instrumentos e processos de 
avaliação fossem mais adequados aos contextos em que exercem, já que os testes e 
fichas de trabalho são também muito referidos. Relativamente a esta questão, seria ainda 
de questionar se no contexto educativo das AEC, não se torna ainda mais pertinente 
reflectir as questões da avaliação uma vez que estas, supostamente, não deveriam 
assumir modalidades escolarizadas de trabalho pedagógico, o que realça a profunda 
inadequação da utilização de formas de avaliação sumativa. 
Como refere Perrenoud (1999: 70), é “difícil conjugar, na mesma relação 
pedagógica e no mesmo espaço-tempo, avaliação formativa e avaliação certificativa: a 
primeira supõe transparência e colaboração, ao passo que a segunda se situa no registo 
da competição e do conflito e, consequentemente, do fingimento e da estratégia”. 
Assim, torna-se imperativo que os limites e finalidades de cada modalidade de avaliação 
sejam conhecidos por quem a vai utilizar e pôr em prática, no sentido de adequar a 
avaliação aos objectivos que se pretendem atingir com ela. Como refere o mesmo autor 
(ibid.: 71-72), “recomenda-se […] quando se ensina, ter uma ideia bastante precisa da 
maneira como se procederá para avaliar os conhecimentos”. O teste de avaliação pode, 
desta forma, funcionar duma maneira negativa se pretendermos a efectiva aprendizagem 
e desenvolvimento de competências, dado que, como referimos anteriormente, o aluno 
se prepara só para a prova, descuidando o trabalho diário.  
Com a realização da nossa pesquisa, compreendemos que a avaliação não foi um 
aspecto muito trabalhado na formação inicial de professores do 1º CEB na instituição 
que estudámos. No entanto, pudemos também perceber que apesar da falta dessa 
formação interferir nas práticas educativas diárias, as entrevistadas possuem 
conhecimentos fundamentais sobre a área e têm perspectivas idênticas quanto às 
finalidades da avaliação. 
Neste sentido, pensámos que a formação inicial de professores deverá focalizar 
mais as problemáticas e as concepções sobre a avaliação, já que esta é uma área com 
algumas especificidades, que os professores devem conhecer e compreender, no sentido 
de não serem cometidas injustiças e de a avaliação poder constituir um dispositivo mais 
de formação do que de certificação. 
Pensamos que, no futuro, seria interessante alargar o estudo a outras instituições 
de formação inicial de professores, no sentido de perceber convergências e divergências 
sobre a formação no domínio da avaliação. Seria, também, pertinente, na nossa 
perspectiva, a realização de um estudo semelhante, mas direccionado para as 
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licenciaturas e mestrados integrados, adequados ao processo de Bolonha, no sentido de 
perceber quais as modificações que ocorreram (se ocorreram) a nível da formação em 
avaliação, com esta mudança e quais os efeitos que este novo tipo de formação terá na 
prática dos futuros professores e, por consequência, no futuro da educação das crianças 
e dos jovens. 
Neste estudo, procurámos reflectir sobre algumas questões, tendo sempre 
presente que esta não é uma área que esteja esgotada, tem ainda muitas particularidades 
que precisam de ser estudadas, no sentido de fazer da avaliação um meio para a efectiva 
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AEXO 1 – Grelha de 
Análise do Plano de 
Estudos 













Filosofia da Educação 60  30  90 Anual 1º 
Psicologia do Desenvolvimento 90  30  120 Anual 1º 
Introdução às Ciências da Educação 30  15  45 Semestral 1º 
Teoria e Gestão do Desenvolvimento Curricular 30  60  90 Anual 2º 
Escola Inclusiva – Pedagogia Diferenciada 60  30  90 Anual 3º 




Desenvolvimento Pessoal e Humanismo Cristão 30  15  45 Semestral 1º 
Multiculturalidade e Formação para os Valores 60  30  90 Anual 3º 
Formação 
Científica 
Introdução aos Estudos Linguísticos 15  15  30 Semestral 1º 
Introdução aos Estudos Literários 15  15  30 Semestral 1º 
Desenvolvimento do Raciocínio Lógico-Matemático 30  15  45 Semestral 1º 
Evolução Histórico-Geográfica de Portugal 30  30  60 Anual 1º 
Ciências da Natureza e Ecologia 30  60  90 Anual 2º 
Literatura para a Infância 30  30  60 Anual 2º 
Matemática 30  60  90 Anual 2º 
Língua Portuguesa: Domínios de Aprendizagem 60  30  90 Anual 3º 
Análise Gramatical e Pragmática do Discurso 15  15  30 Semestral 3º 





Metodologias do Ensino da História e Geografia de 
Portugal 
15  15  30 Semestral 3º 




Metodologias de Intervenção Educativa 30  30 15 75 Anual 1º 
Estágio I   30 30 60 Anual 1º 
Estágio II 
Planificação e Reflexão da Intervenção 
Educativa 
30  60  90 
180 Anual 2º 
Intervenção Educativa    90 90 
Metodologias de Intervenção Educativa no Ensino 
Básico (1º Ciclo) 
30  15  45 Semestral 3º 
Seminário Interdisciplinar I    60 60 Anual 3º 
Estágio III 
Planificação e Reflexão da Intervenção 
Educativa 
  60  60 
225 Anual 3º 
Intervenção Educativa    165 165 
Seminário Interdisciplinar II    30 30 Semestral 4º 
Seminário de Apoio ao Estágio    15 15 Semestral 4º 
Estágio IV 
Planificação e Reflexão da Intervenção 
Educativa 
  90  90 
540 Anual 4º 




Comunicação e Linguagens I: 
   Expressão Motora I 
   Expressão Musical I 
   Expressão Dramática I 
   Expressão Plástica I 
60  60  120 Anual 1º 
Anexo 1 – Grelha de Análise do Plano de Estudos 
Metodologias e Técnicas de Investigação 15  15  30 Semestral 2º 
Psicologia e Relações Interpessoais 15  15  30 Semestral 2º 
Tecnologia da Informação e Comunicação 
Educativa 
  60  60 Anual 2º 
Comunicação e Linguagens II: 
   Expressão Motora II 
   Expressão Musical II 
   Expressão Dramática II 
   Expressão Plástica II 
30  60  90 Anual 2º 
Educação para a Saúde 30  15  45 Semestral 4º 










































AEXO 2 - Grelha de 
Análise dos Programas das 
Disciplinas  
















• Fundamentar, interrogar e 
reflectir a natureza educanda 
do homem; 
• Aprender a (des)construir a 
filosofia do acto educativo; 
• Compreender e objectivar os 
possíveis sentidos da 
educação; 
• Desenvolver, nos discentes, 
competências que permitam 
aprender a aprender, a reflectir, 
a pensar, a investigar e a 
encontrar possíveis soluções 
sobre e para os problemas da 
educação; 
• Ajudar a construir, nos 
discentes, uma consciência 
pedagógica. 
• Reflexão sobre o objecto 
da filosofia da educação: a 
natureza educanda do 
homem; a educabilidade e 
a educatividade; a 
educação; a relação 
educativa; as finalidades 
educativas 
• Análise crítica dos 
fundamentos do acto 




• Reflexão sobre conceitos: 
educação e liberdade (s) – 
liberdade e processo 
educativo; manipulação e 
endoutrinamento versus 
desenvolvimento para a 
libertação e para o sentido 
crítico; a educação e a 
tolerância 
• A utopia e a educação 
• Diálogo entre o 
professor e o 
aluno onde os 
alunos são sujeitos 
activos no ensino 
da aprendizagem, 
no suscitar da 
curiosidade, da 
reflexão e da 
compreensão dos 
conceitos 
• Exploração dos 




• Carvalho, Adalberto Dias 




• Carvalho, Adalberto Dias 
de, Utopia e Educação, 
Porto, Porto Editora, 1994. 
• Not, Louis, O Ensino 
Interlocucional, Para uma 
Educação na Segunda 
Pessoa, Lisboa, Instituto 
Piaget, 1998. 
• Patrício, Manuel Ferreira, 
Lições de Axiologia 
Educacional, Lisboa, 
Universidade Aberta, 1992. 
• Sanvinsens, Alejandro, 
Introducción a la 
Pedagogia, Barcelona, 
Editorial Barcanova, 1987. 
• Suchodolski, Bogdam, A 
Pedagogia e as Grandes 
Correntes Filosóficas, 
Lisboa, Publicações Europa 
América, 1975. 







• Sensibilizar o formando para 
pedagogias diferenciadas que 
visem a progressão da criança 
respeitando ritmos de 
pensamento e de acção e 
valorizam a aquisição de 
competências numa 
perspectiva interdisciplinar; 
• Fomentar a comunicação, 
nomeadamente a oral, dando 
especial destaque à 
argumentação e discussão em 
grande e em pequeno grupo, 
visando a organização do 
pensamento dos formandos. 
• Desenvolvimento, 
aprendizagem e 
comportamento em idade 
pré-escolar 
 • Borges, Maria Isolina, 
Introdução à Psicologia do 
Desenvolvimento, Porto, 
Edições Jornal de 
Psicologia, 1987. 
• Ministério da Educação, 
Reforma Educativa, Ensino 
Básico – Programa do 1º 
ciclo, Algueirão, Direcção 





• Sensibilizar para as principais 
problemáticas que rodeiam o 
acto educativo e a sua 
interdependência; 
• Sensibilizar para algumas das 
problemáticas que afectam as 
sociedades contemporâneas e 
para a forma como podem ser 
abordadas pelas Ciências da 
Educação. 
• A Educação em Portugal 
   - Retrospectiva histórica 
   - Enquadramento 
institucional 
        ◊ A Lei de bases do 
sistema educativo 
        ◊ O novo modelo de 
gestão e autonomia 
• Discussão de 
situações 





• AFONSO, Carlos, 
Educação Infantil: um 
estudo investigativo, in 
Lúmen, vol. 8 (1), Recife, 
Faculdade Frassinetti do 
Recife, 2000. 
• AFONSO, Carlos, 
Fundamentos e Directrizes 
para uma educação infantil 
de qualidade, in Lúmen, vol. 
8 (1), Recife, Faculdade 
Frassinetti do Recife, 2000. 
• BARROSO, João (org.), O 
estudo da escola, Porto, 
Porto Editora, 1996. 
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• CARVALHO, Rómulo, 
História do ensino em 
Portugal, Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1996. 
• GOMES, José, A educação 
infantil em Portugal, 
Coimbra, INIC, 1986. 
• MONTEIRO, A. Reis, Ser 
professor, in Revista 
Inovação, Lisboa, IIE, 2000. 
• PERRENOUD, Philippe, 
Práticas pedagógicas, 
profissão docente e 
formação- perspectivas 
sociológicas, Lisboa, IIE, 
1993. 
• PIRES, Eurico Lemos, Lei 
de bases do sistema 
educativo – apresentação e 
comentários, Porto, Edições 
Asa, 1987. 
• UNESCO, Educação – um 
tesouro a descobrir, Porto, 
Edições Asa, 1997. 
• ZABALZA, Miguel, 
Planificação e 
desenvolvimento curricular 
na escola, Porto, Edições 
Asa, 1992. 
Metodologias de • Conhecer a organização do • Finalidades da Educação:  • UNESCO, Os quatro 





actual Sistema Educativo 
Português; 
• Reflectir sobre diferentes 
ambientes educativos. 
Educação ao longo da vida: 
   - O Sistema Educativo – 
conceitos básicos 
   - Lei de Bases do 
Sistema Educativo 
   - A importância da 
aprendizagem ao longo da 
vida 
• A contextualização da 
Educação Pré-Escolar e do 
1º Ciclo do Ensino Básico 
no Sistema Educativo 
Português: 
   - Objectivos do 1º Ciclo 
do Ensino Básico e a sua 
actualização à luz do perfil 
de competências definidas 
para o ensino básico  
pilares da Educação, in 
Educação – um Tesouro a 
Descobrir, Lisboa, Edições 
ASA, 1996. 
• Lei n.º 46/86 de 14 de 
Outubro – Lei de Bases do 
Sistema Educativo. 
• Lei n.º 115/97 de 19 de 
Setembro – Alteração à Lei 
de Bases do Sistema 
Educativo. 
• DEPARTAMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA, 
Currículo 3acional do 
Ensino Básico, 
competências essenciais, 
Lisboa, Departamento da 
Educação Básica do 
Ministério da Educação, 
2001. 
• DEPARTAMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA, 
Organização Curricular e 
Programas do 1º Ciclo do 
Ensino Básico, 3ª edição, 
Lisboa, Departamento da 
Educação Básica do 
Ministério da Educação, 
2001. 
Estágio I • Conhecer as realidades    
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
Jardim de Infância e Creche, 
integrando-se na equipa 
pedagógica e no grupo de 
crianças. 




• Compreender a importância 
do profissionalismo docente 
numa escola básica 
multicultural; 
• Sensibilizar para o 
envolvimento dos profissionais 
de educação em projectos de 
escola. 
• A diversidade sócio-
cultural dos alunos na 
escola básica de hoje 
 • AFONSO, Almerindo J., 
Educação Básica. 
Democracia e Cidadania. 
Dilemas e Perspectivas, 
Porto, Afrontamento, 1999. 
• APPLE, Michael; BEANE, 
James (org.), Escolas 
Democráticas, Porto, Porto 
Editora, 2000. 
• BARROSO, J. (org.), O 
Estudo da Escola, Porto, 
Porto Editora, 1996. 
• COSTA, J. A., Imagens 
Organizacionais da Escola, 
Porto, Edições Asa, 1998. 
• FREIRE, Paulo, Educação 
e Mudança, 23º ed., São 
Paulo, Paz e Terra, 1999. 
• PERRENOUD, Philippe, 
Ofício de Aluno e Sentido de 
trabalho Escolar, Porto, 
Porto Editora, 1995. 
• SACRISTÁN, Gimeno; 
GOMÉS, Pérez, 
Comprender Y Transformar 
la Enseñanza, Madrid, 




• SARMENTO, Manuel, A 
voz e a Vez dos Professores, 
Porto, Porto Editora, 1994. 
• THRULER, Mónica; 
PERRENOUD, Philippe, A 
Escola e a Mudança. 
Contributos Sociológicos, 
Lisboa, Escolar Editora, 
1994. 
Comunicação e 
Linguagens II – 
Expressão Motora 
• Analisar, à luz dos princípios 
da Didáctica, o processo de 
ensino e aprendizagem; 
• Perspectivar a profissão e a 
formação contínua. 
• O Programa ou 
curriculum em Educação 
Física no 1º CEB 
• Funções do professor na 
aula 
• Comportamentos típicos 
dos alunos na aula 
 • D’HAINAUT, L., 
Educação: dos fins aos 












• Compreender a escola 
enquanto organização 
aprendente a partir de uma 
atitude observadora, aberta e 
crítica; 
• Identificar situações 
problemáticas na acção 
educativa de uma forma 
responsável, dialogante e 
colaborativa. 
• Problematizar a escola 
enquanto organização: 
   - Conselho Executivo 
   - Conselho Pedagógico 
   - Assembleia de Escola 
  - O agrupamento de 
escolas 
• Problematizar a escola 
enquanto organização 
específica individualizada 
 • NOT, Louis, Ensinar e 
Fazer Aprender, Porto, 
Edições Asa, 1991. 
• NOT, Louis, Aprender, 
Porto, Edições Asa, 1991. 
• POSTIC, Marcel, A 
Relação Pedagógica, 





• Articular o saber, o saber 
fazer e o quando fazer; 
• Desenvolver a capacidade de 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
va atenção às reacções dos 
alunos; 




História e da 
Geografia de 
Portugal 
   • CORTESÃO, Luísa, 
Escola, Sociedade. Que 
relação?, Porto, Edições 
Afrontamento, 1982. 
Escola Inclusiva – 
Pedagogia 
Diferenciada 
• Debater, desenvolvendo a 
capacidade de reflexão, as 
adaptações que a Escola deve 
operar, como organização 
institucional e como espaço de 
educação e ensino para se 
tornar inclusiva e eficaz nas 
suas actuações. 
  • FREEMAN, J.; 
GUETHER, Z., Educadores 









• Consciencializar a 
especificidade da função 
educativa do profissional de 
educação do 1º Ciclo; 
• Compreender a necessidade 
de articulação dos diferentes 
níveis de aprendizagem, 
nomeadamente do pré-escolar 
com o 1º Ciclo e deste com o 
2º Ciclo do Ensino Básico; 
• Compreender a 
• Enquadramento do 
Ensino Básico (1º Ciclo) 
no contexto do sistema 
educativo 
• A transversalidade e 
interdisciplinaridade na 
organização dos conteúdos 
• A articulação das 
competências 
desenvolvidas na educação 
pré-escolar com as que se 
 • CAVACO, Maria Helena, 
Interdisciplinaridade, 
Diálogo de Saberes in 
Revista Inovação, Vol.6, 
Nº2,1993. 
• NOT, Louis, O Ensino 
Intercultural – para uma 
Educação na Segunda 
Pessoa, Lisboa, Instituto 
Piaget, 1998. 
• POMBO, Olga, A 
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transversalidade e a 
interdisciplinaridade em 
situações educativas. 
vão desenvolver no 1º 
Ciclo e a articulação destas 
com as do 2º ciclo 
Interdisciplinaridade como 
problema epistemológico e 
exigência Curricular in 
Revista Inovação, Vol. 6, 
Nº2, 1993. 
• RAMOS, Rafael Yus, 
Hacia una Educación 
Global desde la 
Transversalidad, Madrid, 
Grupo Anya, 1997. 
• TEDESCO, Juan Carlos, O 
novo pacto educativo 
Educação. Competitividade 
e cidadania na sociedade 
moderna, Vila Nova de 
Gaia, Fundação Manuel 
Leão, 2000. 
• TRINDADE, Rui; 
COSME, Ariane; 
BALDAIA, António, 
Pensar o Ensino Básico, 
Porto, Profedições, 2001. 
Seminário 
Interdisciplinar I 
• Criar espaços de articulação 
de saberes, garantindo 
flexibilidade de pensamento na 
adaptação às mudanças e na 
gestão da imprevisibilidade 
• Favorecer a convergência e a 
complementaridade das 
diferentes áreas de 
• Comunicação e 
Relacionamento 
Interpessoal 
• Projecto Educativo – 
reflexão crítica 
• Programas de Português, 
Matemática, Estudo do 
Meio e Expressões 
  
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
conhecimento; 
• Desenvolver competências 
que permitam operacionalizar 
a interdisciplinaridade a partir 
da resolução de problemas; 
• Praticar interdisciplinaridade 
na resolução de situações 
problema. 
Estágio III 
 • Projecto Educativo, 
Projecto Curricular de 
Escola, Regulamento 
Interno, Plano Anual de 
Actividades, Projecto 
Curricular de Turma – 
documentos essenciais a 
uma prática pedagógica de 
qualidade 
  
Teoria e Análise 
da Comunidade 
Educativa 
• Compreender e equacionar os 
problemas da educação na 
actualidade, tendo como 
referência as características da 
sociedade global e da 
informação; 
• Ser consciente do 
alargamento ou extensão do 
conceito de Comunidade 
educativa à família e à 
sociedade em geral e dos 
problemas que isso implica; 
• Analisar, problematizar, 
• Conceito de Comunidade 
educativa 
   - Comunidade educativa 
alargada 
   - A família 
   - Parceria social e 
comunidade educativa 
• Construção do Projecto 
de escola no interior da 
Comunidade educativa 





• AZEVEDO, Joaquim, 
Avenidas da liberdade. 
Reflexões sobre política 
educativa, Porto, Asa, 1996. 
• CAMPOS, Bártolo Paiva, 
Educação e 
desenvolvimento pessoal e 
social, Porto, Ed. 
Afrontamento, 1991. 
• CANÁRIO, Rui (org.), 
Inovação e Projecto 
educativo de escola, Porto, 
Porto Editora, 1993. 
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assumir e fazer assumir o 
indubitável papel de “agente 
de mudança e inovação” que 
cada membro e todos em 
conjunto têm de desempenhar 
dentro da Comunidade 
educativa. 
• COSTA, Jorge Adelino, 
Gestão escolar. 
Participação, Autonomia, 
Projecto educativo da 
escola, Lisboa, Texto, 1999. 
• DAVIS, Don (direc.), As 
escola e as famílias em 
Portugal. Realidade e 
Perspectivas, Lisboa, 
Horizonte, 1989. 
• DAVIS, Don; MARQUES, 
Ramiro; SILVA, Pedro, Os 
professores e as famílias. A 
colaboração possível, 
Lisboa, livros Horizonte, 
1993. 
• DIOGO, José M. L., 
Parceria Escola-Família. A 
caminho de uma educação 
participada, Porto, Porto 
Ed., 1998. 
• Lei de Bases dos Sistema 
Educativo [Lei n.º 46/86 de 
14 de Outubro com as 
alterações incorporadas pela 
Lei 115/97 de 19 de 
Setembro]. 
• MARQUES, Ramiro, 
Professores, famílias e 
projecto educativo, 3ªed., 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
Porto, Asa, 2001. 
• PATRÍCIO, Manuel 
Ferreira, A Escola Cultural. 
Horizonte decisivo da 
Reforma Educativa, 3ªed., 
Lisboa, Texto Ed., 1996. 
• Regime de Autonomia, 
Administração e Gestão dos 
Estabelecimentos da 
Educação Pré-Escolar e dos 
Ensinos Básico e 
Secundário [Decreto-Lei n.º 
115-A/98 de 4 de Maio com 
as alterações incorporadas 
pela Lei n.º 24/99 de 22 de 
Abril]. 
• UNESCO, Educação: um 
tesouro a descobrir. 
Relatório para a U3ESCO 
da Comissão Internacional 
sobre Educação para o 
século XXI, Porto, Asa, 
1996. 
• VILAR, Alcino Matos, 
Inovação e mudança na 





• Criar espaços de articulação 
de saberes, garantindo 
• Os problemas reais 
deverão ser propostos pelos 
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flexibilidade de pensamento na 
adaptação às mudanças e na 
gestão da imprevisibilidade; 
• Favorecer a convergência e a 
complementaridade das 
diferentes áreas de 
conhecimento; 
• Desenvolver competências 
que permitam operacionalizar 
a interdisciplinaridade a partir 
da resolução de problemas. 
formandos e também pelos 
professores 
Seminário de 
Apoio ao Estágio 
    
Estágio IV 
• Compreender a escola e a 
comunidade numa perspectiva 
sistémica de forma a responder 
eficazmente às necessidades da 
comunidade; 
• Partilhar diferentes níveis de 
decisão curricular a fim de 
conhecer o projecto curricular 
de escola e co-responsabilizar-
se pela construção do projecto 
curricular de turma; 
• Os formandos devem, na 
instituição cooperante, 
conhecer, analisar e 
compreender a fundamentação 
do: 
   - Projecto educativo 
   
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
   - Projecto curricular da 
instituição 












• Sensibilizar o formando para 
pedagogias diferenciadas que 
visem a progressão da criança 
respeitando ritmos de 
pensamento e acção e 
valorizam a aquisição de 
competências numa 
perspectiva interdisciplinar. 
  • National Council of 
Teachers of Mathematics, 
3ormas para o currículo e a 
avaliação em Matemática 
Escolar, Lisboa, Associação 
de Professores de 






• Desenvolver a capacidade 
analítica e crítica perante os 
fenómenos sociais. 




 • Funções da observação na 
educação 
• As competências exigidas 
na observação 
 • DAMAS, Maria Joaquina, 
Observar para avaliar, 
Coimbra, Almedina, 1985 
• ESTRELA, Albano, 
Teoria e prática da 
observação de classes, 
Porto, Porto Editora, 1994. 
Estágio I 
• Desenvolver a capacidade de 
observação. 
   




    




Linguagens II – 
Expressão Motora 
• Conhecer processos de 
planeamento, realização e 
avaliação do ensino; 
• Conhecer métodos e 
instrumentos de observação 
facilitadores da aquisição e 
manutenção de habilidades de 
ensino e fundamentais para a 
investigação em ensino do 
Desporto e da Educação Física. 
 
• Planeamento e Avaliação 
do ensino: 
           ◊ Relação íntima 
entre planificação, 
realização e avaliação do 
ensino 
   - Análise e avaliação do 
ensino 
          ◊ Pressupostos e 
objectivos 
          ◊ Variáveis do 
processo do professor, do 
aluno e variáveis produto 
do aluno e avaliação 
   - Avaliação formal e 
informal 
 • BENTO, J., Planeamento e 
Avaliação em Educação 
Física, Lisboa, Liv. 
Horizonte, 1987. 
• MACCARIO, B., La 
3otion D’Évaluation. 
Théorie et Pratique de 
L’Évaluation dans la 
Pédagogie des Activités 
Physiques et Sportives, pp. 
23-56, Editions Vigot, 1982. 
• MATOS, Z.; BRAGA, A., 
Avaliação em Educação 
Física in Horizonte, V (28), 
pp. 138-142, 1988. 
• MATOS, Z.; BRAGA, A., 
Avaliação em Educação 
Física (II) in Horizonte, V 
(29), pp. 166-169, 1989. 
• SOBRAL, F.; 
BARREIROS, L., 
Fundamentos e Técnicas de 
Avaliação em Educação 
Física, C. D. I., Lisboa, 
ISEF-UTL, 1980. 
• JUNG, R.; VILKNER, H., 
Testes e Exercícios para 
Controlo das Capacidades 
Coordenativas in Horizonte, 
IV (20), pp. 53-57, 1987. 











• Aplicar técnicas de 
observação; 
• Analisar criticamente os 
dados recolhidos. 





• Desenvolver a capacidade de 
atenção às reacções dos alunos. 
Metodologias do 
Ensino da 
História e da 
Geografia de 
Portugal 
    
Escola Inclusiva – 
Pedagogia 
Diferenciada 
• Saber efectuar a triagem, a 
avaliação e a intervenção 
adequada em cada caso. 
   
Didáctica da 
Matemática 
   • NCTM, 3ormas para o 
Currículo e a Avaliação em 
Matemática Escolar, 





• Reflectir processos de 
avaliação a fim de desenvolver 
uma mentalidade de avaliação 
formativa. 
• As metodologias, a sua 
fundamentação teórica e a 
organização e a gestão dos 
espaços e dos tempos 
educativos. A problemática 
da avaliação 
 • AFONSO, Almerindo 
Janela, Políticas Educativas 
e Avaliação Educacional, 
Braga, Centro de Estudos 
em Educação e Psicologia, 
Instituto da educação e 
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Psicologia da Universidade 
do Minho, 1998. 
• VILAR, António, A 
avaliação Um 3ovo 




    
Estágio III 
 • Avaliação da educação: 
diagnosticar, regular e 
classificar 
  
Teoria e Análise 
da Comunidade 
Educativa 
 • Construção e avaliação de 




    
Seminário de 
Apoio ao Estágio 
    
Estágio IV 
• Planificar o acto pedagógico 
nas suas várias dimensões 
incluindo preparação de 
recursos didácticos, 
construção, aplicação e análise 
de instrumentos de avaliação. 






• Desenvolver, nos discentes, 
competências que permitam 
aprender a aprender, a reflectir, 
a pensar, a investigar e a 
encontrar possíveis soluções 
sobre e para os problemas da 
 • Diálogo entre o 
professor e o 
aluno onde os 
alunos são sujeitos 
activos no ensino 
da aprendizagem, 
• CUNHA, Pedro D’Orey 
da, Ética e Educação, 
Lisboa, Universidade 
Portuguesas, 1996. 
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educação. no suscitar da 
curiosidade, da 







• Sensibilizar o formando para 
pedagogias diferenciadas que 
visem a progressão da criança 
respeitando ritmos de 
pensamento e de acção e 
valorizam a aquisição de 
competências numa 
perspectiva interdisciplinar; 
• Fomentar a comunicação, 
nomeadamente a oral, dando 
especial destaque à 
argumentação e discussão em 
grande e em pequeno grupo, 
visando a organização do 
pensamento dos formandos. 
 • Metodologia 
activa, adoptando-













em grupo, na sala 





• Desenvolver a capacidade 
analítica e crítica perante os 
fenómenos sociais. 
• A relação educativa 
   - Relações formais e 
informais 
   - O currículo oculto e os 
valores 





• AFONSO, Carlos, 
Formação do educador: 
perspectivas e exigências do 
mundo actual., in Lúmen, 
vol. 8 (1), Recife, Faculdade 
Frassinetti do Recife, 2000. 
• CARDOSO, Carlos, 
Educação multicultural – 
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percursos para prática 
reflexiva, Lisboa, Texto 
Editora, 1996. 
• CASTRO, Lisete Barbosa, 
A comunicação na sala de 
aula e a formação pessoal e 
social, in Formação pessoal 




• Reflectir sobre diferentes 
ambientes educativos; 
• Consciencializar a sua 
escolha de actividade 
profissional. 
   - Perfis de Desempenho 
Profissional do Educador 
de Infância e do Professor 
do 1º Ciclo 
 • PERRENOUD, Philippe, 
10 3ovas Competências 
para Ensinar, Porto Alegre, 
Artmed, 2000. 
• FORMOSINHO, Júlia, 
Educação Pré-Escolar – A 
Construção Social da 
Moralidade, Lisboa, Texto 
Editora, 1996. 
• ZWEIG, S., A Dimensão 
Oculta, Lisboa, Antígona, 
1983. 
Estágio I 
• Desenvolver a capacidade de 
observação; 
• Saber relacionar-se com as 
crianças e com o Educador 
Cooperante; 
• Tomar consciência da 
escolha da sua futura 
actividade profissional. 
X X X 
Teoria e Gestão 
do 
• Compreender a importância 
do profissionalismo docente 
• A diversidade sócio-
cultural dos alunos na 
• Esta disciplina 
irá privilegiar uma 
• AFONSO, Almerindo J., 
Educação Básica. 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
Desenvolvimento 
Curricular 
numa escola básica 
multicultural; 
• Sensibilizar para o 
envolvimento dos profissionais 
de educação em projectos de 
escola. 
escola básica de hoje 
• Reflexão sobre as práticas 
curriculares decorrentes de 
novas medidas políticas 
para o Ensino Básico 
metodologia 
activa, onde os 
estudantes futuros 
professores do 1º 




técnicas de ensino 






respeitar o outro; 
saber compreender 











aprendendo e para 
o reforço da 
Democracia e Cidadania. 
Dilemas e Perspectivas. 
Porto, Afrontamento, 1999. 
• APPLE, Michael; BEANE, 
James (org.), Escolas 
Democráticas, Porto, Porto 
Editora, 2000. 
• PERRENOUD, Philippe, 
Pedagogia Diferenciada, 
Porto Alegre, ARTEMED, 
2000. 
 








Linguagens II – 
Expressão Motora 
 ◊ A importância da 
valorização da 
aprendizagem para o 
crescimento dos alunos em 













    - Relação professor – 
aluno; aluno – aluno; 
autoridade e estratégias 
utilizadas pelo professor 
 • POSTIC, Marcel, A 
Relação Pedagógica, 






• Desenvolver a capacidade de 
atenção às reacções dos 
alunos; 
• Aprender a resolver situações 
pontuais; 
• Desenvolver competências de 
auto e hetero avaliação; 




História e da 
 • O contributo da História 
nas suas vertentes 
formativa e informativa 
 • MATTOSO, José, A 
função social da História no 
mundo de hoje, Lisboa, 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
Geografia de 
Portugal 
   - O papel da História na 
formação do indivíduo 
• A Geografia e o seu 
contributo formativo e 
informativo 
   - Nos âmbitos da 
Educação Ambiental e da 
Educação para o 
Desenvolvimento 
Associação de Professores 
de História, 1999. 
Escola Inclusiva – 
Pedagogia 
Diferenciada 
• Desenvolver atitudes de 
respeito pelas características 
individuais com incidência em 
intervenções educativas 
diferenciadas; 
• Sensibilizar para a 
necessidade de promover a 
diferenciação nas actividades e 
estratégias de ensino ao nível 
grupo-turma; 
• Debater, desenvolvendo a 
capacidade de reflexão, as 
adaptações que a Escola deve 
operar, como organização 
institucional e como espaço de 
educação e ensino para se 
tornar inclusiva e eficaz nas 
suas actuações. 
  • GUETHER, Z., 
Desenvolver Capacidades e 




• Consciencializar o futuro 
professor da importância que 
os conhecimentos das 
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características dos alunos e dos 
mecanismos da aprendizagem 
da matemática pelas crianças 






   • SOUTA, Luís, 
Multiculturalidade e 
Educação, Porto, 
Profediçoes/a Página, 1997. 
• TEDESCO, Juan Carlos, O 
novo pacto educativo 
Educação, competitividade 
e cidadania na sociedade 
moderna, Vila Nova de 




• Criar espaços de articulação 
de saberes, garantindo 
flexibilidade de pensamento na 
adaptação às mudanças e na 
gestão da imprevisibilidade . 
   
Estágio III 
• Auto e hetero-avaliar a partir 
da organização de portfolios; 
• Trabalhar em equipa; 
• Melhorar a qualidade nas 
relações interpessoais; 
• Integrar-se na comunidade 
educativa. 
   
Teoria e Análise 
da Comunidade 
• Analisar, problematizar, 
assumir e fazer assumir o 
 • Realização de 
um trabalho 
• CAMPOS, Bártolo Paiva, 
Educação e 
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Educativa indubitável papel de “agente 
de mudança e inovação” que 
cada membro e todos em 
conjunto têm de desempenhar 












incluir uma parte 
ou anexo onde se 
analise um caso 
prático que seja, 
ele próprio, um 
exemplo do papel 






desenvolvimento pessoal e 




• Criar espaços de articulação 
de saberes, garantindo 
flexibilidade de pensamento na 
adaptação às mudanças e na 
gestão da imprevisibilidade. 
   
Seminário de 
Apoio ao Estágio 
• Ajudar o formando a 
desenvolver com qualidade as 
suas intervenções. 
   




• Inserir-se na dinâmica da 
escola de forma a encontrar, 
numa perspectiva dialógica, 
respostas plurais aos 
problemas sentidos pela 
comunidade interior e exterior; 
• Consolidar a capacidade de 
reflexão na Intervenção 
Educativa num processo de 
vaivém trialéctico – prática, 
teoria, prática – mediatizado 
pela investigação; 
• Consolidar a capacidade de 
reflexão individual e em grupo 
que permita a cada um dos 
formandos enriquecer-se como 
pessoa e como interventor na 
prática educativa; 
• Desenvolver competências de 
auto e hetero-avaliação. 







• Desenvolver, nos discentes, 
competências que permitam 
aprender a aprender, a reflectir, 
a pensar, a investigar e a 
encontrar possíveis soluções 
sobre e para os problemas da 
educação; 
• Ajudar a construir, nos 
discentes, uma consciência 
pedagógica. 
• Reflexão sobre o objecto 
da filosofia da educação: A 
natureza educanda do 
homem; a educabilidade e 
a educatividade; a 
educação; a relação 
educativa; as finalidades 
educativas 
• Análise crítica dos 
fundamentos do acto 
 • SANVINSENS, 
Alejandro, Introducción a la 
Pedagogia, Barcelona, 
Editorial Barcanova, 1987. 
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• Preparar o formando com 
conhecimentos científicos e 
didácticos que lhe permitam 




• Sensibilizar o formando para 
pedagogias diferenciadas que 
visem a progressão da criança 
respeitando ritmos de 
pensamento e de acção e 
valorizam a aquisição de 
competências numa 
perspectiva interdisciplinar; 
• Consciencializar o formando 
para as implicações do 
desenvolvimento do raciocínio 
lógico-matemático na 
rentabilidade escolar. 




desenvolver o imaginário 
matemático da criança 
• Suportes de 
aprendizagem 
   -Importância das 
experiências manipulativas 
para a construção das 
primeiras estruturas lógico-
matemáticas 
• O papel da resolução de 
problemas na educação 
matemática 
• Construção do conceito 
de número 
   - Desenvolvimento de 
competências lógicas 
elementares fundamentais 
para a compreensão do 
conceito de número 
• Geometria e sentido 
espacial 
   - Construção do 
 • CORREIA, Mário 
Cerqueira, Blocos Lógicos – 
Jogos Matemática, Rio 
Tinto, Edições Asa, 1989. 
• COSTERMANS, Jean, As 
actividades cognitivas, 
raciocínio, decisão e 
resolução de problemas, 
Coimbra, Editora Quarteto, 
2001. 
• FERNANDES, Dárida, 
Aprender Matemática com 
calculadora e Folha de 
Cálculo, Porto, Porto 
Editora, 2000. 
• LOVELL, K., O 
desenvolvimento dos 
conceitos matemáticos e 
científicos na criança, Porto 
Alegre, 1988. 
• National Council of 
Teachers of Mathematics, 
3ormas para o currículo e a 
avaliação em Matemática 
Escolar, Lisboa, Associação 
de Professores de 




Materiais que levam a 
criança à descoberta da 
geometria 





Matemática e Instituto de 
Inovação Educacional, 
1991. 
• PIAGET, Jean; 
INHELDER, B., Génese das 
estruturas lógicas 
elementares, Rio de Janeiro, 
Zahar Editores, 1975. 
• RECCIO, A. Martinez; 
RIVAYA, F. Juan, Una 
metodologia activa y lúdica 
para la enseñanza de la 
geometria, Madrid, Editorial 
Sintesis, 1989. 
• SÁ, António, A 
aprendizagem da 
Matemática e o Jogo, 
Lisboa, Associação de 
Professores de Matemática, 
1997. 
• SANZ, Arrieta y Pardo, 
Por los Caminos de la 





 • A Educação em Portugal 
   - Enquadramento 
institucional 
          ◊ A Lei de Bases do 
sistema educativo 
          ◊ O novo modelo de 





• BARROSO, João (org.), O 
estudo da escola, Porto, 
Porto Editora, 1996. 
• BENAVENTE, Ana, As 
ciências da educação e a 
inovação das práticas 
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gestão e autonomia 
• A relação educativa 
   - Relações formais e 
informais 
   - O currículo oculto e os 
valores 
educativas, in Decisões nas 
políticas e práticas 
educativas, Porto, SPCE, 
1992. 
• CANÁRIO, Rui (org.), 
Inovação e projecto 
educativo de escola, Lisboa, 
Educa, 1992. 
• CARDOSO, Carlos, 
Educação multicultural – 
percursos para práticas 
reflexivas, Lisboa, Texto 
Editora, 1996. 
• CASTRO, Lisete Barbosa, 
A comunicação na sala de 
aula e a formação pessoal e 
social, in Trabalho de 
Projecto 2, Porto, Edições 
Afrontamento, 1990. 
• DETRY, Brigitte, 
Comunicação na sala de 
aula: o trabalho de grupo 
com pares, in Formação 
pessoal e social, Porto, 
SPCE, 1992. 




Ministério da Educação, 
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Departamento da Educação 
Básica, 1999. 
• MONTEIRO, A. Reis, Ser 
professor, in Revista 
Inovação, Lisboa, IIE, 2000. 
• PERRENOUD, Philippe, 
Práticas pedagógicas, 
profissão docente e 
formação – perspectivas 
sociológicas, Lisboa, IIE, 
1993. 
• PIRES, Eurico Lemos, Lei 
de bases do sistema 
educativo – apresentação e 
comentários, Porto, Edições 
Asa, 1987. 
• ZABALZA, Miguel, 
Planificação e 
desenvolvimento curricular 





• Conhecer a organização do 
actual Sistema Educativo 
Português; 
• Reflectir sobre diferentes 
ambientes educativos; 
• Compreender a importância 
do espaço como elemento 
curricular; 
• Conhecer a organização dos 
• Finalidades da Educação: 
Educação ao longo da vida: 
   - O Sistema Educativo – 
conceitos básicos 
   - Lei de Bases do 
Sistema Educativo 
• A contextualização da 
Educação Pré-Escolar e do 
1º Ciclo do Ensino Básico 
 • DEPARTAMENTO DO 
ENSINO SECUNDÁRIO, 
O Professor Aprendiz – 
Criar o Futuro, Lisboa, 
Ministério da Educação, 
1995. 
• INAFOP, Perfis de 
Desempenho Profissional do 
Educador de Infância e do 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
espaços formais e não formais 
em educação. 
no Sistema Educativo 
Português: 
   - Objectivos do 1º Ciclo 
do Ensino Básico e a sua 
actualização à luz do perfil 
de competências definidas 
para o ensino básico 
• Olhar, ver e observar: 
   - Funções da observação 
na educação 
   - As competências 
exigidas na observação 
• O Espaço ao serviço do 
ensino/aprendizagem: 
   - Os espaços formais e 
não formais em educação 
   - O espaço pedagógico 
   - O espaço “escolar” 
como contexto de 
aprendizagem e como 
elemento curricular 
   - Organização dos 
espaços 
Professor do 1º Ciclo do 
Ensino Básico, Lisboa, 
Instituto Nacional de 
Acreditação da Formação de 
Professores, 2001. 
• PERRENOUD, Philippe, 
10 3ovas Competências 
para Ensinar, Porto Alegre, 
Artmed, 2000. 
• Lei n.º 46/86 de 14 de 
Outubro – Lei de Bases do 
Sistema Educativo. 
• Lei n.º 115/97 de 19 de 
Setembro – Alteração à Lei 
de Bases do Sistema 
Educativo. 
• DEPARTAMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA, 
Currículo 3acional do 
Ensino Básico, 
competências essenciais, 
Lisboa, Departamento da 
Educação Básica do 
Ministério da Educação, 
2001. 
• DEPARTAMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA, 
Organização Curricular e 
Programas do 1º Ciclo do 
Ensino Básico, 3ª edição, 
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Lisboa, Departamento da 
Educação Básica do 
ministério da Educação, 
2001. 
• DAMAS, Maria Joaquina, 
Observar para avaliar, 
Coimbra, Almedina, 1985. 
• ESTRELA, Albano, 
Teoria e prática da 
observação de classes, 
Porto, Porto Editora, 1994. 
• ZWEIG, S., A Dimensão 
Oculta, Lisboa, Antígona, 
1983. 
Estágio I 
• Desenvolver a capacidade de 
observação; 
• Compreender como se 
organiza o espaço-sala; 
• Favorecer o desenvolvimento 
de atitudes que venham a 
permitir uma intervenção 
educativa adequada. 
   




• Sensibilizar os estudantes 
para a noção holística do 
currículo; 
• Analisar vários modelos de 
organização escolar / 
curricular; 
• Operacionalizar diferentes 
modelos de organização 
• Modelos de organização 
escolar / curricular 
   - Diferentes modelos 
organizacionais de escola e 
o desenvolvimento 
curricular 
   - Culturas escolares – 
interacção entre inovação 
 • ALONSO, Luísa e tal., A 
construção do Currículo na 
Escola, Uma Proposta de 
Desenvolvimento Curricular 
para o 1º Ciclo do Ensino 
Básico, Porto, Porto Editora, 
1994. 
• ARENDS, R., Aprender a 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
curricular; 
• Compreender a importância 
do profissionalismo docente 
numa escola básica 
multicultural; 
• Adquirir competências para 
tomar decisões relativas à 
acção didáctica em diferentes 
contextos escolares; 
• Sensibilizar para o 
envolvimento dos profissionais 
de educação em projectos de 
escola. 
curricular e organização  
   - A escola básica – uma 
organização específica 
• A diversidade sócio-
cultural dos alunos na 
escola básica de hoje 
• Conceituação de currículo 
• Níveis de decisão 
curricular 
   - Enquadramento 
normativo 
   - Comunidade educativa 
e o processo de construção 
de novos saberes 
   - Funções e papéis dos 
diferentes actores 
relativamente à tomada de 
decisões curriculares 
• A Gestão Flexível do 
Currículo 
Ensinar, Lisboa, McGraw 
Hill, 1997. 
• COSTA, J. A., Imagens 
Organizacionais da Escola, 
Porto, Edições Asa, 1998. 
• PACHECO, J. Augusto 
(org.), Políticas de 
Integração Curricular, 
Porto, Porto Editora, 2000. 
• PERRENOUD, Philippe, 
Ofício de Aluno e Sentido do 
trabalho Escolar, Porto, 
Porto Editora, 1995. 
• PERRENOUD, Philippe, 
Pedagogia Diferenciada, 
Porto Alegre, ARTEMED, 
2000. 
• ROLDÃO, Maria do Céu, 
Gestão Curricular. 
Fundamentos e Práticas, 
Lisboa, ME/DEB, 1998. 
• ROLDÃO, Maria do Céu, 
Os Professores e a Gestão 
do Currículo. Perspectivas e 
Práticas em Análise, 
CIDINE, 1999. 
• SACRISTÁN, Gimeno, O 
Currículo. Uma Reflexão 
sobre a Prática, São Paulo, 
Artes Médicas, 1998. 
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• SACRISTÁN, Gimeno; 
GOMÉS, Pérez, 
Comprender Y Transformar 
la Enseñanza, Madrid, 
Morata, 1995. 
• THURLER, Mónica; 
PERRENOUD, Philippe, A 
Escola e a Mudança. 
Contributos Sociológicos, 
Lisboa, Escolar Editora, 
1994. 
Comunicação e 
Linguagens II – 
Expressão Motora 
• Conhecer processos de 
planeamento, realização e 
avaliação do ensino; 
• Conhecer as dimensões da 
didáctica e caracterizar o bom 
ensino ou ensino eficaz; 
• Conhecer métodos e 
instrumentos de observação 
facilitadores da aquisição e 
manutenção das habilidades de 
ensino e fundamentais para a 
investigação em ensino do 
Desporto e da Educação 
Física; 
• Analisar, à luz dos princípios 
da Didáctica, o processo de 
ensino e aprendizagem. 
• O Programa ou 
curriculum em Educação 
Física no 1º CEB 
   - Importância do 
Professor do 1º CEB na 
aplicação do programa 
• Planeamento e Avaliação 
do Ensino 
   - Tarefas centrais do 
professor no processo de 
ensino 
   - Categorias didácticas 
objectivo e conteúdo 
   - Aplicação nos diversos 
níveis de planeamento. 
Exemplos: 
          ◊ Relação entre 
processo de aprendizagem 
e funções didácticas 
• Aos estudantes é 









à prática docente, 




• BAÑUELOS, F., Bases 
para una Didáctica de la 
Educación Física y el 
Deporte, Madrid, Gymnos 
Editorial, 1989. 
• BENTO, J., Desporto: 
“matéria de ensino”, 
Lisboa, Ed. Caminho, 1987. 
• BENTO, J., Planeamento e 
Avaliação em Educação 
Física, Lisboa, Liv. 
Horizonte, 1987. 
• BENTO, J., Para uma 
Formação Desportiva – 
Corporal na Escola, Lisboa, 
Livros Horizonte, 1989 
• D’HAINAUT, L., 
Educação: dos fins aos 
objectivos, Coimbra, 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
          ◊ Funções didácticas 
e planeamento da unidade 
temática e da aula 
   - A aula 
   - Análise e avaliação do 
ensino 
• Natureza do Bom Ensino: 
   - Funções do professor na 
aula 
   - Comportamentos 
típicos dos alunos na aula 
   - Tipos de interacções na 
aula 
Livraria Almedina, 1980. 
• MACCARIO, B., La 
3otion D’Évaluation. 
Théorie et Pratique de 
L’Évaluation dans la 
Pédagogie des Activités 
Physiques et Sportives, pp. 
23-56, Editions Vigot, 1982. 
• MACCARIO, B., 
Definição dos objectivos em 
Educação Física, Lisboa, 
Livraria Horizonte, 1984. 
• MATOS, Z.; BRAGA, A., 
Avaliação em Educação 
Física in Horizonte, V (28), 
pp. 138-142, 1988. 
• MATOS, Z.; BRAGA, A., 
Avaliação em Educação 
Física (II) in Horizonte, V 
(29), pp. 166-169, 1989. 
• NUNES, L., A Avaliação 
da Condição Física in 
Horizonte, I (3): Dossier, 
1984. 
• SOBRAL, F.; 
BARREIROS, L., 
Fundamentos e Técnicas de 
Avaliação em Educação 
Física, C. D. I., Lisboa, 
ISEF-UTL, 1980. 
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• VICKERS, J., 
Instructional Design for 
Teaching Physical 
Activities, Human Kinetics 
Books, Champaign, III, 
1989. 
• BOTELHO GOMES, P., 
Aspectos do 
Desenvolvimento Motor e 
Condicionantes da 
Actividade Desportivo-
Motora in Educação Física 
na Escola Primária, Vol. I, 
pp. 31-42, Porto, FCDEF-
UP, Gabinete de Pedagogia 
do Desporto; CMO, Pelouro 
de Fomento Desportivo 
(ed.), 1991. 
• CARREIRO da COSTA, 
F., O que é um ensino eficaz 
das actividades físicas no 
meio escolar? In Horizonte, 
I (1), pp. 22-26, 1984. 
• HIRTZ, P.; HOLTZ, D., 
Como aperfeiçoar as 
Capacidades Coordenativas. 
Exemplos concretos in 
Horizonte, III (17), pp. 166-
171, 1986. 
• HIRTZ, P.; SCHIELKE, 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
E., O Desenvolvimento das 
Capacidades Coordenativas 
nas crianças, nos 
adolescentes e nos jovens 
adultos in Horizonte, III 
(15), pp. 83-88, 1986. 
• JUNG, R.; VILKNER, H., 
Testes e Exercícios para 
Controlo das Capacidades 
Coordenativas in Horizonte, 
IV (20), pp. 53-57, 1987. 
• MAIA, J., A Criança e a 
Actividade Física na Escola 
in Horizonte, IV (20), pp. 
42-45, 1987. 
• MARQUES, A., 
Metodologia do 
desenvolvimento da Força, 
da Velocidade, da 
Flexibilidade e da 
Resistência na Escola in 
Horizonte, V (27), pp. 79-
85, 1988. 
• MARQUES, A., 
Desenvolvimento da 
Resistência na aula de 
Educação Física in 
Horizonte, VI (31), pp. 13-
19, 1989. 
• NETO, C., A Criança e a 
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Actividade Física – factores 
do envolvimento e 
complexidade das tarefas 
motoras. Suas implicações 
no ensino das Actividades 
Físicas in Horizonte, II (9), 
pp. 73-83, 1986. 
• PIERON, M., Pedagogia 
do desporto: Instrumentos 
de observação sistemática 
da Educação Física e do 
desporto, 2ª Edição, Lisboa, 
Edições F.M.H.-U.T.L., 
1993. 
• PIMENTEL, J., Desportos 
Colectivos: comportamento 
dos alunos mais dotados e 
menos dotados in Horizonte, 











• Compreender a escola 
enquanto organização 
aprendente a partir de uma 
atitude observadora, aberta e 
crítica; 
• Identificar situações 
problemáticas na acção 
educativa de uma forma 
responsável, dialogante e 
colaborativa; 
• Produzir instrumentos de 
• Problematizar a Escola 
enquanto organização 
   - Conselho Executivo 
   - Conselho Pedagógico 
   - Assembleia de Escola 
   - O agrupamento de 
escolas 
• Problematizar a Escola 
enquanto organização 
específica individualizada: 
   - Rotinas 
 • CARVALHO, Adalberto 
Dias de (org.), A construção 
do Projecto de Escola, 
Porto, Porto Editora, 1993. 
• CARVALHO, Adalberto 
Dias de (org.), 3ovas 
Metodologias em Educação, 
Porto, Porto Editora, 1995. 
• MAYA, Maria José, A 
Autoridade do Professor – 
O Que Pensam Alunos, Pais 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
observação global e focalizada; 
• Aplicar técnicas de 
observação; 
• Compreender as 
metodologias utilizadas pelos 
profissionais da educação nos 
diferentes contextos de 
aprendizagem. 
   - Relação professor-
aluno; aluno-aluno; 
autoridade e estratégias 
utilizadas pelo professor 
   - Metodologias (trabalho 
de projecto; pedagogia por 
objectivos; pedagogia 
relacionada com o 
movimento da Escola 
Moderna; metodologias da 
Escola Ensinar e Investigar 
   -Organização do espaço 
sala; organização do tempo 
semanal, diário 
   - Projecto Curricular de 
turma: competências: 
gerais, transversais e 
interdisciplinares 
   - Planificação de 
unidades (mensal, 
quinzenal, diária) 
e Professores, Lisboa, Texto 
Editora, 2000. 
• MOREIRA, António 
Flávio Barbosa; MACEDO, 
Elizabeth Fernandes de 
(org.), Currículo, Práticas 
Pedagógicas e Identidades, 
Porto, Porto Editora, 2002. 
• NOT, Louis, Ensinar e 
Fazer Aprender, Porto, 
Edições Asa, 1991. 
• NOT, Louis, Aprender, 
Porto, Edições Asa, 1991. 
• POSTIC, Marcel, A 
Relação Pedagógica, 







• Desenvolver experiências de 
intervenção directa com as 
crianças; 
• Articular o saber, saber fazer 
e o quando fazer; 
• Desenvolver a capacidade de 
atenção às reacções dos 
alunos; 
• Desenvolver competências de 
auto e hetero avaliação. 
Metodologias do 
Ensino da 
História e da 
Geografia de 
Portugal 
• Articular os saberes dos 
futuros professores com os 
conteúdos programáticos do 
Estudo do Meio (1º Ciclo do 
Ensino Básico), partindo de 
um conjunto de princípios que 
devem inspirar a prática 
pedagógica, de modo a criar 
condições para promover o 
• A História e a Geografia 
– abordagem a partir de 
várias perspectivas actuais 
sobre a didáctica destas 
disciplinas 
• Como ensinar História 
   - O objecto de estudo 
• Como ensinar Geografia 
   - O objecto de estudo 
 • ABREU, M. M. V., As 
visitas de estudo no ensino 
da História, in Revista 
Portuguesa de Pedagogia, 
Coimbra, 1972. 
• AMARO, António Rafael 
et al., Ensino da História: 
que conhecimentos e que 
memória(s), in Revista de 
 A Avaliação na Formação Inicial de Professores: Um estudo de caso 
Anexos 
 
sucesso dos alunos; 
• Conhecer os aspectos 
metodológicos, orientadores de 
aprendizagens, capazes de 
motivar os jovens alunos do 1º 
ciclo, despertando-lhes o 
interesse pelo Homem como 
construtor da História e pelos 
lugares onde se desenrolam os 
acontecimentos; 
• Contribuir, numa perspectiva 
de didáctica disciplinar, para 
definir o enunciado dos 
métodos próprios da História e 
da Geografia, examinando uma 
sequência progressiva do grau 
e tipos de complexidade que se 
pode assumir de acordo com o 
desenvolvimento cognitivo 
geral dos alunos; 
• Salientar a importância da 
utilização de metodologias 
activas que respondam aos 
interesses das crianças que se 
iniciam no contacto com um 
tempo passado e um espaço 
alargado, numa fase evolutiva 
marcada pelas operações 
concretas, em que a 
compreensão das estruturas 
• Os conceitos em História: 
sua abordagem didáctica 
• Planificar unidades de 
ensino 
• Promover a aquisição e o 
uso de vocabulário 
adaptado à História e à 
Geografia 
• Utilizar o quadro negro 
(utilização do espaço de 
forma racional) 
• Organizar visitas de 
estudo (objectivos, 
preparação da visita, 
realização da visita, 
avaliação) 
• Aplicação dos 
conhecimentos histórico-
geográficos na simulação 
de aulas 
História das Ideias, vol. 11, 
pp. 641-680, 1989. 
• ANTUNES, Fernando 
Luís; CARVALHO, Manuel 
Amaro; SILVA, Paulo 
Azevedo, O jogo didáctico 
na aula de História, Lisboa, 
Associação de Professores 
de História, 1996. 
• CITRON, Suzanne, 
Ensinar a História hoje – a 
memória perdida e 
reencontrada, Lisboa, 
Livros Horizonte, 1990. 
• EGAN, Kieran, O uso da 
narrativa como técnica de 
ensino, Lisboa, Publicações 
D. Quixote, 1994. 
• FELGUEIRAS, M. L., 
Repensar a História / 
Repensar o seu ensino, 
Porto, Porto Editora, 1994. 
• MANIQUE, A. P.; 
PROENÇA, Maria Cândida, 
Didáctica da História. 
Património e História 
Local, Lisboa, Texto 
Editora, 1994. 
• MARQUES, Ramiro, 
Ensinar Valores: Teoria e 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
espácio-temporais são ainda 
complexas; 
• Adoptar estratégias, 
actividades e recursos 
diversificados, incluindo os 
que são oferecidos pelas novas 
tecnologias, tendo como 
preocupação fundamental levar 
os alunos mais jovens a serem 
os construtores dos seus 
próprios saberes, contribuindo-
se para um processo de ensino-
aprendizagem vocacionado 
para a aquisição de valores 
fundamentais numa educação 
para a cidadania e no princípio 
do “aprender a aprender” e do 
“saber-ser”; 
• Trabalhar com os alunos no 
sentido de evidenciar a 
sucessão, a simultaneidade, a 
continuidade e a mudança dos 
fenómenos humanos através do 
tempo com o propósito, do 
ponto de vista processual da 
aquisição de capacidades para 
o uso e compreensão das 
noções de tempo e espaço, a 
nível lúdico e intuitivo 
• Apelar para uma actividade 
Modelos, Porto, Porto 
Editora, 1997. 
• MENDES, J. Amado, O 
papel educativo dos museus: 
evolução histórica e 
tendências actuais in Sep. 
Didaskalia, vol. XXIX, fasc. 
1 e 2, pp. 667-692, Lisboa, 
Universidade Católica 
Portuguesa, 1999. 
• PESTANA, M. I., 
Didáctica do ensino da 
História, Coimbra, 
Atlântida, 1966. 
• PROENÇA, Maria 
Cândida, Didáctica da 
História (textos 
complementares), Lisboa, 
Universidade Aberta, 1991. 
• PROENÇA, Maria 
Cândida, Ensinar/Aprender 
História. Questões de 
Didáctica Aplicada, Lisboa, 
Livros Horizonte, 1990. 
• ROLDÃO, Maria do Céu, 
Gostar de História, um 
desafio pedagógico, Lisboa, 
Texto Editora, 1987. 
•SOEIRO, Raquel; 
POEIRA, Maria de Lurdes, 
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constante do jovem aluno em 
busca de vestígios do passado, 
pesquisando pequenos dados, 
através de recursos variados, 
de modo a concretizar a ideia 
de que cada aluno é, ao mesmo 
tempo, sujeito e agente da 
História, partindo do princípio 
que as realidades ainda não 
conhecidas pelas crianças são 
serão compreendidas a partir 
de referências que o meio lhes 
apresenta; 
• Desenvolver capacidades de 
comunicação, imaginação 
(pensamento empático – 
empatia histórica -  a partir de 
fontes, situações ou 
determinadas circunstâncias 
em que viveram as pessoas de 
outras épocas), sensibilidade e 
até um certo espírito crítico; 
• Promover a abordagem ao 
meio natural e social, encarada 
como um todo globalizante, de 
forma a conduzir à 
compreensão progressiva das 
inter-relações entre a natureza 
e a sociedade; 
• Compreender o 
Didáctica da Geografia, 
Lisboa, Universidade 
Aberta, 1991. 
• SPORCK, J. A.; 
TULLIPE, O., Interesse e 
valor educativo da 
Geografia, in Manual da 
Unesco para o ensino da 
Geografia, Lisboa, Ed. 
Estampa, 1978. 
• VIDIGAL, Luís, Os 
testemunhos orais na escola. 
História oral e projectos 
pedagógicos, Porto, Edições 
ASA, 1996. 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
conhecimento histórico como 
estudo do passado humano 
numa dimensão espácio-
temporal, tendo como suporte 
básico os vestígios do passado; 
• Salientar as grandes figuras e 
os grupos sociais que foram 
motores das grandes 
transformações sentidas ao 
longo do ano. 
Escola Inclusiva – 
Pedagogia 
Diferenciada 
• Permitir o conhecimento no 
âmbito das problemáticas das 
deficiências, distúrbios de 
aprendizagem e do 
comportamento e 
sobredotação: quanto à 
etiologia, à tipologia e 
caracterização respectiva e às 
inerentes complicações na 
educação desses alunos; 
• Saber efectuar a triagem, a 
avaliação e a intervenção 
adequada em cada caso; 
• Sensibilizar para a 
necessidade de promover a 
diferenciação nas actividades e 
estratégias de ensino ao nível 
do grupo-turma; 
• Debater, desenvolvendo a 
capacidade de reflexão, as 
• As implicações 
pedagógicas ao nível da 
intervenção directa com o 
aluno e ao nível da 
organização da sala e da 
escola, os seus recursos 
• A transdisciplinaridade 
dos saberes e práticas 




teórica da matéria, 
reflexão e debate 










• AINSCOW, M.; PORTER, 
G.; WANG, M., Caminhos 
para Escolas Inclusivas, 
Lisboa, IIE, 1998. 
• CADIMA, A. et al., 
Diferenciação Pedagógica 
no Ensino Básico. Alguns 
Itinerários, Lisboa, IIE, 
1998. 
• GUETHER, Z., 
Desenvolver Capacidades e 
Talentos, Petrópolis, Editora 
Vozes, 2000. 
• KIRK, S. A.; 
GALLAGHER, J. J., A 
Educação da Criança 
Excepcional, S. Paulo, 
Editora Martins Fontes, pp. 
381-386, 1991. 
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adaptações que a Escola deve 
operar, como organização 
institucional e como espaço de 
educação e ensino para se 




• Consciencializar o futuro 
professor da importância que 
os conhecimentos das 
características dos alunos e dos 
mecanismos da aprendizagem 
da matemática pelas crianças 
desempenham no processo 
educativo; 
• Desenvolve as competências 
a vários níveis, através da 
exploração de situações 
concretas, diversificadas e 
significativas, que 
proporcionem em simultâneo 
uma compreensão efectiva dos 
conteúdos de ensino e dos 
métodos e estratégias mais 
adequados a uma apresentação 
aos alunos do Ensino Básico. 
• A Didáctica e a 
aprendizagem da 
Matemática 
• A Matemática no 1º Ciclo 
do Ensino Básico 
   - Finalidades e objectivos 
gerais 
          ◊ Exploração de 
materiais didácticos 
• Metodologia 





dessa forma a 
criação de espaços 











frequentam o 1º 
Ciclo do Ensino 
Básico 
• ABRANTES, P.; 
SERRAZINA, I.; 
OLIVEIRA, I, A 
Matemática na educação 
básica, Lisboa, ME-DEB, 
1999. 
• BARTH, B., O saber em 
construção. Para uma 
Pedagogia da 
Compreensão, Lisboa, 
Instituto Piaget, 1996. 
• BRISSIAUD, R., Como as 
crianças aprendem a 
calcular, Colecção 
Horizontes Pedagógicos, 
Lisboa, Instituto Piaget, 
1993. 
• CORREIA, M. C., Blocos 
Lógicos, Porto, Edições 
ASA, 1993. 
• D’AUGUSTINE, C. H., 
Métodos modernos para o 
ensino da Matemática, Rio 
de Janeiro, Ao Livro 
Anexo 2 – Grelha de Análise dos Programas das Disciplinas 
Técnico, 1987. 
• FERNANDES, D. M., 
Educação Matemática no 1º 
Ciclo do Ensino Básico – 
Aspectos Inovadores, 
Colecção Educação Básica, 
Porto, Porto Editora, 1994. 
• HOLE, V., Como ensinar 
matemática, Lisboa, Livros 
Horizonte, 1997. 
• INSTITUT NATIONAL 
DE RECHERCHE 
PÉDAGOGIQUE, À 
descoberta dos 3úmeros – 
Contar, Cantar e Calcular, 
Colecção Perspectivas 
Actuais – Educação, Porto, 
Edições ASA, 1995. 
• KAMII, C., A criança e o 
número, Campinas, Papirus, 
1984. 
• LOPES, A. V., Actividades 
matemáticas na sala de 
aula, Lisboa, Texto Editora, 
1996. 
• MACIAS, E. R., Didáctica 
de las matemáticas I, 
Salamanca, Ediciones 
Anaya, 1972. 
• MACIAS, E. R., Didáctica 
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de las matemáticas II, 
Salamanca, Ediciones 
Anaya, 1972. 
• MATOS, J. M.; 
SERRAZINA, M. L., 
Didáctica da Matemática, 
Lisboa, Universidade 
Aberta, 1996. 
• NCTM, 3ormas para o 
Currículo e a Avaliação em 
Matemática Escolar, 
Lisboa, APM e IIE, 1991. 
• NCTM, 3ormas 
Profissionais para o Ensino 
da Matemática, Lisboa, 
APM e IIE, 1994. 
• POLYA, G., A arte de 
resolver problemas, Rio de 
Janeiro, Interciência, 1977. 
• PONTE, J.; SERRAZINA, 
I., Didáctica da Matemática 
no 1º Ciclo, Lisboa, 
Universidade Aberta, 2000. 
• RALHA, M. E., Didáctica 
da Matemática, Lisboa, 
Universidade Aberta, 1992. 
• SÁ, A. J., A aprendizagem 
da matemática e o jogo, 
Lisboa, APM, 1995. 
• SERRAZINA, M. L.; 
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MATOS, J. M., O geoplano 






• Consciencializar a 
especificidade da função 
educativa do profissional de 
educação do 1º Ciclo; 
• Ler numa perspectiva de 
escola inclusiva o programa do 
1º Ciclo utilizando uma 
mentalidade curricular; 
• Compreender a 
transversalidade e a 
interdisciplinaridade em 
situações educativas; 
• Reflexão das metodologias 
apropriadas aos conteúdos a 
fazer aprender. 
• Análise do programa do 
Ensino Básico (1º Ciclo) 
• A transversalidade e a 
interdisciplinaridade na 
organização dos conteúdos. 
A construção do projecto 
Curricular de Escola e o 
Projecto Curricular de 
Turma 
• As metodologias, a sua 
fundamentação teórica e a 
organização e a gestão dos 
espaços e dos tempos 
educativos. A problemática 
da avaliação 
 • CAVACO, Maria Helena, 
Interdisciplinaridade, 
Diálogo de Saberes in 
Revista Inovação, Vol.6, 
Nº2, 1993. 
• POMBO, Olga, A 
interdisciplinaridade como 
problema epistemológico e 
exigência Curricular in 
Revista Inovação, Vol. 6, 
Nº2, 1993. 
• SACRISTÁN, J. Gimeno, 
O Currículo uma Reflexão 
sobre a Prática, São Paulo, 
Editora Artes Médicas Sul, 
Lda., 2000. 
• TRINDADE, Rui; 
COSME, Ariane; 
BALDAIA, António, 
Pensar o Ensino Básico, 
Porto, Profedições, 2001. 
Seminário 
Interdisciplinar I 
 • Projecto Educativo – 
reflexão crítica 
• Programas de Português, 
Matemática, Estudo do 
Meio e Expressões 
 • BORDENAVE, Juan D.; 
PEREIRA, Adair M., 
Estratégias de Ensino – 
Aprendizagem, Petrópolis, 
Editora Vozes, 1998. 




• Caracterizar a turma do ponto 
de vista do grupo e do aluno; 
• Definir opções curriculares; 
• Planificar a acção 
pedagógica, 
consciencializando as 
dificuldades do próprio 
processo; 
• Promover metodologias que 
ajudem a organizar, 
desenvolver e integrar 
conhecimentos e saberes no 
processo de ensino 
aprendizagem; 
• Adequar a prática pedagógica 
às características da turma; 
• Integrar conhecimentos 
científicos em situações de 
ensino. 
• Projecto Educativo, 
Projecto Curricular de 
Escola, Regulamento 
Interno, Plano Anual de 
Actividades, Projecto 
Curricular de Turma – 
documentos essenciais a 
uma prática pedagógica de 
qualidade 
• Planificação de 
Intervenções Educativas – 
os planos de sessão 
• Intervenção educativa – 
condução e animação de 
sessões 
• Avaliação da educação: 
diagnosticar, regular e 
classificar 
• O Estágio III 
implica, por parte 















planificar, agir e 
reflectir com o 
supervisor e  
Supervisor 
Cooperante e, 
dessa forma, o 
formando poder 
iniciar-se na 
construção de um 
estilo e função 
docentes 
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Teoria e Análise 
da Comunidade 
Educativa 
• Ser consciente do 
alargamento ou extensão do 
conceito de Comunidade 
educativa à família e à 
sociedade em geral e dos 
problemas que isso implica. 
• Conceito de Comunidade 
educativa 
• Construção do Projecto 
de escola no interior a 
Comunidade educativa 
          ◊ Lei de Bases do 
Sistema Educativo 
          ◊ Regime de 
Autonomia, Administração 
e Gestão dos 
Estabelecimentos da 
Educação Pré-Escolar e 
dos Ensinos Básico e 
Secundário 
 • CANÁRIO, Rui (org.), 
Inovação e Projecto 
educativo de escola, Lisboa, 
Educa, 1992. 
• CARVALHO, Adalberto 
Dias de (org.), A construção 
do projecto de escola, Porto, 
Porto Editora, 1993. 
• CARVALHO, Adalberto 
Dias de (org.), 3ovas 
metodologias em educação, 
Porto, Porto Editora, 1995. 
• COSTA, Jorge Adelino, 
Gestão escolar. 
Participação, Autonomia, 
Projecto educativo da 
escola, Lisboa, Texto, 1999. 
• DAVIS; Don; 
MARQUES, Ramiro; 
SILVA, Pedro, Os 
professores e as famílias. A 
colaboração possível, 
Lisboa, Livros Horizonte, 
1993. 
• DIOGO, José M. L., 
Parceria Escola-Família. A 
caminho de uma educação 
participada, Porto, Porto 
Ed., 1998. 
• Lei de Bases do Sistema 
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Educativo [Lei n.º 46/86 de 
14 de Outubro com as 
alterações incorporadas pela 
Lei 115/07 de 19 de 
Setembro]. 
• MARQUES, Ramiro, 
Professores, famílias e 
projecto educativo, 3ª ed., 
Porto, Asa, 2001. 
• Regime de Autonomia, 
Administração e Gestão dos 
Estabelecimentos da 
Educação Pré-Escolar e dos 
Ensinos Básico e 
Secundário [Decreto-Lei n.º 
115-A/98 de 4 de Maio com 
as alterações incorporadas 




 • Os problemas reais 
deverão ser propostos pelos 
formandos e também pelos 
professores 
 • BORDENAVE, Juan D.; 
PEREIRA, Adair M., 
Estratégias de Ensino – 
Aprendizagem, Petrópolis, 
Editora Vozes, 1998. 
Seminário de 
Apoio ao Estágio 
• Ajudar o formando a 
desenvolver com qualidade as 
suas intervenções. 
• Os conteúdos a 
desenvolver estão 
relacionados com os 
assuntos propostos pelos 
formandos e d acordo com 
as suas necessidades de 
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intervenção 
Estágio IV 
• Compreender a escola e a 
comunidade numa perspectiva 
sistémica de forma a responder 
eficazmente às necessidades da 
comunidade; 
• Inserir-se na dinâmica da 
escola de forma a encontrar, 
numa perspectiva dialógica, 
respostas plurais aos 
problemas sentidos pela 
comunidade interior e exterior; 
• Consolidar a capacidade de 
reflexão na Intervenção 
Educativa num processo de 
vaivém trialéctico – prática, 
teoria, prática – mediatizado 
pela investigação; 
• Consolidar a capacidade de 
reflexão individual e em grupo 
que permita a cada um dos 
formandos enriquecer-se como 
pessoa e como interventor na 
prática educativa; 
• Partilhar diferentes níveis de 
decisão curricular a fim de 
conhecer o projecto curricular 
• Os formandos devem, na 
instituição cooperante, 
conhecer, analisar e 
compreender a 
fundamentação do:  
   - Projecto educativo 
   - Projecto curricular da 
instituição 
   - Regulamento interno 
Partindo da análise destes 
documentos, os formandos, 
em cooperação e co-
responsabilização com os 
supervisores cooperantes, 
constroem o projecto 
curricular de turma 











todas as decisões 
interactivas 
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de escola e co-responsabilizar-
se pela construção do projecto 
curricular de turma; 
• Co-responsabilizar-se na 
operacionalização do plano 
anual de actividades na e para 
a comunidade; 
• Co-responsabilizar-se na 
operacionalização do projecto 
curricular de turma na acção 
pedagógica; 
• Planificar o acto pedagógico 
nas suas várias dimensões 
incluindo preparação de 
recursos didácticos, 
construção, aplicação e análise 














   • RECCIO, A. Martinez; 
RIVAYA, F. Juan, Una 
metodologia activa y lúdica 
para la enseñanza de la 
geometria, Madrid, Editorial 
Sintesis, 1989. 




• Dar a conhecer instrumentos 
teóricos e metodológicos 
fundamentais em Ciências da 
Educação. 




    
Estágio I 
    




    
Comunicação e 
Linguagens II – 
Expressão Motora 
• Conhecer processos de 
planeamento, realização e 
avaliação do ensino; 
• Conhecer métodos e 
instrumentos de observação 
facilitadores da aquisição e 
manutenção de habilidades de 
ensino e fundamentais para a 
investigação em ensino do 
Desporto e da Educação Física. 
• Planeamento e Avaliação 
do Ensino 
   - O que se entende por 
planificar e por plano 
          ◊ Relação íntima 
entre planificação, 
realização e avaliação do 
ensino 
          ◊ Níveis de 
planeamento. 
Procedimentos gerais: O 
plano anual; O plano da 
unidade temática; O plano 
da aula 
• A componente 
teórico-prática tem 
também como 
missão a procura 





uma dada matéria 
de ensino face  a 
um dado escalão 
etário ou contexto, 
dando-se assim a 
• BENTO, J., Para Uma 
Teoria e Metodologia da 
Educação Física in 
Horizonte, 3 (16), pp. 132-
135, 1986. 
• BENTO, J., Planeamento e 
Avaliação em Educação 
Física, Lisboa, Liv. 
Horizonte, 1987. 
• MACCARIO, B., 
Definição dos objectivos em 
Educação Física, Lisboa, 
Livraria Horizonte, 1984. 
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   - Categorias didácticas 
objectivo e conteúdo: 
          ◊ Funções essenciais 
de objectivos 
          ◊ A importância da 
formulação de objectivos 
          ◊ Componentes a 
considerar na definição de 
objectivos 
   - Exemplos de fichas de 
apresentação da unidade 
temática e da aula 
   - A aula: 
          ◊ A estrutura da aula 
          ◊ Relação entre 
conteúdos, objectivos, 


















• Produzir instrumentos de 
observação global e focalizada; 
• Aplicar técnicas de 
observação; 
• Compreender as 
metodologias utilizadas pelos 
profissionais da educação nos 
diferentes contextos de 
aprendizagem. 
• Problematizar a Escola 
enquanto organização 
específica individualizada 
   - Metodologias (trabalho 
de projecto; pedagogia por 
objectivos; pedagogia 
relacionada com o 
movimento da Escola 
Moderna; metodologias da 
Escola Ensinar e 
Investigar) 
 • CARVALHO, Adalberto 
Dias de (org.), A construção 
do Projecto de Escola, 
Porto, Porto Editora, 1993. 
• CARVALHO, Adalberto 
Dias de (org.), 3ovas 
Metodologias em Educação, 
Porto, Porto Editora, 1995. 
• MOREIRA, António 
Flávio Barbosa; MACEDO, 
Elizabeth Fernandes de 
Interve
nção 
• Co-responsabilizar-se pela 
planificação da acção 
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Educati
va 
educativa contextualizada. • Planificação de unidades 
(mensal, quinzena, diária) 
(org.), Currículo, Práticas 
Pedagógicas e Identidades, 
Porto, Porto Editora, 2002. 
• NOT, Louis, Ensinar e 
Fazer Aprender, Porto, 
Edições Asa, 1991. 
Metodologias do 
Ensino da 
História e da 
Geografia de 
Portugal 
• Conhecer os aspectos 
metodológicos, orientadores de 
aprendizagens, capazes de 
motivar os jovens alunos do 1º 
ciclo, despertando-lhes o 
interesse pelo Homem como 
construtor da História e pelos 
lugares onde se desenrolam os 
acontecimentos; 
• Contribuir, numa perspectiva 
de didáctica disciplinar, para 
definir o enunciado dos 
métodos próprios da História e 
da Geografia, examinando uma 
sequência progressiva do grau 
e tipos de complexidade que se 
pode assumir de acordo com o 
desenvolvimento cognitivo 
geral dos alunos; 
• Salientar a importância da 
utilização de metodologias 
activas que respondam aos 
interesses das crianças que se 
iniciam no contacto com um 
• Planificar unidades de 
ensino 
• Recorrer a: 
   - Imagens sobre aspectos 
histórico-geográficos 
   - Mapas – como observar 




   - Documentos escritos – 
como analisar um 
documento escrito 
   - Barras cronológicas – 
como construir linhas de 
tempo simples com 
referências temporais 
acessíveis à idade do aluno 
   - Fontes orais e mass 
media (como utilizar a 
imprensa na recolha de 
imagens, notícias, ou 
outros dados) 
   - Utilizar a estratégia do 
 • CASTRO, Lisete Barbosa 
de; RICARDO, Mª Manuel 
Calvet, Gerir o trabalho de 
projecto, Lisboa, Texto 
Editora, 1994. 
• EGAN, Kieran, O uso da 
narrativa como técnica de 
ensino, Lisboa, Publicações 
D. Quixote, 1994. 
• LEITE, Elvira e t al., 
Trabalho de Projecto, Porto, 
Edições Afrontamento, 
1989. 
• VIDIGAL, Luís, Os 
testemunhos orais na escola. 
História oral e projectos 
pedagógicos, Porto, Edições 
ASA, 1996. 
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tempo passado e um espaço 
alargado, numa fase evolutiva 
marcada pelas operações 
concretas, em que a 
compreensão das estruturas 
espácio-temporais são ainda 
complexas; 
• Adoptar estratégias, 
actividades e recursos 
diversificados, incluindo os 
que são oferecidos pelas novas 
tecnologias, tendo como 
preocupação fundamental levar 
os alunos mais jovens a serem 
os construtores dos seus 
próprios saberes, contribuindo-
se para um processo de ensino-
aprendizagem vocacionado 
para a aquisição de valores 
fundamentais numa educação 
para a cidadania e no princípio 
de “aprender a aprender” e do 
“saber-ser”. 
Trabalho de Projecto 
Escola Inclusiva – 
Pedagogia 
Diferenciada 
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Didáctica da 
Matemática 





• Reflexão das metodologias 
apropriadas aos conteúdos a 
fazer aprender. 
• As metodologias, a sua 
fundamentação teórica e a 
organização e a gestão dos 
espaços e dos tempos 





 • Projecto Educativo – 
reflexão crítica 
• Oficinas de 





• Caracterizar a turma do ponto 
de vista do grupo e do aluno; 
• Planificar a acção 
pedagógica, 
consciencializando as 
dificuldades do próprio 
processo. 
• Projecto Educativo, 
Projecto Curricular de 
Escola, Regulamento 
Interno, Plano Anual de 
Actividades, Projecto 
Curricular de Turma – 
documentos essenciais a 
uma prática de qualidade 
• Planificação de 
Intervenções Educativas – 
os planos de sessão 
  
Teoria e Análise 
da Comunidade 
Educativa 
 • Construção do Projecto 
de escola no interior da 
Comunidade educativa 
• Construção e avaliação de 
projectos de intervenção 
 • CANÁRIO, Rui (org.), 
Inovação e Projecto 
educativo de escola, Lisboa, 
Educa, 1992. 
• CARVALHO, Adalberto 
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Dias de (org.), A construção 
do projecto de escola, Porto, 
Porto Editora, 1993. 
• CARVALHO, Adalberto 
Dias de (org.), 3ovas 
metodologias em educação, 
Porto, Porto Editora, 1995. 
• COSTA, Jorge Adelino, 
Gestão escolar. 
Participação, Autonomia, 
Projecto educativo da 
escola, Lisboa, Texto, 1999. 
• MARQUES, Ramiro, 
Professores, famílias e 
projecto educativo, 3ª ed., 
Porto, Asa, 2001. 
Seminário 
Interdisciplinar II 






Apoio ao Estágio 






• Partilhar diferentes níveis de 
decisão curricular a fim de 
conhecer o projecto curricular 
de escola e co-responsabilizar-
se pela construção do projecto 
curricular de turma; 
• Os formandos devem, na 
instituição cooperante, 
conhecer, analisar e 
compreender a 
fundamentação do: 
   - Projecto educativo 
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• Co-responsabilizar-se na 
operacionalização do plano 
anual de actividades na e para 
a comunidade; 
• Co-responsabilizar-se na 
operacionalização do projecto 
curricular de turma na acção 
pedagógica; 
• Planificar o acto pedagógico 
nas suas várias dimensões 
incluindo preparação de 
recursos didácticos, 
construção, aplicação e análise 
de instrumentos de avaliação. 
   - Projecto curricular da 
instituição 
   - Regulamento interno 
Partindo da análise destes 
documentos, os formandos, 
em cooperação e co-
responsabilização com os 
supervisores cooperantes, 
constroem o projecto 








































AEXO 3 – Grelha de 
Redução de Dados da Análise 
das Entrevistas
 















• “porque é um grande desafio e gosto de desafios” (Inês) 
• “É fundamental que se goste de ensinar, de crianças” (Inês) 
• “porque gosto imenso de transmitir conhecimentos” (Maria) 
• “gosto muito do trabalho com as crianças” (Maria) 
• “desde pequena que queria ser professora” (Maria) 
• “por gosto pessoal” (Filipa) 
• “gosto de trabalhar com crianças” (Mariana) 
• “gostar de ensinar” (Mariana) 
• “gosto por trabalhar com crianças e ajudá-las a crescer com uma boa 
educação” (Rita) 
• “gosto por crianças” (Teresa) 
• “querer contribuir para a melhoria da educação” (Teresa) 




• “Talvez esperasse mais, que me desse mais didáctica” (Inês) 




• “prestígio” (Inês) 
• “reunia os critérios e linhas pelas quais me regia […]educação pela 
igualdade e pela ajuda aos mais necessitados” (Rita) 
• “as referências que tinha eram muito boas” (Joana) 
Expectativas Formação 
• “A nível de formação, foi [aquilo que estava à espera]” (Filipa) 
• “Pensava que iam ser mais práticas e mais interessantes, as aulas” (Rita) 





• “correspondeu às minhas expectativas” (Maria) 
• “não eram muitas” (Filipa) 
• “As minhas expectativas eram enormes” (Joana) 
• “Esperava que dessem um maior e melhor acompanhamento aos alunos, o 
que não aconteceu” (Teresa) 
• “falava-se que no final do curso tentavam arranjar colocação para todos os 
alunos” (Teresa) 





• “psicologia” (Maria) 
 








• “acho que deveríamos ter tido mais aulas práticas, e direccionadas para 
«aprender a ensinar»” (Maria) 
• “muito teórico e pouco virado para a sala de aula” (Mariana) 
• “houve muita informação, mas pouca formação” (Rita) 
• “mais aulas práticas era importante” (Joana) 
• “teve algumas falhas” (Teresa) 
Pontos fortes  
Pontos fracos 
• “devia ter tido aulas de pedagogia” (Maria) 
• “aspectos mais práticos do dia-a-dia da sala de aula [fez falta no curso]” 
(Maria) 
• “demasiada preocupação em discutir filosofias da educação” (Filipa) 
• “punha o curso muito mais prático” (Mariana) 
• “devias estudar mais o programa do 1º ciclo” (Mariana) 
• “As aulas teóricas foram cansativas” (Rita) 
• “o 1º ano foi para esquecer, porque mais valia não ter existido” (Joana) 
Formação 
disciplinar 
Áreas de maior 
relevância 
• “seminários de literatura para a infância, outros seminários que nós tivemos 
a nível burocrático, como fazer o Projecto Educativo, o Projecto Curricular de 
A Avaliação na Formação Inicial de Professores: Um estudo de caso 
Turma” (Inês) 
• “a nível de seminários, tudo o que tenha a ver com a parte prática, com a 
Matemática, a Didáctica da Matemática, mais com a didáctica. E aquelas 
informações que são importantes, das Ciências da Educação” (Inês) 
• “ligadas à psicologia” (Maria) 
• “Língua Portuguesa” (Maria) 
• “disciplinas teóricas” (Filipa) 
• “Psicologia do desenvolvimento, à Filosofia da Educação” (Filipa) 
• “didácticas e as expressões não eram assim tanto valorizadas” (Filipa) 
• “estágio” (Mariana) 
• “teóricas (matemática, história) e português” (Rita) 
• “Expressão musical e expressão plástica” (Rita) 
• “matemática” (Joana) 
• “Ciências, de Português” (Joana) 
• “saber estar” (Joana) 
• “didáctica da Matemática, Língua Portuguesa e Estudo do Meio” (Teresa) 
• “Língua portuguesa e Matemática” (Teresa) 
Formação em 
avaliação 
• “A nível só de dar a conhecer que género de avaliação há, isso sim. Agora, 
dizer que se avalia de certa forma, que temos determinadas situações, isso 
não” (Inês) 
• “só sobre o que é a avaliação” (Inês) 
• “Acho que não tivemos” (Maria) 
• “Aprender a avaliar? Acho que não tivemos nenhuma cadeira nesse sentido” 
(Maria) 
• “foi trabalhado, mas eu acho que não foi muito desenvolvido” (Filipa) 
• “deveriam insistir mais nos modelos de avaliação e em como aplicá-los” 
(Filipa) 
• “alguma coisa” (Mariana) 
• “já não me recordo de grande coisa” (Mariana) 
• “Foi muito trabalhada [ a área da avaliação]” (Rita) 
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• “avaliação das escolas, avaliação dos professores e dos programas” (Rita) 
• “instrumentos de avaliação” (Rita) 
• “Penso que não existiram assim muitas em que se falava na avaliação” 
(Joana) 
• “Falamos a nível teórico em 2 ou 3 disciplinas” (Joana) 
• “nunca tivemos grande teoria sobre este tema nas aulas” (Teresa) 
• “Que me lembre nada [tipo de formação em avaliação]” (Teresa) 
Relações 
teoria/prática 
• “as aulas práticas na escola eram mais os seminários” (Inês) 
• “em geral eram sobretudo teóricas” (Inês) 
• “Tinha um bocadinho de tudo” (Filipa) 
• “Privilegiou-se mais as disciplinas teóricas. Mas também tinha a 
componente prática, nomeadamente ao nível das expressões plástica, 
dramática, musical.” (Filipa) 
• “Muitas cadeiras teóricas, estágio e muito pouco cadeiras práticas” 
(Mariana) 
• “muitas aulas teóricas e sem interesse [no 1º ano]” (Joana) 
• “No 1º ano, foi a maior parte aulas teóricas” (Teresa) 
Lacunas 
• “Mais apoio, talvez em relação ao como avaliar, como fazer fichas de 
avaliação, como quantificar essas perguntas” (Inês) 
• “áreas das didácticas” (Filipa) 
• “como ensinar, estratégias e ideias criativas para se desenvolverem 
projectos interdisciplinares deveria ser mais desenvolvido” (Filipa) 
• “falta muita prática” (Mariana) 
• “falta de formação prática” (Rita) 
Estágios Organização 
• “nos quatro anos” (Inês) 
• “todos os anos tinham estágio” (Inês) 
• “primeiro ano tinha as quatro valências (…)a nível de observação” (Inês) 
• “segundo ano de igual forma, de observação, mas já dirigido para o primeiro 
ciclo, e alguma intervenção” (Inês) 
• “terceiro ano também intervenção – mais – duas vezes por semana” (Inês) 
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• “quarto ano é o estágio final, três dias por semana” (Inês) 
• “Três dias de estágio, dois dias de aulas na faculdade e seminários de apoio 
ao estágio” (Maria) 
• “No primeiro ano, o estágio foi em vários sítios, em ATL, jardim-de-
infância, creche e 1º ciclo” (Filipa) 
• “No 1º ano era um dia por semana e aconteceu em 4 valências: ATL, 1º 
ciclo, creche e jardim-de-infância […]meramente de observação” (Mariana) 
• “2º ano, fomos colocadas numa escola, também 1 dia por semana onde 
apenas observámos” (Mariana) 
• “3º ano, o estagio já foi completamente diferente pois já planificávamos e 
dávamos aulas 2 dias por semana” (Mariana) 
• “4º ano, então eram 3 dias por semana e dávamos aulas 15 dias seguidos, 3 
dias por semana” (Mariana) 
• “1º ano, apenas de observação nas diferentes áreas, infância; ATL; Básico” 
(Joana) 
• “O 3º e o 4º foram de intervenção” (Joana) 
• “1ºano tive estágio nas 4 valências […]só de observação” (Teresa) 
• “No 2º […] Não leccionei. Assistia às aulas e, essencialmente, ajudava as 
crianças com mais dificuldades.” (Teresa) 
• “No 3º […]As aulas eram leccionadas por mim, assistidas e avaliadas 
diariamente pelo professor titular e, às vezes, pelo orientador.” (Teresa) 
Processos de 
avaliação 
• “Não [Não avaliava os alunos no estágio]” (Inês) 
• “Todos os momentos que estávamos a leccionar, todos os momentos eram 
momentos de avaliação, porque a avaliação não pára” (Inês) 
• “baseei-me nos conhecimentos [para fazer a avaliação; conhecimentos 
teóricos]” (Inês) 
• “Não [fez avaliação descritiva dos alunos]” (Maria) 
• “Cheguei [a fazer avaliação dos alunos]” (Filipa) 
• “avaliação mais formativa, ao longo do ano” (Filipa) 
• “auto-avaliação por parte dos alunos” (Filipa) 
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• “era o professor que avaliava, nós não tínhamos esse «poder».” (Mariana) 
• “Não, nunca [fez avaliação descritiva dos alunos]” (Mariana) 
• “observação” (Rita) 
• “auto-avaliação” (Rita) 
• “Na planificação havia um lugar com critérios de avaliação” (Rita) 
• “Descritivo” (Rita) 
• “Sim, só no 4º ano[fez avaliação descritiva]” (Joana) 
• “Não [fez avaliação descritiva dos alunos]” (Teresa) 
Dispositivos de 
avaliação 
• “Chegamos a fazer fichas de avaliação, fazíamos fichas de trabalho” (Inês) 
• “Não, era mais para avaliar as actividades [pensar em instrumentos de 
avaliação quando planificava]” (Maria) 
• “Grelhas com alguns parâmetros” (Maria) 
• “fichas de avaliação, correcção das fichas que eles iam fazendo, os trabalhos 
de grupo” (Filipa) 
• “instrumentos que já tinha aprendido nas disciplinas teóricas” (Filipa) 
• “sobretudo grelhas com diversos indicadores” (Filipa) 
• “reflexão, que é mais descritivo, desenvolvendo os indicadores da grelha” 
(Filipa) 
• “grelha” (Rita) 
• “Fichas de observação e registo” (Rita) 
• “grelhas de avaliação” (Joana) 
• “grelhas de observação” (Joana) 
• “observação visual constante para cada aluno” (Joana) 
• “fichas de avaliação” (Joana) 
• “grelhas de avaliação construídas por mim e pela minha colega de estágio.” 
(Teresa) 
• “observação, leitura, realização de T.P.C., comportamento” (Teresa) 
Reflexão 
desenvolvida sobre 
a avaliação das 
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crianças 
Trabalho com os 
pares 
• “trabalhamos sempre em equipa” (Inês) 
• “No 4º ano trabalhámos sempre muito em equipa as três – a professora 
cooperante e nós as duas” (Inês) 





• “deveríamos ter tido mais tempo de estágio como o último” (Joana) 
• “Tiveram muita importância” (Teresa) 
Seminários 
Metodologia 
• “partilha de preocupações reais” (Filipa) 
• “proposto pelos professores” (Mariana) 
• “fazíamos alguns trabalhos” (Mariana) 
• “assuntos escolhidos ou pré definidos pelos professores/ faculdade” (Joana) 
• “Era discutido com os alunos [os assuntos a tratar]” (Teresa) 
Conteúdos 
• “Não me lembro de nada assim específico” (Maria) 
• “um relacionado com visitas de estudo” (Maria) 
• “as nossas preocupações” (Filipa) 
• “coisas relacionadas com o estágio” (Mariana) 
• “não recordo” (Rita) 
• “avaliação” (Joana) 
• “métodos de iniciação à leitura” (Joana) 
• “cada seminário tinha um tema” (Teresa) 
Percepções sobre a 
importância dos 
seminários 
• “por vezes não serviam de muito” (Maria) 
• “seriam mais válidos se fossem virados para a troca de experiências” 
(Maria) 
• “não foi suficiente” (Filipa) 
• “muito teórico” (Mariana) 
• “Alguns seminários eram interessantes” (Joana) 
• “Alguns seminários eram uma perda de tempo. Não nos valiam de nada, 
tanto para o estágio como para o nosso futuro profissional” (Teresa) 
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• “Sinto o peso da responsabilidade de ter de decidir, agir e pensar por nós 
próprias, sem o professor cooperante nem o apoio do coordenador” (Filipa) 







• “coordenar um ATL” (Maria) 
• “dar inglês nas extra curriculares” (Maria) 
• “AECs do ensino de Inglês” (Filipa) 
• “centro de estudos” (Mariana) 
• “actividades de enriquecimento curricular na Câmara” (Rita) 
• “AEC’s” (Joana) 
• “explicações” (Joana) 
• “Abri um centro de estudo” (Teresa) 
• “aulas de música nas AEC” (Teresa) 




• “Tudo funciona através do aluno, o aluno é a parte central. É a ele que nós 
temos que solucionar problemas” (Inês) 
• “Nós sabemos bem como é que cada aluno funciona, sabemos o que 
acontece e o que não acontece com cada um” (Inês) 
Processos de 
avaliação 
• “tenho que recorrer a estratégias de forma a que a aprendizagem melhore” 
(Inês) 
• “foi a partir dessa base e das estratégias que vi que eram adequadas ao aluno 
para melhorar o seu desenvolvimento e prestação” (Inês) 
• “tens as planificações com os objectivos dentro do programa e é aquilo que 
avalias, são aqueles conteúdos” (Inês) 
• “A avaliação diagnóstica é feita diariamente, em todos os momentos.” (Inês) 
• “faço a avaliação de final de período” (Maria) 
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• “Tive em consideração a participação, a assiduidade e a resolução das 
actividades propostas” (Maria) 
• “por período” (Filipa) 
• “observação” (Filipa) 
• “descritiva mas temos um reduzido espaço para escrever” (Joana) 
• “por período” (Teresa) 
• “preenchimento de uma grelha, avaliando alguns parâmetros 
(comportamento, empenho e aquisição de conhecimentos), em não satisfaz, 
satisfaz, satisfaz bastante” (Teresa) 
Dispositivos de 
avaliação 
• “Tenho grelhas, anotações que tomo, que possam ser feitas, dados de 
observação directa e indirecta, é tudo registado” (Inês) 
• “Faço [fichas de avaliação]” (Inês) 
• “tudo aquilo que eles têm na sala é avaliado” (Inês) 
• “Registo os trabalhos de casa, quem faz e quem faz bem. Corrijo todos os 
livros, cadernos, e chamo cada um” (Inês) 
• “Registo em grelhas leitura, escrita e vários conteúdos” (Inês) 
• “Na Câmara1 dão-nos uma grelha com os parâmetros a s serem avaliados” 
(Maria) 
• “grelha diária de presenças” (Maria) 
• “Registo as notas das fichas de trabalho” (Maria) 
• “grelhas […] gerais e iguais para todas as turmas” (Filipa) 
• “testes” (Filipa) 
• “breve descrição do desempenho do aluno” (Filipa) 
• “final de cada período” (Rita) 
• “ficha individual descritiva” (Rita) 
• “no final de cada aula costumo registar […]Situações que considero 
importantes” (Rita) 
• “observação visual e algumas grelhas de observação” (Joana) 
                                                 
1 A Câmara Municipal é a entidade responsável pelas Actividades de Enriquecimento Curricular. 
 A Avaliação na Formação Inicial de Professores: Um estudo de caso 
Anexos 
 
• “grelhas” (Teresa) 
Perspectivas sobre 
a avaliação 
• “tenho que arranjar estratégias, todas as possíveis e imaginárias, para tentar 
dar a volta ao assunto e conseguir que ele aprenda” (Inês) 
• “É aquela avaliação quantitativa, aquela avaliação sumativa, mais a 
avaliação formativa, a avaliação de tudo” (Inês) 
• “Nunca avanço para nenhum conceito sem ter a certeza de que o que está 
para trás está consolidado” (Inês) 
• “é importante é estarmos atentos ao dia-a-dia” (Inês) 
• “acho que a avaliação dos alunos tem um papel extremamente importante na 
aprendizagem” (Maria) 
• “Acho que como uma forma de ver o que correu bem e o que correu mal. 
Nunca como uma forma de fazer distinções entre as crianças” (Maria) 
• “a avaliação formativa é aquela que é feita ao longo do ano, tendo em conta 
várias componentes e conteúdos curriculares: o comportamento, as 
dificuldades que eles têm, as características, nos trabalhos de grupo como se 
relacionam com os colegas… A sumativa tem mais a ver com o teste. É uma 
avaliação mais quantitativa, enquanto que a outra é mais qualitativa” (Filipa) 
• “para conhecer” (Filipa) 
• “para ajudar o aluno” (Filipa) 
• “Para ele progredir, ver onde errou e poder aprender com o erro” (Filipa) 
• “deve servir para avaliar todas as competências dos alunos e não só os 
testes” (Mariana) 
• “melhorar e torná-los melhores e não apenas focar as partes negativas” 
(Mariana) 
• “Sinto-me à vontade, mas sempre com cuidado no que escrevo para não ser 
injusta em determinados casos” (Rita) 
• “Deve ser justa, correcta, observável” (Rita) 
• “para melhorar o avaliado, corrigir” (Rita) 
• “Uma boa avaliação é aquela que corresponde o mais possível à realidade” 
• “deve ser para melhorar sempre, para se saber onde se está e a partir daí 
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trabalhar ainda mais para se conseguir chegar onde ainda não se foi capaz” 
(Joana) 
• “deve abranger vários parâmetros a nível global, em que estes devem ser 
avaliados diariamente” (Teresa) 
• “Para os fazer melhorar” (Teresa) 
Relações com a 
formação inicial 
• “Relativamente à nossa formação, não me senti minimamente preparada 
para avaliar” (Maria) 
• “sinto que estou minimamente preparada” (Joana) 





• “Não foi muito fácil [avaliar pela primeira vez]” (Maria) 
• “tenho a noção de que continuam a existir imensas lacunas” (Maria) 
• “Quais os parâmetros mais correctos a utilizar na avaliação e na construção 
das grelhas” (Maria) 
• “modalidade de avaliação que é mais adequada a determinada situação” 
(Maria) 
• “como avaliar todos os parâmetros” (Mariana) 
• “medo de errar” (Rita) 
• “Senti muitas dificuldades, não porque não tivesse dados suficientes, porque 
os tinha, mas porque avaliação, uma avaliação cuidadosa e feita com 
veracidade é muito subjectiva, complicada e nem sempre é possível dizer-se o 
que realmente é” (Joana) 
• “elaborar as grelhas de avaliação” (Teresa) 





• “Anualmente temos diversas formações, em diversas áreas” (Inês) 
• “curso de inglês” (Maria) 
• “Não, não fiz nada [ligado à Educação]. Estava a pensar fazer o mestrado, 
mas ainda não decidi a área.” (Maria) 
• “Até agora não” (Filipa) 
• Necessidades Educativas Especiais” (Mariana) 
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• “técnico de higiene e segurança no trabalho” (Rita) 
• “formadora” (Rita) 
• “Expressão Musical” (Joana) 
• “língua gestual [pretende]” (Joana) 
• “Educação especial, inglês e oficinas de expressões [pretende]” (Teresa) 
Conteúdos  
Relação com as 
práticas de 
avaliação 
 
 
